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Prefácio dos Parceiros do projeto AGIR 

O projeto AGIR – Avaliação da Eficiência do Uso da Água e da Energia em Aproveitamentos 

hidroagrícolas vem abrir um novo e promissor caminho para a melhoria de eficiência dos sistemas de 

rega em termos de perdas de água e consumo de energia.  

Ciente da importância e oportunidade de conhecer e melhorar a eficiência hídrica dos sistemas de 

regadio em Portugal, e conhecedora do percurso já percorrido para os sistemas urbanos de água, a 

FENAREG decidiu AGIR. Desafiou o LNEC, algumas associações de regantes e beneficiários (da Obra 

de Rega de Odivelas; do Vale do Sorraia; da Obra da Vigia), alguns agricultores (Sociedade Agrícola 

Bico da Vela II; AGRO-VALE Longo, Lda; Mencoca Agricultura, Lda.) e outros parceiros da academia 

(Universidade de Évora e Instituto Politécnico de Setúbal) e da investigação e tecnologia (INIAV – 

Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária; COTR – Centro Operativo e de Tecnologia de 

Regadio) para, todos juntos, traçarmos um percurso equivalente para estes sistemas, ancorado nos 

resultados existentes para os sistemas urbanos de água. O objetivo era desenvolvermos um sistema 

de avaliação de desempenho uniformizado que permita quantificar a eficiência do uso da água e da 

energia nas redes primária e secundária (i.e., de transporte e distribuição) dos Aproveitamentos 

Hidroagrícolas.  

Tratou-se de um intenso trabalho de equipa, um trabalho de coprodução. Ao conhecimento e 

experiência do LNEC em sistemas de avaliação de desempenho e na gestão de perdas de água e 

energia somou-se todo o conhecimento científico da Universidade de Évora e do Politécnico de Setúbal 

e todo o conhecimento prático da FENAREG, das associações de regantes, do COTR, do INIAV e dos 

agricultores sobre os sistemas hidroagrícolas.  

Cientes de que se tratou de um primeiro passo de um longo caminho até uma plena internalização por 

parte de todas as partes interessadas relevantes, sentimo-nos satisfeitos pelos resultados alcançados. 

O sistema de avaliação proposto e as abordagens para cálculo do balanço hídrico e energético estão 

agora à disposição de mais de 50 entidades gestoras nacionais de Aproveitamentos Hidroagrícolas, 

podendo também ser aplicado internacionalmente, enquanto instrumento fundamental de apoio à 

gestão, e das autoridades nacionais responsáveis pelas políticas públicas neste domínio. Naturalmente 

que é sempre possível e desejável melhorar. A equipa deste projeto continua disponível e motivada 

para continuar a participar ativamente no processo de melhoria contínua e nas novas etapas deste 

processo.  
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1 Introdução 

1.1 Enquadramento 

O sector agrícola é essencial para garantir a alimentação da população e representa, em Portugal, 

cerca de 4% do PIB nacional. Num clima temperado com verões secos, o regadio é essencial para a 

sustentabilidade do sector. Atualmente, cerca de 630.500 hectares são área irrigável, e 90% dessa 

área é efetivamente regada (INE, 2021). O volume de água utilizado para regar essa área corresponde 

a cerca de 74% do total captado para todas as utilizações (Decreto-Lei n.º 76/2016 de 9 de novembro 

- Plano Nacional da Água). Este facto faz com que o sector agrícola tenha um papel muito relevante 

para uma gestão sustentável da água. 

As infraestruturas hidráulicas públicas destinadas ao regadio, designadas genericamente por 

aproveitamentos hidroagrícolas, têm vindo a ser construídas e postas em exploração desde a década 

de 1930. Os aproveitamentos hidroagrícolas construídos durante o século passado foram concebidos 

para o transporte e distribuição por gravidade, enquanto no século XXI fez-se uma transição para o 

transporte e distribuição sob pressão, aumentando significativamente o consumo de energia devido à 

bombagem (FENAREG, 2017). 

Como tal, interessa avaliar, de forma integrada, a eficiência do uso da água e da energia nos 

aproveitamentos hidroagrícolas. Não se conhecendo nenhuma metodologia consolidada para apoio ao 

diagnóstico, à análise e à definição de medidas de melhoria da eficiência do uso da água e da energia, 

de acordo com a realidade de cada aproveitamento hidroagrícola, a Federação Nacional de Regantes 

de Portugal (FENAREG) promoveu o projeto AGIR - Avaliação da Eficiência do Uso da Água e da 

Energia em Aproveitamentos Hidroagrícolas. Este projeto teve como principal objetivo a criação de 

sistema de avaliação de desempenho da eficiência do uso da água e da energia, com aplicação 

universal, nas redes transporte e distribuição de aproveitamentos hidroagrícolas. 

Os sistemas de abastecimento urbanos de água encontram-se num estágio mais avançado na 

avaliação do uso da água e da energia, tendo um vasto trabalho desenvolvido, ao longo das últimas 

duas décadas. O projeto AGIR beneficiou muito desse conhecimento através do parceiro LNEC, em 

particular, através do conhecimento que adquiriu ao trabalhar em conjunto com a Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) no desenvolvimento de guias sobre avaliação da 

qualidade do serviço prestado (ERSAR e LNEC, 2017), controlo de perdas de água (Alegre et al., 2005) 

e gestão patrimonial de infraestruturas (Alegre e Covas, 2010) que são temáticas também centrais 

para desenvolvimento nos aproveitamentos hidroagrícolas. O LNEC promoveu também vários projetos 

colaborativos com múltiplas entidades gestoras nacionais, sobre gestão patrimonial de infraestruturas 

em sistemas urbanos de águas (Cardoso et al., 2012, LNEC, 2015, Leitão et al. 2016) e sobre gestão 

de perdas de água e de energia em sistemas de abastecimento de água (LNEC, 2016; Loureiro et al., 

2016, Loureiro et al. 2017). Assim, a partir do trabalho desenvolvido para os sistemas de abastecimento 

de água urbanos foi possível ter uma excelente base de apoio para o trabalho a desenvolver no setor 
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agrícola de um sistema de avaliação da eficiência do uso da água e da energia nos aproveitamentos 

hidroagrícolas. 

Também os princípios e recomendações a nível internacional, através da IWA - International Water 

Association (Alegre et al., 2017) e da FAO - Food and Agriculture Organization of the United Nations, 

e a nível nacional, da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (Alegre et 

al., 2005), da DGADR - Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR, 2014) e do 

ISA – Instituto Superior de Agronomia (Avillez, 2011), foram fundamentais para a criação e adaptação 

do sistema de avaliação da eficiência no uso da água e da energia. 

A aplicação do sistema de avaliação aqui proposto, implica o cálculo dos balanços hídrico e energético 

nos aproveitamentos hidroagrícolas, quer ao nível do sistema quer ao nível do subsistema e cujas 

metodologias inovadoras também são apresentadas neste Guia. Com base nesta avaliação, 

classificam-se neste Guia medidas e ações de melhoria de eficiência no uso da água e da energia em 

sistemas de abastecimento de água dos aproveitamentos hidroagrícolas. Medidas e ações que vão ao 

encontro da visão proposta pela FENAREG para uma estratégia nacional a longo prazo, para a 

modernização do regadio, com ambiciosas metas ambientais (FENAREG, 2019). 

O presente Guia destina-se a todas as entidades gestoras de aproveitamentos hidroagrícolas 

nacionais (i.e., Associações de Beneficiários e Regantes e Juntas de Agricultores), podendo também 

ser aplicado internacionalmente, e contém as ferramentas que permitirão orientar os técnicos para a 

realização de uma avaliação sistemática e sistémica da eficiência do uso da água e da energia do 

sistema de abastecimento de água dos aproveitamentos hidroagrícolas. Este Guia representa, assim, 

um referencial de fácil leitura e aplicação. 

1.2 Conceitos-chave adotados 

No presente Guia foram adotados vários conceitos que interessam esclarecer para um melhor 

entendimento do texto. No final do Guia encontra-se um Glossário, com os conceitos considerados 

mais relevantes, que poderá ser consultado sempre que haja dúvida acerca de algum termo. Aqui 

importa destacar alguns dos conceitos-chave, nomeadamente, os seguintes: 

Entidade gestora (EG) é a entidade que contratou a concessão da gestão, conservação e exploração 

das infraestruturas do AH, em harmonia com o interesse coletivo dos beneficiários. 

Período de análise corresponde ao período em que o AH esteve em serviço, durante a campanha de 

rega, e que constitui a duração a considerar no cálculo dos balanços hídrico e energético. 

Sistema de abastecimento de água compreende a infraestrutura em serviço, no período de análise, 

desde a captação às tomadas de água aos utilizadores. Esta infraestrutura inclui a rede de transporte 

e distribuição de água, assim como estações elevatórias e reservatórios de compensação e controlo. 
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Sistema de abastecimento de água em gravidade caracteriza-se por uma rede de transporte e 

distribuição em canal ou conduta. Estes sistemas, também, podem ser abastecidos pontualmente por 

bombeamento em condutas com escoamento em baixa pressão (e.g., ~ 1 m c.a.).  

Sistema de abastecimento de água em pressão caracteriza-se por uma rede de transporte e 

distribuição em conduta com escoamento em alta pressão ( 30 m c.a.).  

Sistema de abastecimento de água misto caracteriza-se por uma rede de transporte e distribuição 

que combina o abastecimento de água em gravidade e em pressão. 

Subsistema é uma subdivisão de um determinado sistema, que engloba uma parte da infraestrutura 

de abastecimento de água, e no qual pode ser feita uma avaliação da eficiência no uso da água e da 

energia independente. 

1.3 Descrição do Guia 

O presente Guia encontra-se estruturado da seguinte forma: 

Balanço hídrico: no Capítulo 2 apresenta-se uma descrição da metodologia de cálculo do balanço 

hídrico a aplicar a qualquer aproveitamento hidroagrícola, independentemente das suas características 

de transporte e distribuição de água. São apresentadas as diferentes componentes e a sequência de 

cálculo do balanço hídrico. 

Balanço energético: no Capítulo 3 apresenta-se, à semelhança do capítulo anterior, uma descrição 

da metodologia de cálculo do balanço energético, o qual pressupõe o cálculo prévio do balanço hídrico, 

aplicável a qualquer aproveitamento hidroagrícola.  São apresentados as diferentes componentes e a 

sequência de cálculo do balanço energético. 

Sistema de avaliação da eficiência no uso da água e da energia: no Capítulo 4 apresenta-se uma 

descrição pormenorizada dos objetivos de prestação do serviço por parte das entidades gestoras dos 

aproveitamentos hidroagrícolas, assim como dos critérios e indicadores que constituem o sistema de 

avaliação de eficiência no uso da água e da energia. Deste modo, para além do perfil da entidade 

gestora, do perfil do sistema de abastecimento de água do aproveitamento hidroagrícola, são 

apresentados os indicadores de desempenho e respetivos valores de referência e os fatores de 

contexto de apoio à interpretação dos indicadores de desempenho. São também sintetizados os dados 

necessários à aplicação do sistema de avaliação de desempenho. Este capítulo é complementado com 

o Anexo A1 que contém a descrição detalhada de cada indicador do sistema de avaliação e com o 

Anexo A2 que apresenta uma descrição completa dos dados utilizados no sistema de avaliação. 

Linhas orientadoras para a melhoria da eficiência do uso da água e da energia: no capítulo 5 são 

apresentados exemplos de ações de melhoria da eficiência nos sistemas de abastecimento de água 

de aproveitamentos hidroagrícolas. É também ilustrado o seu potencial de aplicação nos três sistemas 

pertencentes às associações de regantes participantes no projeto AGIR.   
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2 Balanço hídrico 

2.1 Nota introdutória 

Este capítulo tem como objetivo a apresentação e discussão do balanço hídrico a aplicar a qualquer 

aproveitamento hidroagrícola, independentemente das suas características de transporte e distribuição 

de água. Pretende-se que este texto tenha um carácter didático e possa ser usado por qualquer 

entidade gestora como manual de aplicação do balanço hídrico.  

Um aproveitamento hidroagrícola (AH) tem como função o transporte (rede primária) e a distribuição 

(rede secundária) de água a utilizadores agrícolas. Os regantes podem ser beneficiários do AH ou 

serem regantes precários. As redes de transporte e de distribuição são constituídas por infraestruturas 

lineares, que podem ser canais e/ou condutas, órgãos de controlo e de medição, reservatórios de 

compensação e controlo, estações elevatórias e tomadas de água.  

No transporte e distribuição de água em superfície livre, o controlo do nível de água nos canais é feito 

através de comportas AMIL e a medição de caudal é tipicamente feita através da leitura do nível de 

água em descarregadores, ou através de sensores de velocidade. Os canais em aterro ou escavados 

são normalmente de secção transversal trapezoidal, construídos em betão armado, revestidos ou não. 

Em pressão, o controlo do caudal é feito através de válvulas e a medição é feita através de medidores 

de caudal eletromagnéticos, de turbina ou ultrassónicos. Uma vez que estas infraestruturas podem 

possuir reservatórios de compensação e controlo, construídos por escavação ou através de barragens 

em linhas de água, pode haver água entrada no sistema por afluências das respetivas bacias 

hidrográficas. Nestes reservatórios e na rede de canais ocorre também a entrada de água por 

precipitação. Para além destes volumes de água entrada, estes sistemas podem também importar 

água de outros sistemas.  

A entrega de água aos regantes pode ser feita em pressão ou em superfície livre. No caso da entrega 

em pressão ainda se pode distinguir o fornecimento a baixa pressão (cerca de 0,1 bar) ou a pressões 

elevadas (i.e., acima de 3 bar). As tomadas de água em pressão ou em superfície livre podem ser 

equipadas com medidores de caudal, que nalguns casos também controlam o caudal (e.g., módulos 

Neyrpic). Na entrega em pressão, os medidores caudal são tipicamente do tipo tangencial e do tipo 

Woltmann (e.g., hidrómetros que regulam o caudal e a pressão de entrega). Em superfície livre, o 

volume de água fornecido a cada regante é tipicamente contabilizado através de módulos Neyrpic. 

O balanço hídrico baseia-se na aplicação do princípio da conservação da massa a um sistema com 

fronteira espacial bem definida e que inclui a infraestrutura que garante o serviço de abastecimento de 

água aos agricultores, para um determinado período em que se desenvolve o serviço, ou seja, a 

campanha de rega. O balanço hídrico permite avaliar as perdas de água, informação necessária para 

definir a estratégia de intervenção para melhoria da eficiência do uso da água. 
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Para além da nota introdutória, este capítulo apresenta as componentes do balanço hídrico, assim 

como a formulação proposta para o seu cálculo (2.2) e a sequência de cálculo na aplicação do balanço 

hídrico é explicada em 2.3. 

2.2 Componentes do balanço hídrico 

2.2.1 Fronteira do sistema e período de análise 

O cálculo do balanço hídrico começa pela definição da fronteira do aproveitamento hidroagrícola – 

sistema em análise, que permite à entidade gestora a prestação de serviço de entrega de água aos 

utilizadores (regantes e/ou beneficiários não agrícolas) com a quantidade e qualidade necessárias. O 

sistema em análise é definido pelos órgãos de entrada de água no sistema por captação e termina nas 

tomadas para entrega de água aos agricultores e a outros utilizadores, se aplicável. Ao longo do 

domínio definido por estas fronteiras, podem existir entradas ou saídas de água, a considerar, que 

serão designadas por água importada ou exportada. A fronteira do sistema delimita as infraestruturas 

geridas pela entidade gestora, através da qual há fluxos de água de entrada ou de saída (Figura 2.1).  

O sistema em análise abrange as redes de transporte e distribuição do aproveitamento hidroagrícola 

(i.e., desde a captação até a tomada de água), tal como se ilustra na Figura 2.1. Não integram o sistema 

alvo de avaliação de eficiência no uso da água e da energia, as albufeiras a montante das captações 

e as áreas regadas por regantes a título precário que captam destas albufeiras e não a partir de rede 

de transporte e distribuição de água da responsabilidade da entidade gestora do aproveitamento 

hidroagrícola. Na Figura 2.1, a albufeira a montante da captação superficial não é considerada no 

sistema em análise, mas as associadas aos reservatórios de compensação e controlo devem ser 

consideradas no cálculo do balanço hídrico. A definição do período de análise deve coincidir com o 

período de campanha de rega, com início no primeiro dia de distribuição de água e término no último 

dia de entrega de água aos agricultores. 

  

Figura 2.1 – Fronteira do sistema alvo de análise de eficiência no uso da água e da energia num aproveitamento 
hidroagrícola 
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2.2.2 Apresentação do balanço hídrico 

O balanço hídrico permite avaliar a parte da água entrada que é consumo autorizado, necessário para 

garantir o serviço de entrega de água aos regantes e uma adequada operação e manutenção dos 

sistemas, e a que é perdas de água. A informação que se obtém a partir do balanço hídrico é 

fundamental para definir estratégias de intervenção para melhoria da eficiência do uso da água. O 

balanço hídrico proposto (Quadro 2.1) é aplicável a aproveitamentos hidroagrícolas com sistemas de 

abastecimento em gravidade, em pressão e mistos. 

Quadro 2.1 - Balanço hídrico aplicado a aproveitamentos hidroagrícolas (m3) 

Água captada 
 

Água entrada no 
Sistema 

corrigida dos 
erros 

sistemáticos 

Consumo 
autorizado 

Consumo 
autorizado 
faturado 

Consumo faturado medido 
Água 

faturada  Consumo faturado não medido 

Água importada 
 Consumo 

autorizado não 
faturado 

Consumo não faturado medido 

Água não 
faturada 

 Consumo não faturado não medido 

Água entrada 
por 

precipitação em 
canais e 

reservatórios 

 

Perdas de 
água 

Perdas por 
evaporação 

Perdas por evaporação em canais 

 
Perdas por evaporação em 

reservatórios de compensação e 
controlo 

Água entrada 
por afluências a 

reservatórios 
de 

compensação e 
controlo 

 

Perdas 
aparentes 

Usos não autorizados 

 Erros de medição 

 
Erros na estimativa do consumo 

não medido 

 
Erros na aquisição, transmissão e 

tratamento dos dados 

Contribuição de 
reservatórios 

de 
compensação e 

controlo 

 

Perdas reais 

Fugas em condutas 

 Repassos em canais 

 Descargas em canais 

 
Repassos em reservatórios de 

compensação e controlo 

 
Descargas em reservatórios de 

compensação e controlo 

 

O balanço hídrico proposto neste Guia para aplicação em aproveitamentos hidroagrícolas foi baseado 

no balanço hídrico proposto por Alegre el al. (2017), aplicado a sistemas urbanos de abastecimento de 

água. A água entrada no sistema (Figura 2.2), além de considerar todos os volumes captados em 

origens de água superficiais (i.e., albufeiras e rios) ou subterrâneas e a água importada de outro AH, 

deve incluir a água entrada por precipitação em canais e reservatórios de compensação e controlo, o 

volume afluente a reservatórios de compensação e controlo por contribuição da respetiva bacia 

hidrográfica e a variação de volume em reservatórios de compensação e controlo. Esta variação pode 

ser positiva ou negativa de acordo com o nível de água em cada reservatório no final do período de 

análise. Positiva se o nível no final do período de análise é inferior ao nível de água no início, indicando 

que forneceu água ao sistema no período de análise e negativa caso contrário. 

O consumo autorizado deve considerar o volume de água entregue aos utilizadores (medido ou não 

medido), o volume gasto com manutenção e limpeza da rede, assim como o volume mínimo para 

operação de canais que é reposto no sistema no início de cada campanha, e que permite o 

abastecimento por descarregadores laterais (e.g., módulos Neyrpic) e que pode não ser recuperado 

caso não exista reservatório de compensação e controlo a jusante. 
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Figura 2.2 – Componentes de água entrada no sistema alvo de análise de eficiência no uso da água e da 
energia num aproveitamento hidroagrícola 

As perdas de água incluem as perdas reais devidas a repassos e descargas em canais e reservatórios 

de compensação e controlo e a fugas em condutas. Para além das perdas reais incluem também as 

perdas aparentes, devidas a usos não autorizados, erros de medição, erros na aquisição, transmissão 

e tratamento dos dados e erros na estimativa do consumo não medido, e as perdas por evaporação 

em canais e reservatórios a céu aberto (Figura 2.3). 

 

Figura 2.3 – Componentes das perdas de água no sistema alvo de análise de eficiência no uso da água e da 
energia num aproveitamento hidroagrícola 

 

2.2.3 Água entrada 

2.2.3.1 Componentes de água entrada e dados necessários 

As contribuições para a água entrada na Equação (2.1), 𝑉𝐴𝐸, encontram-se descritas no Quadro 2.2. 

Cada uma das parcelas da água captada deve ser corrigida pelos erros sistemáticos de medição. Em 

termos do vocabulário de metrologia, o erro sistemático refere-se ao erro da indicação do instrumento 

de medição e é normalmente estimado tomando o valor médio do erro de indicação de um número 

apropriado de medidas repetidas. O erro sistemático pode ser devido a fatores como o envelhecimento 

dos equipamentos de medição e o dimensionamento ou condições de instalação inadequadas. Uma 
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vez que podem existir componentes de água entrada que não são medidas também podem ocorrer 

erros na sua estimativa, que também devem ser considerados. 

𝑉𝐴𝐸 = 𝑉𝐶𝑎𝑝 + 𝑉𝐼𝑚𝑝 + 𝑉𝑃 + 𝑉𝐴𝑅 + 𝑉𝑐 𝑣𝑜𝑙𝑟
 (2.1) 

  
Quadro 2.2 - Componentes de água entrada, dados dinâmicos e dados/informação estáticos/a necessários para 

o cálculo de cada componente 

Componente do balanço Dados dinâmicos (período de análise) Dados/informação estáticos(a) 

Água entrada no sistema, 𝑽𝑨𝑬 (m3) 

Água captada, 𝑽𝑪𝒂𝒑 
Volume de água total captado a partir de 
cada origem de água (albufeira, linha de 
água, captação subterrânea) 

Origens de água 

Água importada, 𝑽𝑰𝒎𝒑 
Volume de água total importado a outra EG 
(faturado ou não faturado) ou importado a 
partir de outro subsistema da mesma EG 

Ponto de entrada de água importada 

Água entrada por precipitação 
em canais e reservatórios de 

compensação e controlo, 𝑽𝑷 

Precipitação acumulada obtida a partir de 
registos nas estações meteorológicas mais 
próximas dos trechos de canal e 
reservatórios de compensação e controlo  

Trecho de canal (largura de boca média 
e comprimento) 
Reservatório de compensação e controlo 
(área inundada para o nível de pleno 
armazenamento) 

Água entrada por afluências a 
reservatórios de compensação 

e controlo, 𝑽𝑨𝑹 

Volume total de escoamento afluente a cada 
reservatório de compensação e controlo 

Reservatório de compensação e controlo 
(área da bacia hidrográfica contributiva) 

Contribuição de reservatórios 
de compensação e controlo, 

𝑽𝒄 𝒗𝒐𝒍𝒓
 

Nível de água em cada reservatório de 
compensação e controlo, no início e no final 
do período de análise 

Reservatório de compensação e controlo 
(curva de armazenamento) 

 

A água infiltrada através das espaldas e do rasto dos canais, de condutas em baixa pressão e de 

reservatórios de compensação e controlo depende do nível freático no solo e do tipo de solo, 

mostrando a experiência que o seu contributo para a água entrada é em geral desprezável, pelo que 

não é avaliada. 

2.2.3.2 Água captada a partir de origens de água superficiais ou subterrâneas 

A água captada, 𝑉𝐶𝑎𝑝 , é avaliada pelo volume de água admitido ao sistema por elevação ou por 

gravidade, durante o período de análise. 

Nos casos em que a água é captada através de sistemas em pressão, a partir de origens de água 

superficiais (albufeira ou rio) ou subterrâneas, é comum a utilização de medidores de caudal 

eletromagnéticos ou ultrassónicos para contabilização do volume de água entrado. Henriques el al. 

(2006) descreve um conjunto de requisitos, relativos à seleção do tipo de medidor de caudal adequado, 

dimensionamento, requisitos hidráulicos de instalação e manutenção que devem ser assegurados para 

garantir a qualidade na medição. Os medidores de caudal devem ser objeto de verificações e ações 

periódicas de manutenção. Estas verificações não devem exceder mais do que seis meses (neste 

caso, no início e a meio do período de análise) em especial quando os valores medidos são usados 

para faturação, em conformidade com um plano apropriado de realização que não pode deixar de 

incluir, caso existam, recomendações específicas do fabricante.  
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Para além do fornecimento do certificado de calibração (e.g., apresentado na Figura 2.4) juntamente 

com o equipamento de medição, após a entrada em serviço (Figura 2.5), os medidores de caudal 

devem ser periodicamente recalibrados. A definição da periodicidade de calibração cabe à entidade 

que detém o equipamento. Esta periodicidade depende, entre outros aspetos, da finalidade de 

utilização do medidor de caudal – faturação ou monitorização.   

 

 

(a) (b) 

Figura 2.4 – Medidores de caudal para sistemas em pressão: (a) exemplo de um certificado de calibração,  
(b) representação da curva de erro obtida na calibração e banda de incerteza (KROHNE, 2002) 

 

  

Figura 2.5 – Medidores de caudal eletromagnéticos instalados à entrada de sistemas ou subsistemas em 
pressão 

Nos casos em que a água é captada em superfície livre, o volume de água entrado pode ser medido a 

partir de descarregadores de soleira espessa controlados por comportas (tipo Neyrpic, Figura 2.6a; e.g., 

comportas planas, Figura 2.6b), de comportas (medição de nível a montante, Figura 2.6c) ou medidores 

de caudal com caleira (e.g., caleira Parshall, Figura 2.6d). No que se refere às verificações periódicas 

(mensalmente, de preferência), nos medidores de caudal de soleira delgada e de soleira espessa 
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devem ser realizadas limpezas da crista e soleira do descarregador e da zona do canal a montante do 

descarregador, visto o coeficiente de vazão ser afetado por sedimentos ou vegetação aí depositados, 

causando uma alteração da relação caudal descarregado e nível de água no poço de medição de nível 

(i.e., introduzindo um erro adicional na medição do caudal captado). Da mesma forma, nos medidores 

de caudal com caleira, a sua exatidão de medição pode ser mantida mediante limpezas periódicas do 

interior da caleira e dos poços de medição. 

  

 (a) (b) 

  

(c) (d) 

Figura 2.6 – Órgãos de medição de caudal em superfície livre: (a) vista aérea de um conjunto de módulos 
Neyrpic instalados à entrada de um sistema, (b) descarregador controlado por comporta à entrada de um 

subsistema, (c) medição de nível com sonda de pressão para estimativa do caudal entrado em canal através de 
comporta, e (d) caleira Parshall. 

 

2.2.3.3 Água importada 

A água importada, 𝑉𝑖𝑚𝑝, provém de água que é adquirida a outra entidade, podendo ser faturada ou 

não faturada e medida ou não medida. O volume de água importada pode incluir também água para 

reutilização.  
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2.2.3.4 Água entrada por precipitação em canais e reservatórios de compensação e 

controlo  

No que se refere à água entrada por precipitação em canais e reservatório de compensação e controlo, 

𝑉𝑃(𝑚3), é calculada com base na precipitação acumulada sobre a área superficial relativa à boca dos 

trechos de canais e a área superficial relativa ao nível de pleno armazenamento dos reservatórios de 

compensação e controlo conforme Equação (2.2): 

𝑉𝑃 = ∑
𝐴𝑠𝑏𝑖

∙ 𝑃𝑖̅

1000

𝑛𝑐

𝑖=1

+ ∑
𝐴𝑠𝑁𝑃𝐴𝑗

∙ 𝑃𝑗̅

1000

𝑛𝑟

𝑗=1

 (2.2)  

Em que 𝑛𝑐 é o número de trechos de canal no sistema, 𝑛𝑟 é o número de reservatórios de compensação 

e controlo, 𝐴𝑠𝑏𝑖
 é a área da superfície referente à largura de boca no trecho de canal i (m2), 𝐴𝑠𝑁𝑃𝐴𝑗

 é a 

área superficial referente ao nível de pleno armazenamento (NPA) no reservatório de compensação e 

controlo j (m2) e 𝑃𝑖̅ e 𝑃𝑗̅ são a precipitação acumulada ponderada no período em análise no trecho de 

canal i e no reservatório de compensação e controlo j, respetivamente, (mm).  

A precipitação acumulada ponderada em cada trecho de canal ou reservatório de compensação e 

controlo é obtida com base nas séries de precipitação diárias recolhidas nas estações meteorológicas 

mais próximas, ponderadas pela área da superfície relativa à boca dos canais ou ao NPA dos 

reservatórios, que está mais próxima de cada estação meteorológica (aplicação do Método de 

Thiessen). Para o cálculo da precipitação em canais admite-se que toda a água que precipita na área 

da superfície relativa à boca do canal entrará no canal (Figura 2.7 e Figura 2.8a). Para o cálculo da 

precipitação em reservatórios de compensação e controlo admite-se que toda a água que precipita na 

área da superfície relativa ao NPA entrará no reservatório (Figura 2.8b). 

 

Figura 2.7 – Características geométricas da secção transversal de um trecho de canal 
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(a) (b) 

Figura 2.8 – (a) Área referente à largura de boca para cálculo da água entrada por precipitação em canal e (b) 
Área referente ao NPA para cálculo da água entrada por precipitação em reservatório de compensação e 

controlo 

 

2.2.3.5 Água entrada por afluências a reservatórios de compensação e controlo 

As afluências aos reservatórios de compensação e controlo, 𝑽𝑬𝑺, são devidas à contribuição da 

respetiva bacia hidrográfica e podem ser calculadas com base num método de transformação de 

precipitação – escoamento. Se existirem dados para a estimativa do escoamento superficial através 

de modelos hidrológicos, estes deves ser devidamente calibrado e validados para a zona em estudo. 

No que se refere aos canais, admite-se que quando estes se encontram semienterrados ou escavados 

existem valas de cintura nas banquetas evitando as afluências de escoamento ao canal.  

Um dos métodos mais expeditos para estimativa das afluências aos reservatórios de compensação e 

controlo (Figura 2.9) é a aplicação de uma regressão estatística escoamento/precipitação conhecida 

ou obtida para uma bacia hidrográfica auxiliar com características semelhantes e em que existam 

registos de precipitação e de escoamento, aplicando a Equação (2.3). 

𝑅2𝑖
=

𝑎 + 𝑏 𝑃2𝑖
 

𝑎 + 𝑏 𝑃1𝑖

𝑅1𝑖
         𝑐𝑜𝑚  𝑖 = 1, … ,12 (2.3) 

Em que 𝑅2𝑖
 é a estimativa do escoamento afluente ao reservatório de compensação e controlo no mês 

i (mm), 𝑃2𝑖
 é a precipitação ponderada na bacia hidrográfica do reservatório de compensação e controlo 

no mês i (mm), 𝑅1𝑖
 é o escoamento afluente à secção de referência da bacia hidrográfica auxiliar com 

registos no mês i (mm), 𝑃1𝑖
 é a precipitação ponderada na bacia hidrográfica auxiliar no mês i (mm), a 

e b são as constantes da relação linear entre escoamento e precipitação obtidas pela regressão dos 

valores anuais registados na bacia auxiliar. Este método considera que a relação escoamento-

precipitação anual na bacia hidrográfica do reservatório de compensação e controlo é linear e igual à 

relação entre escoamento-precipitação anual na bacia hidrográfica auxiliar. Adicionalmente, considera 

que a relação entre o escoamento em cada mês e o escoamento anual é igual nas duas bacias 

hidrográficas ou que o regime de escoamento mensal ao longo do ano é igual nas duas bacias 

hidrográficas. 

Largura de 
boca 
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O balanço hidrológico sequencial proposto por Thornthwaite e Mather (1957), que permite estimar o 

escoamento mensal com base nos valores de precipitação mensal e de evapotranspiração de 

referência mensal, o coeficiente cultural, a capacidade utilizável do solo e o coeficiente de descarga 

do aquífero, é outra hipótese a considerar desde que estejam disponíveis os dados necessários. O 

método baseia-se na aplicação da Equação (2.4). 

𝑅𝑖 = 𝑃𝑖 − (𝐸𝑡𝑟 𝑖 + ∆𝑆𝑖) − ∆𝑆𝑆𝑖 − 𝑅𝑏 𝑖 − ∆𝑆𝑆𝑆0𝑖   com  i= 1,…,12  (2.4) 

Em que 𝑅 é o escoamento afluente ao reservatório de compensação e controlo no mês i (mm), P é a 

precipitação ponderada sobre a bacia hidrográfica relativa ao reservatório de compensação e controlo 

no mês i (mm), 𝐸𝑡𝑟 é a evapotranspiração real ou efetiva no mês i (mm), ∆𝑆 é a variação do 

armazenamento de água no solo no mês i (mm), 𝑅𝑏 é o escoamento subterrâneo no mês i e ∆𝑆𝑆 e ∆𝑆𝑆𝑆0 

são as variações de armazenamento à superfície e no subsolo no mês i (mm), respetivamente. A 

aplicação do Balanço Hidrológico Sequencial de Thornthwaite e Mather deve ter início no ano 

hidrológico (outubro), admitindo que não existem reservas de água no solo, subsolo ou retenções à 

superfície no mês anterior. 

Na sequência da estimativa do escoamento mensal, 𝑅𝑖, é possível calcular o valor do escoamento 

acumulado durante o período de análise ajustado. O cálculo do volume de água entrado no sistema 

por afluência aos reservatórios de compensação e controlo é obtido aplicando a Equação (2.5). 

𝑉𝐴𝑅 = ∑
𝑅𝑗 . 𝐴𝐵𝐻𝑗

1000

𝑛𝑟

𝑗=1

 (2.5) 

Sendo 𝑛𝑟 o número de reservatórios de compensação e controlo no sistema, 𝑉𝐴𝑅 o volume afluente 

aos reservatórios de compensação e controlo por contribuição das respetivas bacias hidrográficas 

durante o período de análise (m3), 𝑅𝑗 é o escoamento acumulado no reservatório de compensação e 

controlo j no período em análise ajustado (mm) e 𝐴𝐵𝐻𝑗  é a área da bacia hidrográfica do reservatório 

de compensação e controlo j (m2). O período de análise ajustado corresponde a um determinado 

número de meses completos no período de análise. 

Com informação georreferenciada e espacialmente distribuída da altimetria, do tipo de solo, do uso do 

solo, e com registos das variáveis meteorológicas à escala de tempo necessária, é possível proceder 

à modelação hidrológica computacional de que são exemplo o HEC-HMS (U.S. Army Corps of 

Engineers, 2010) e o SWAT – Soil and Water Assessment Tool (Neitsch et al., 2009), softwares que 

podem ser usados de forma gratuita. Estes modelos devem ser devidamente calibrados e validados. 

Deve ser feito o esforço da sua aplicação, no caso de o volume de afluências aos reservatórios de 

compensação e controlo ter um peso importante na água entrada. 

 



 
 

     
14 

  

(a) (b) 

 

(c) 

Figura 2.9 – Reservatórios de compensação e controlo: (a) açude e albufeira de armazenamento, (b) 
reservatório instalado lateralmente com tomadas para ligação ao canal nos dois sentidos e com bacia 

hidrográfica delimitada, e (c) reservatório intercalar à entrada de um bloco  

 

2.2.3.6 Contribuição de reservatórios de compensação e controlo  

A contribuição do volume de água armazenado nos reservatórios de compensação e controlo, 𝑽𝒄 𝒗𝒐𝒍𝒓
 , 

será calculada pela diferença entre o volume de água armazenado no início e no final do período de 

análise, Equação (2.6). Se este valor for positivo, parte do volume de água que estava no reservatório 

foi utilizado pelo sistema durante a campanha. Neste caso, a contribuição para a água entrada é 

positiva. Por oposição, uma diferença negativa no volume armazenado em reservatórios de 

compensação e controlo significa que no final da campanha a água ficou aqui armazenada. Neste 

caso, a contribuição para a água entrada é negativa. 

𝑽𝒄 𝒗𝒐𝒍𝒓
= ∑ [𝑉𝑎𝑟𝑗  (𝑁𝑟𝑗 )

𝑖𝑛í𝑐𝑖𝑜
− 𝑉𝑎𝑟𝑗  (𝑁𝑟𝑗 )

𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙
]

𝑛𝑟

𝑗=1

 (2.6) 

Em que 𝑛𝑟 é o número de reservatórios de compensação e controlo, 𝑉𝑎𝑟𝑗  (𝑁𝑟)  é o volume armazenado 

no reservatório j, função do nível de água no reservatório j (𝑁𝑟𝑗) através da curva de armazenamento 

do mesmo (m3). 

Abastecimento canal-
reservatório-canal 

Sentido do 
escoamento 
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2.2.4 Consumo autorizado 

2.2.4.1 Componentes do consumo autorizado e dados necessários 

O consumo autorizado no período de análise divide-se em consumo autorizado faturado e consumo 

autorizado não faturado (Quadro 2.3). Uma vez que o consumo medido está em geral associado a uma 

menor incerteza, deve ser feito também a distinção entre consumo medido e não medido (i.e., sem 

equipamento de medição instalado).  

Quadro 2.3 – Componentes do consumo autorizado, dados dinâmicos e dados/informação estáticos/a 
necessários para o seu cálculo 

Componente do balanço Dados dinâmicos (período de análise) Dados/informação estáticos(a) 

Consumo faturado (medido ou não medido) 

Consumo agrícola 
Volume total faturado para uso agrícola 
(medido ou não medido).  

Regantes 

Consumo não agrícola 
Volume total faturado para uso não agrícola 
(medido ou não medido).  

Beneficiário não agrícola 

Água exportada 
Volume total faturado que é transferido para 
outro sistema (medido ou não medido).  

Entidades para quem a água é 
transferida 

Outros consumos faturados (se 
aplicável) 

Volume total faturado para outros usos 
(medido ou não medido).  

Entidades à qual a água foi entregue e 
faturada 

Consumo não faturado (medido ou não medido) 

Consumo agrícola 
Volume total não faturado para uso agrícola 
(medido ou não medido).  

Regantes, se aplicável 

Consumo não agrícola 
Volume total não faturado para uso não 
agrícola (medido ou não medido).  

Beneficiário não agrícola, se aplicável 

Consumo para manutenção e 
limpeza 

Volume total não faturado para manutenção 
e limpeza da rede (e.g., canais, condutas) e 
órgãos de medição e controlo (e.g., 
contadores, comportas), medido ou não 
medido. 

Usos de água para manutenção e 
limpeza 

Volume mínimo de operação 
em canais (Vmin) 

Volume total mínimo para operação de 
canais (não medido). 

Trechos de canal (área média da secção 
transversal referente à altura mínima de 
operação, comprimento) 

Volume descarregado em 
reservatórios de compensação 
e controlo por critérios 
ambientais ou de segurança 

Volume descarregado em reservatórios de 
compensação e controlo para garantir o 
caudal ecológico (registo do nível de água 
no reservatório). 
Volume descarregado em reservatórios de 
compensação e controlo para manter as 
condições de segurança (registo do nível de 
água no reservatório). 

Reservatórios de compensação e 
controlo (nível de máxima cheia, nível de 
pleno armazenamento, curva de vazão 
do descarregador, curva de 
armazenamento) 

Consumo para combate a 
incêndio (se aplicável) 

Volume total para combate a incêndio 
(medido ou não medido). 

Usos de água para combate a incêndio 

Água exportada 

Volume total não faturado que é transferido 
para outro sistema ou para outros 
subsistemas da mesma EG (medido ou não 
medido).  

Entidades para quem a água é 
exportada 

Outros consumos não 
faturados (se aplicável) 

Volume total não faturado para outros usos 
(medido ou não medido).  

Entidades à qual a água foi entregue e 
não faturada 

 
 

2.2.4.2 Consumo faturado (medido ou não medido) 

O consumo faturado (medido ou não medido) deve ser desagregado em consumo agrícola e não 

agrícola para um melhor conhecimento sobre a importância de cada uma destas categorias de 

consumo no balanço hídrico. O consumo faturado pode incluir também água exportada para outros 

sistemas ou outros consumos, durante o período de cálculo do balanço hídrico. 
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Não sendo possível a medição integral do consumo autorizado, devem ficar registados os 

pressupostos e os métodos utilizados para a estimativa de cada componente. Por exemplo, os 

utilizadores que não são alvo de medição podem ser monitorizados através da realização de 

campanhas de medição, instalando equipamentos de medição, durante um determinado período, na 

tomada de água de cada utilizador ou monitorizando uma determinada área onde existam utilizadores 

sem equipamentos de medição instalados e com características de consumo semelhantes.  

2.2.4.3 Consumo não faturado (medido ou não medido) 

No que se refere ao consumo não faturado (medido ou não medido), para além de poder incluir 

consumo para usos agrícolas e não agrícolas, pode incluir também a contabilização do volume de água 

para manutenção e limpeza da rede, volume mínimo de operação em canais e volume para combate 

a incêndio, volume associado a água exportada (para outros sistemas ou para subsistemas da mesma 

entidade gestora). Para além destes volumes, o volume descarregado em reservatórios de 

compensação e controlo para manter a segurança da infraestrutura, em caso de ocorrência de eventos 

de precipitação de elevada intensidade, também deve ser contabilizado como um consumo não 

faturado. 

Se antes de iniciar a campanha de rega for necessária a preparação das infraestruturas (limpeza) para 

o funcionamento adequado do sistema ou se, depois de terminar a distribuição de água, for necessário 

realizar trabalhos de manutenção e conservação das mesmas, os volumes de água gastos também 

devem ser incluídos no consumo não faturado (medido ou não medido). 

Existindo a necessidade de o aproveitamento hidroagrícola efetuar descargas para linhas de água com 

a finalidade de assegurar caudais ecológicos ou por necessidade de descargas para manter a 

segurança das infraestruturas, recomenda-se que os volumes devidos a tais descargas sejam 

considerados como uma componente do consumo autorizado (medido ou não medido). 

No caso da rede de distribuição em canal, para iniciar o fornecimento de água nas tomadas de água, 

é necessário fornecer ao sistema um volume de água que garanta o nível de água igual às cotas da 

crista das tomadas de água em superfície livre (normalmente, módulos Neyrpic). Ao volume admitido 

ao canal até o mesmo começar a abastecer designa-se por volume mínimo de operação em canais 

(Figura 2.10). Este volume é calculado trecho a trecho, com base no produto entre a secção molhada 

média do trecho e o comprimento do trecho. Considera-se que a altura mínima de jusante é a altura 

da crista do descarregador e que a superfície livre se aproxima de uma superfície horizontal.  
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Figura 2.10 – Variáveis utilizadas para o cálculo do volume mínimo de operação num trecho de canal entre 
estruturas de controlo.  

Na Figura 2.10, z é a cota do rasto do canal (m), 𝑖 =
𝑧𝑚𝑜𝑛𝑡− 𝑧𝑗𝑢𝑠 

𝐿
 . 100 é o declive do perfil longitudinal 

do canal (%), ℎ𝑛 é a carga na tomada de água em superfície livre (m), ℎ𝑚𝑖𝑛 é a altura da crista da 

tomada de água (m), ℎ  é a altura de água no canal (m) e ℎ𝑢é a altura de água uniforme (m) para o 

caudal de dimensionamento do canal. 𝐴𝑚𝑖𝑛 é a área da secção molhada correspondente à altura 

mínima ℎ𝑚𝑖𝑛. 

Este volume mínimo de operação permanece no sistema até ao final da campanha, podendo ser 

utilizado de seguida para limpeza dos canais por arrastamento de sedimentos e detritos. Deste modo, 

deve ser considerado como uma componente do consumo autorizado não faturado (não medido). No 

caso de existência de reservatórios de compensação e controlo a jusante do trecho, este volume é 

transportado e armazenado e não deve ser considerado como consumo autorizado não faturado (não 

medido). O volume mínimo de operação é obtido de acordo com Equação (2.7). 

𝑉𝑚𝑖𝑛 = ∑
𝐴𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖

𝑚𝑖𝑛 + 𝐴𝑗𝑢𝑠𝑖

𝑚𝑖𝑛

2

𝑛𝑐

𝑖=1

∙ 𝐿𝑖 
(2.7) 

Em que 𝑛𝑐 é o número de trechos sem recuperação do volume , 𝑉𝑚𝑖𝑛 é o volume mínimo de operação 

em canais (m3), 𝐴𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖

𝑚𝑖𝑛  é a área transversal mínima na secção de montante do trecho i (m2), 𝐴𝑗𝑢𝑠𝑖

𝑚𝑖𝑛 é 

área transversal mínima na secção de jusante do trecho i (m2), 𝐿𝑖 é o comprimento do trecho i (m). Nos 

trechos em que o volume mínimo armazenado não é descarregado, é possível a sua utilização para 

Tomada de água em 

superfície livre

Volume mínimo de 

operação

Estrutura de controlo a 

jusante do trecho

Secção de montante do 

trecho

Secção de jusante do trecho = 

secção de controlo

Superfície livre do 

escoamento

i

Superfície livre em regime 

uniforme, para 
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iniciar novamente a operação do sistema na campanha seguinte e minimizar o volume de água 

entrada. Esta prática pode ser particularmente relevante em trechos de canal com maior capacidade 

de armazenamento e em aproveitamentos hidroagrícolas que têm período de paragem muito pequeno. 

Neste cálculo a altura mínima a montante, ℎ𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
𝑚𝑖𝑛 , pode ser calculada com base na Equação (2.8). 

ℎ𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
𝑚𝑖𝑛 = ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖

𝑚𝑖𝑛 − (𝑧𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
− 𝑧𝑗𝑢𝑠𝑖

) (2.8) 

Em que ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖

𝑚𝑖𝑛 é a altura mínima a jusante relativamente ao rasto do canal, 𝑧𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
 e 𝑧𝑗𝑢𝑠𝑖

 são as cotas do 

rasto do trecho de canal i (m) a montante e a jusante, respetivamente. No caso do controlo da altura 

de água no trecho de canal ser feito por comporta AMIL, o nível de água a jusante do trecho é igual ao 

nível de água a montante da compota AMIL que, por definição, coincide com a cota do eixo de rotação 

da comporta. A altura de água na secção de jusante do trecho , ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖
, é igual à diferença de cotas entre 

o eixo de rotação da comporta e a carga nominal na tomada de água, ℎ𝑛𝑖
, localizada imediatamente a 

montante da comporta AMIL (Figura 2.11).  

 
 

Figura 2.11 – Comporta AMIL localizada na secção de jusante do trecho e tomada de água a montante equipada 
com módulo Neyrpic 

 

2.2.5 Perdas de água 

2.2.5.1 Componentes de perdas de água e dados necessários 

A água entrada no sistema menos o consumo autorizado é igual às perdas de água no sistema. As 

perdas de água acontecem por evaporação em canais e reservatórios de compensação e controlo, por 

perdas aparentes e por perdas reais (físicas) na infraestrutura, Quadro 2.4. 

Quadro 2.4 – Componente de perdas de água, dados dinâmicos e dados/informações estáticos(as) necessários 
para o cálculo de cada componente 

Componente do balanço Dados dinâmicos (período de análise) Dados/informação estáticos(a) 

Perdas de água por evaporação em canais e reservatórios de compensação e controlo  

Perdas por evaporação em 
canais 

Evaporação acumulada nas estações 
meteorológicas próximas ou na área de 
influência, em cada trecho de canal   

Trecho de canal (área da superfície livre 
de água em condições normais de 
operação) 

Comporta AMIL  

Tomada de água equipada 
com módulo Neyrpic  

Comporta AMIL  

Comporta AMIL  

Tomada de água equipada 
com módulo Neyrpic  

Sentido do escoamento  

Sentido do escoamento  
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Componente do balanço Dados dinâmicos (período de análise) Dados/informação estáticos(a) 

Registos de precipitação nas estações 
meteorológicas mais próximas dos 
trechos de canal e reservatórios de 
compensação e controlo 

Perdas por evaporação em 
reservatórios de compensação 
e controlo 

Evaporação acumulada, nas estações 
meteorológicas próximas ou na área de 
influência dos reservatórios de 
compensação e controlo. 
Registos do nível de água nos reservatórios 
de compensação e controlo. 

Trecho de canal (área da superfície livre 
de água em condições normais de 
operação) 
Registos de precipitação nas estações 
meteorológicas mais próximas dos 
trechos de canal e reservatórios de 
compensação e controlo  

Perdas aparentes 

Usos não autorizados 
Registo de ocorrências detetadas 
Estimativas do tempo de ocorrência e do 
caudal potencial no ponto de ligação 

Folha de registos 

Erros de medição 

Hidrómetros (registo de caudal) 
Neyrpic (registo de abertura e fechamento 
de comportas) 
 

Hidrómetros (marca e modelo, data de 
instalação, características de instalação, 
curvas de erro ou banda de incerteza) 
Módulos Neyrpic (gama de caudais, data 
de instalação, características de 
instalação, curva de erro ou banda de 
incerteza) 

Erros na aquisição, 
transmissão e tratamento dos 
dados 

Histórico de registos   

Erros na estimativa do 
consumo não medido 

Caudalímetros (registo de volume de água 
consumido em zonas de distribuição a 
conjunto de regantes sem medição do 
consumo) 

Regantes sem medição de consumo 

Perdas reais  

Fugas em condutas Condutas (registo de ocorrências de roturas 
e fugas detetáveis) 

Condutas (material, ano de construção) 

Repassos em canais 

Trecho de canal (estado de conservação) 

Trecho de canal (material da estrutura, 
material de revestimento, ano de 
construção, ano de intervenções de 
reabilitação) 

Descargas em canais Descarregadores de segurança (registo de 
ocorrências) 

Descarregador de segurança 
(localização) 

Repassos em reservatórios de 
compensação e controlo 

Componente em geral desprezável 

Descargas em reservatórios de 
compensação e controlo 

Reservatório de compensação e controlo 
(registo do nível de água) 

Reservatório de compensação e controlo 
(cota da crista e curva de vazão do 
descarregador de superfície) 

 

2.2.5.2 Perdas por evaporação 

Sempre que o transporte e distribuição nos aproveitamentos hidroagrícolas é feito através de canais a 

céu aberto ou o armazenamento de água ao longo do sistema de abastecimento é assegurado através 

de reservatórios de compensação e controlo, também a céu aberto, ocorrem perdas por evaporação 

nestes componentes da infraestrutura, sendo o volume de perdas por evaporação, 𝑉𝐸 , calculado de 

acordo com a Equação (2.9). 

𝑉𝐸 = ∑ 𝐴𝑠𝑖
∙ 𝐸𝑖

𝑛𝑐

𝑖=1

+ ∑ 𝐴̅𝑠𝑟𝑗
∙ 𝐸𝑗

𝑛𝑟

𝑗=1

 (2.9) 

Em que 𝑛𝑐 é o número de trechos do canal, 𝑛𝑟 é o número de reservatórios de compensação e controlo 

no sistema, 𝐴𝑠𝑖
 é a área da superfície livre da água no trecho de canal i (m2), e 𝐴̅𝑠𝑟𝑗

 é a área média, 

durante o período de análise, do espelho de água no reservatório de compensação e controlo j (m2), 
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𝐸𝑖 e 𝐸𝑗 são a evaporação acumulada ponderada no período em análise no trecho de canal i e no 

reservatório de compensação e controlo j, respetivamente. 

Num trecho de canal (Figura 2.12), a área da superfície livre da água é calculada pela média das 

larguras à superfície livre da água, relativas às secções molhadas a montante ℎ𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
 e a jusante ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖

, 

do trecho de canal i (m). Conhecida a altura de água a jusante, por ser a altura de água de controlo, a 

altura de água a montante é calculada pela Equação (2.10) e as larguras da superfície livre no trecho 

de canal 𝑖 estão representadas por 𝐵𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
 e 𝐵𝑗𝑢𝑠𝑖

 a montante e a jusante, respetivamente, Figura 2.12 

e Equação (2.11). 

ℎ𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
= ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖

− (𝑧𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
− 𝑧𝑗𝑢𝑠𝑖

)         (2.10) 

𝐵𝑗𝑢𝑠𝑖
=  𝑏𝑗𝑢𝑠𝑖

+ 2 𝑚 ℎ𝑗𝑢𝑠𝑖
     𝑒     𝐵𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖

=  𝑏𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
+ 2 𝑚 ℎ𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖

      (2.11) 

A área da superfície livre da água em condições normais de exploração do trecho de canal 𝑖 é calculada 

através da Equação (2.12). 

𝐴𝑠𝑖
=

𝐵𝑚𝑜𝑛𝑡𝑖
+ 𝐵𝑗𝑢𝑠𝑖

2
∙ 𝐿𝑖 

(2.12) 

Relativamente à evaporação no espelho de água em reservatórios de compensação e controlo, caso 

existam registos do nível de água com maior frequência, pode ser calculada pela Equação (2.13). 

𝑉𝐸 𝑟 = ∑ 𝐴̅𝑠𝑟𝑘
∙ 𝐸𝑘

𝑛

𝑘=1

 (2.13) 

Em que 𝑛  é o número de intervalos de tempo no período de análise, 𝐴̅𝑠𝑟𝑘
 é a área média do espelho 

de água no intervalo de tempo 𝑘  (𝐴̅𝑠𝑟𝑘
=

𝐴𝑠𝑟𝑘 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑜+𝐴𝑠𝑟𝑘 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙

2
) (m2) e 𝐸𝑘 é a evaporação acumulada 

ponderada no intervalo de tempo 𝑘 . 

A evaporação acumulada, em cada trecho de canal ou reservatório de compensação e controlo, é 

obtida com base nas séries de evaporação diária (mensal) medidas, direta ou indiretamente nas 

estações meteorológicas. Quando existem várias estações meteorológicas com registos, a evaporação 

deve ser ponderada pela área da superfície livre de água nos trechos de canal ou nos reservatórios de 

compensação e controlo, mais próximos de cada estação meteorológica. 
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Figura 2.12 – Variáveis utilizadas para o cálculo da área da superfície livre da água sujeita e evaporação num 
trecho de canal 

A evaporação pode ser estimada com base nos registos na tina e recurso aos coeficientes de tina, 

(Rodrigues, 2009; Rodrigues et al., 2020). No caso de não existirem registos em tina, a estimativa da 

evaporação mensal pode ser obtida através do Modelo de Thornthwaite (Thornthwaite, 1948), 

apresentado nas equações (2.14 – 2.18) e dependente dos registos da temperatura, que tem tido larga 

aplicação na estimativa da evaporação mensal, embora os valores obtidos revelem uma tendência 

para a subestimação em albufeiras (Rodrigues, 2009).  

𝐸 = 16 (10 
𝑇

𝐼
)

𝑎

 𝑓              (2.14) 

Em que 𝐸 é a evaporação mensal (mm), T é a temperatura média mensal (ºC), I é o índice térmico 

anual (equação 2.15) calculado em função do índice térmico mensal (equação 2.16) e o expoente 𝑎 é 

uma função polinomial do índice térmico anual (equação 2.17). Finalmente, 𝑓 é o fator de correção da 

latitude do local, através da insolação astronómica diária (N) e do número de dias do mês em análise 

(Nd) (equação 2.18). 

𝐼 = ∑ 𝑖12
𝑖=1              (2.15) 

𝑖 = (0,2 𝑇)1,514           (2.16) 

𝑎 = 675 ∙  10−9 𝐼3 − 77,1 ∙  10−6 𝐼2 + 17,92 ∙  10−3 𝐼 + 492,39 ∙  10−3     (2.17) 

Estrutura de controlo de 

jusante

Secção de montante do 

trecho

Secção de jusante do 

trecho

1
m

1
m
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𝑓 =  
𝑁
12

 𝑁𝑑

30
              (2.18) 

Em alternativa, a evapotranspiração de referência de FAO Penman-Monteith (Allen et al. 1998) pode 

ser uma boa estimativa da evaporação mensal em espelhos de água, apresentando, no entanto, uma 

tendência para a sobrestimação em reservatórios (Rodrigues, 2009). O método aplica registos de 

temperatura, humidade relativa, intensidade do vento e insolação. 

2.2.5.3 Perdas aparentes 

As perdas aparentes referem-se a volumes de água entregues aos utilizadores, mas que não são 

devidamente contabilizados. Estes volumes podem ser usos não autorizados, erros de medição ou 

erros na aquisição, transmissão e tratamento dos dados dos consumos entregues aos utilizadores e/ou 

erros na estimativa dos consumos entregues aos utilizadores sem medição. 

O facto das componentes de água entrada serem corrigidas dos erros sistemáticos, faz com que as 

perdas aparentes incidam sobre o consumo autorizado. Assim, as perdas aparentes subdividem-se 

nas seguintes componentes: 

• Usos não autorizados – referem-se a ligações ilícitas à(s) rede de transporte e/ou rede de 

distribuição, assim como ao uso fraudulento das ligações existentes. 

• Erros de medição – referem-se a erros sistemáticos gerados pelos equipamentos de medição 

de água, em pressão ou em superfície livre, mas não pelo processo de gestão dos dados 

recolhidos a partir destes equipamentos. 

• Erros na aquisição, transmissão e tratamento dos dados – referem-se a erros sistemáticos que 

podem ser gerados ao longo do processo de gestão dos dados (e.g., erros na conversão de 

grandezas, falhas na aquisição e comunicação de medições). 

• Erros na estimativa do consumo não medido – referem-se a erros sistemáticos gerados na 

estimativa do consumo em função da área regada e da cultura praticada, em tomadas de água 

sem equipamento de medição. 

As principais causas para cada uma das componentes de perdas aparentes encontram-se sintetizadas 

no Quadro 2.5. 

Quadro 2.5 – Exemplos de causas para a ocorrência de perdas aparentes 

Componente de 

perdas aparentes 
Causas 

Usos não 

autorizados 

• Beneficiários registados (e.g., bypass a contadores, ligações adicionais à rede não 

registadas, violação dos contadores, beneficiários não ativos ilegalmente ligados) 

• Beneficiários não registados (e.g., ligação indevida) 

• Uso indevido dos equipamentos (e.g., órgãos de descarga) 
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Componente de 

perdas aparentes 
Causas 

Erros de medição • Erros intrínsecos do equipamento (i.e., erros determinados em condições de 

referência)  

• Idade (i.e., degradação do desempenho do contador ao longo do tempo) 

• Dimensionamento inadequado (i.e., os padrões dos consumos de água que 

ocorrem não correspondem aos caudais recomendadas pelo fabricante) 

• Condições de instalação desadequadas (i.e., instalação do equipamento em 

condições não previstas em termos normativos distintas das estipuladas pelo 

fabricante) 

• Problemas de qualidade da água (. e.g., problemas de sedimentos, incrustações 

que conduzem à obstrução total ou parcial do equipamento) 

• Condições de funcionamento da rede de rega na parcela agrícola (e.g., 

enchimento de reservatório a jusante pode gerar caudais baixos que são medidos 

com erros elevados ou não são registados) 

Erros na aquisição, 

transmissão e 

tratamento dos 

dados 

• Erros na leitura do equipamento (e.g., leitura incorreta do valor apresentado no 

contador) 

• Erros na recolha e transmissão dos dados (e.g., erros de conversão, erros por falta 

de sincronismo) 

• Erros no processamento (e.g., erros por falta de processos de validação) 

• Erros na manipulação e utilização dos dados (e.g., erros de interpretação dos 

dados)  

Erros na estimativa 

do consumo não 

medido 

• Erros devidos a pressupostos inadequadas (e.g., valores de dotação para rega 

sobrestimados ou subestimados) 

No que se refere às perdas aparentes por consumos não autorizados, cujas causas se sintetizam no 

Quadro 2.5, a experiência indica que estes usos têm baixa probabilidade de acontecer, tendo em conta 

a constante presença de trabalhadores no campo e a proximidade da entidade gestora e aos 

beneficiários. Contudo, recomenda-se a sua sistematização, registo e sensibilização junto dos 

beneficiários para controlo desta componente de perdas. 

Relativamente às perdas aparentes por erros de medição, de acordo com o Vocabulário Internacional 

de Metrologia (JCGM, 2012) e com a ISO 4064-1: 2014, corresponde à diferença algébrica relativa 

entre o resultado da medição e o valor verdadeiro da grandeza submetida à medição: 

𝜀 =
𝑉𝑚 − 𝑉𝑟

𝑉𝑟
 (2.19) 

Em que   é o erro de medição (-), 𝑉𝑚 é o volume medido no contador (m3) e 𝑉𝑟 é o volume medido no 

equipamento de referência (m3).  
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É importante ter presente que o erro de um contador não é o mesmo que o erro máximo admissível 

estabelecido nas normas para contadores de água. Tipicamente, estas normas dividem a gama de 

medição em duas zonas distintas em termos de erros máximos admissíveis. De acordo com a norma 

ISO 4064-1: 2014 para cotadores de água fria potável ou de água quente, o erro máximo admissível 

entre o caudal mínimo (𝑄1) e o caudal de transição (𝑄2) (excluído) deve estar compreendido entre  

 5 %. Entre o caudal de transição (𝑄2) (incluído) e o caudal máximo (𝑄4), o erro máximo admissível 

deve estar compreendido entre  2 %, tal como ilustrado na Figura 2.13a. O erro de um contador a 

diferentes caudais é definido pela curva de erros, exemplificada na Figura 2.13a. A determinação do 

histograma do volume de água que é medido no contador para determinada classe de caudais (Figura 

2.13b) permite a avaliação do erro de medição global no período de análise. Este erro global (𝜀𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙) 

em cada classe de caudal é obtido através da combinação entre o erro médio e a respetiva proporção 

de volume medido (equação 2.20): 

𝜀𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙 = ∑ 𝜀𝑖∙
𝑉𝑚𝑖

𝑉𝑡

𝑐
𝑖=1           (2.20) 

Sendo i a classe de caudal, c o número de classes de caudal, 𝑉𝑚𝑖
o volume medido na classe i (m3) e 

𝑉𝑡o volume total medido (m3). 

A norma EN 14268:2005 para contadores de rega refere apenas três parâmetros metrológicos - caudal 

mínimo (𝑄1), caudal nominal (𝑄3), e caudal máximo (𝑄4). O facto de não ter sido definido um caudal de 

transição, faz com que a banda de erro admitida seja única ( 5%). Deste modo, a incerteza exigida 

nos contadores de rega é menor que a estabelecida pela norma ISO 4064-1: 2014 aplicável para 

contadores de água destinados a medir volumes de água potável, fria ou quente. Embora os 

contadores para medição de consumo de água não potável nos aproveitamentos hidroagrícolas não 

estejam abrangidos pela norma ISO 4064-1: 2014, a seleção de equipamentos que satisfaçam os seus 

requisitos metrológicos permite uma maior garantia da qualidade da medição por estes equipamentos. 

Existem fabricantes de equipamentos de medição para rega que verificam a norma ISO 4064-1: 2014. 

 

 

(a) (b) 

Figura 2.13 – Curvas de erro de um contador (a) e diagrama de consumo com a distribuição de volume de água 
utilizado em função do caudal (b) 
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Para a contabilização do consumo para rega em sistemas em pressão podem utilizar-se vários tipos 

de contadores sendo mais típicos os do tipo Woltmann e tangencial (Figura 2.14). No que se refere a 

contadores Woltmann existem três tipos: de eixo horizontal, de eixo vertical e os contadores 

designados por válvulas-contador (válvulas volumétricas ou hidrómetro) (Arregui et al.,2004). Os 

hidrómetros encontram-se equipados com válvulas de controlo que limitam o caudal e a pressão. Quer 

nos contadores Woltmann, quer nos tangenciais é muito importante assegurar que as condições de 

instalação são adequadas, de modo a não afetar o perfil de velocidades e a qualidade da medição. 

 
 

(a) (b) 

  

(c) (d) 

Figura 2.14 – Contadores utilizados para contabilização do volume de água para rega: (a) secção transversal de 
um contador tangencial (www.hidroconta.com), (b) contador tangencial DN80 instalado numa tomada de água, 

(c) hidrómetro controlador de pressão (www.bermad.com), (d) hidrómetro instalado numa tomada de água 

O desempenho de um contador não é idêntico ao longo da gama de caudal segundo a qual opera, 

mesmo no caso de contadores novos (Figura 2.13a). Com a idade, a curva de erro evolui dependendo 

de vários fatores como as condições de operação, a tecnologia de medição e a qualidade da água. 

Dados os múltiplos fatores que podem afetar o desempenho dos contadores, é fundamental o teste 

destes equipamentos em laboratório ou em campo para avaliação do erro de medição e o modo como 

evolui ao longo do tempo (i.e., taxa de degradação). 

Os testes dos contadores em laboratório requerem a desinstalação do equipamento a ensaiar e a 

substituição por outro equipamento, no caso de estar em curso uma campanha de rega. Contudo, 

possibilita a realização de ensaios em condições adequadas para uma gama mais alargada de caudais.  

Os testes em campo, embora possam ser realizados durante a campanha e sem interrupção do serviço 

prestado ao regantes, podem conduzir a resultados limitados devido a não serem garantidas condições 
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de ensaio adequadas (e.g., distâncias mínimas entre órgãos e/ou equipamentos) e serem testadas 

gamas de caudal reduzidas. Contudo, estes testes em campo são importantes para ganhar 

sensibilidade sobre a ordem de grandeza dos erros de medição para determinados caudais, detetar 

contadores com problemas de medição, assim como melhorar as práticas de instalação destes 

equipamentos.  

Na Figura 2.15, ilustra-se um teste realizado em campo, em que se instalou um medidor de caudal 

ultrassónico portátil como equipamento de referência em série com o contador existente e foi feito o 

registo do caudal em ambos os equipamentos e o registo de pressão (Figura 2.15a). O erro foi estimado 

de acordo com a Equação (2.19) e os resultados são ilustrados na Figura 2.15b e na Figura 2.15c. 

Para obter resultados que possam ser utilizados pelas entidades gestoras dos aproveitamentos para 

avaliação do erro dos contadores, deve ser definido um conjunto de caudais de teste para cada tipo 

de contador e ensaiado um elevado número de equipamentos de forma a obter resultados que 

permitam ter em consideração as características de cada equipamento (marca, modelo, idade, 

diâmetro nominal).  

 

(a)  

 

 

(b) (c) 

Figura 2.15 – Testes em campo para estimar o erro nos contadores: (a) teste para aferição de hidrómetro numa 
tomada de água por comparação de leituras com medidor ultrassónico portátil (COTR), (b) erro contabilizado em 
2 contadores DN 150 com 13 a 15 anos; (c) erro contabilizado em contadores DN 100, 1 contador com 4 anos e 

4 contadores com 10 anos. 

O erro global de um contador (Equação 2.20) é calculado combinando informação sobre o erro do 

contador e o volume de água registado em cada caudal predefinido (Arregui et al., 2006). Para obter o 

volume de água registado em cada caudal predefinido é necessário estimar o diagrama de consumo 
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(Figura 2.13b). Para a obtenção deste diagrama de consumo, a utilização de dados de telemedição é 

essencial, pois permite ter uma melhor descrição dos caudais e dos volumes associados a cada uso. 

O erro global ponderado pode ter um valor positivou ou negativo. O valor negativo indica que o contador 

mede um volume de água inferior ao consumido, isto é, o erro do contador é por submedição. Um valor 

positivo indica que o contador regista um volume de água superior ao que foi efetivamente utilizado 

pelo regante, isto é, o erro do contador é por sobremedição. 

Os módulos Neyrpic são os equipamentos mais típicos nos aproveitamentos hidroagrícolas nacionais 

para contabilização do volume de água entregue nas tomadas de água em superfície livre (Figura 

2.16). Estes módulos possuem oito classes, sendo cada uma caracterizada pelo caudal por unidade 

de largura de soleira e pela carga nominal (Quadro 2.6 ). Estes módulos permitem uma grande variação 

de caudais a derivar, um ajustamento muito fácil (abrir ou fechar totalmente determinado número de 

obturadores) e são relativamente seguros (posição de cada obturador garantida por cadeado). A curva 

de operação de um módulo Neyrpic (Figura 2.16b) permite identificar bandas de incerteza 

relativamente ao caudal nominal. Em termos de alteração do desempenho na medição, o 

desenvolvimento de vegetação no canal e na soleira do módulo Neyrpic pode alterar significativamente 

as condições de escoamento. Rijo e Pereira (1987) constataram que o desenvolvimento de vegetação 

diminuía o coeficiente de vazão. Por outro lado, a experiência de entidades gestoras dos 

aproveitamentos hidroagrícolas indica que, com o tempo, os assentamentos que estes equipamentos 

podem sofrer podem provocar um aumento do caudal entregue. Pela importância destes equipamentos 

na medição da água entregue para rega e pela falta de estudos anteriores, verifica-se que é necessário 

aprofundar o conhecimento sobre os fatores que influenciam o erro de medição em módulos Neyrpic 

e quantificar o seu impacto no erro de medição.  

 

 

(a) (b) 

Figura 2.16 – Módulo Neyrpic: (a) instalado em tomada de água, (b) curva de vazão com um reparo (Rijo, 2010) 
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Quadro 2.6 – Caudal e carga nominal nas classes de módulos Neyrpic  
(adaptado de SOREFAME, 1970, citado por Rijo, 2010) 

Classe Caudal nominal, 𝑸𝒏  [l/(s.dm)] Carga nominal a montante, 𝒉𝒏  (m) 

X1 10 0,170 

XX1 20 0,270 

L1 50 0,500 

C1 100 0,790 

X2 10 0,175 

XX2 20 0,280 

L2 50 0,510 

C2 100 0,810 

Relativamente às perdas aparentes por erros na aquisição, transmissão e tratamento dos dados só é 

possível estimar a sua ordem de grandeza com uma série longa de registos e pequena frequência, 

pelo que se aconselha a avaliação com registos diários. Na Figura 2.17 é apresentado um exemplo 

em que, tendo disponível uma série de volumes diários fornecidos a uma determinada rede de 

distribuição em pressão recente e de volumes entregues aos regantes, em que não são identificadas 

fugas ou roturas e em que existe uma boa correlação entre os registos. No entanto, são observados 

casos notáveis (i.e., dias em que o volume de água fornecido à rede foi muito superior ao entregue) de 

ocorrências que podem significar erros na transmissão de dados por telemedição. O volume de água 

associado a este erro pode ser avaliado pelo desvio das ocorrências identificadas dentro do triângulo 

desenhado relativamente à reta de tendência obtida. 

 

Figura 2.17 – Correlação entre volumes entregues e volumes fornecidos, registados numa rede de distribuição 
em pressão recente, sem ocorrências de rotura ou fugas detetáveis. 

O consumo faturado e não medido, frequente em determinados aproveitamentos hidroagrícolas em 

que existem regantes sem contador da responsabilidade da EG e em que o volume faturado é estimado 

em função da cultura, do sistema de rega e da área cultivada. As perdas aparentes por erros na 

estimativa do consumo faturado não medido desta natureza, podem ser avaliados através de medições 

pontuais ou contínuas em determinadas zonas da rede de distribuição com características 
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semelhantes. Pode, ainda, ser aplicado um método de comparação com outros regantes com 

características idênticas e em que existe medição do consumo.  

2.2.5.4 Perdas reais 

As perdas reais ocorrem entre os pontos de entrada de água no sistema até ao ponto de entrega de 

água aos regantes, quando o sistema está em serviço. O volume de perdas reais refere-se ao volume 

de água perdido por fugas ou roturas em condutas, repassos em canais, descargas em canais, 

repassos em reservatórios e descargas em reservatórios. Estes volumes de perdas estão muito ligados 

ao funcionamento operacional da rede (e.g., pressão de serviço, controlo e capacidade de 

armazenamento intermédio), assim como com as práticas de manutenção e com a reabilitação da 

infraestrutura. Não foram considerados os repassos em reservatórios, por considerar que os mesmos 

estarão em equilíbrio hidrodinâmico com o solo. 

Perdas por fugas em condutas 

As perdas por fugas e roturas em condutas podem subdividir-se em: 

• Perdas de base – ocorrem através de pequenas fugas indetetáveis com os equipamentos de 

deteção correntemente disponíveis e podem ser minimizadas com a reabilitação faseada da 

rede. 

• Perdas por fugas e roturas passíveis de identificação através da deteção ativa de fugas, 

quando a EG dispõe de equipa técnica para pesquisa, deteção e reparação pró-ativa de fugas 

– tipicamente caracterizadas por caudais moderados, duração e volumes dependentes das 

ações da EG para controlo ativo de fugas. 

• Perdas por fugas e roturas reportadas – tipicamente caracterizadas por caudais elevados, 

curta duração e volumes moderados a elevados. 

Na bibliografia existe pouca informação disponível sobre valores de perdas por fugas em condutas de 

aproveitamentos hidroagrícolas. 

Para avaliar as perdas por fugas em condutas, um dos métodos consiste na realização de testes de 

estanquidade (Quadro 2.7). O primeiro ensaio apresentado neste Guia corresponde a um ensaio de 

estanqueidade realizado em duas regadeiras com pressão baixa (Quadro 2.7). As regadeiras em 

betão, diâmetro médio de 500 mm, com mais de 60 anos em funcionamento e com condições 

infraestruturais diferentes, foram colocadas em pressão e isoladas entre poços de acesso, onde foi 

registada a variação do nível de água ao fim de 7 dias. A redução do volume de água registada foi de 

1,5 m3/(km.dia) e 7,5 m3/(km.dia) nas duas regadeiras.  
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Quadro 2.7 – Valores de perdas por fugas em condutas com pressão baixa resultantes de ensaios de 
estanquidade 

 

 

Data do 
ensaio 

25/10/2018 – 
1/11/2018 

Comprimento  280 m 

Secção 
transversal 

Conduta 
DN400, DN600, 
DN300 

Material betão 

Idade 

Superior a 60 
anos (sem 
intervenção de 
reabilitação) 

Perdas por 
fugas 

1,5 m3/(km.dia) 

 
 

 

Data do 
ensaio 

26/10/2018 – 
31/10/2018 

Comprimento 222 m 

Secção 
transversal 

Conduta 
DN500 

Material betão 

Idade 

Superior a 60 
anos (sem 
intervenção de 
reabilitação) 

Perdas por 
fugas 

7,5 m3/(km.dia) 

 

O segundo ensaio aqui descrito (Quadro 2.8) corresponde à avaliação das perdas de água por fugas 

em conduta com pressão alta (pressão de entrega de água aos regantes cerca de 3,5 bar), através do 

balanço hídrico. O ensaio decorreu durante o mês de agosto de 2018 e não foram detetados quaisquer 

fugas ou eventos de rotura, pelo que a avaliação recai sobre as perdas de base por fugas. A rede de 

distribuição tem o troço principal em FFD, DN 700 e os restantes troços em PEAD com diâmetros a 

variar entre DN160 e DN630. A montante existe um caudalímetro AQUAFLUX K DN 400.  

Quadro 2.8 – Valores de perdas por fugas em condutas com pressão alta (pressão de entrega de água de cerca 
de 3,5 bar) com rede de condutas em serviço resultante do balanço hídrico 

 
Planta da rede condutas com localização das tomadas de 

água em serviço 

Data do ensaio 1 – 31 agosto de 2018 

Comprimento em serviço 8,34 km 

Tomadas em serviço 11 

Secção transversal Conduta DN160 – DN700 

Material PVC 

Idade 14 anos 

Perdas de base 10,9 m3/(km.dia) 

 

O volume de água admitido na rede, pela diferença entre a leitura no final do período e a leitura no 

início do período, foi de 225 075 m3, os volumes entregues nas 11 tomadas em serviço foi medido pela 

diferença entre os registos no início e no final do período em análise, tendo sido obtido o valor de 222 

Cx1Cx2Cx3

Conduta 2Conduta 3

DN 600 DN 400

Cx4

DN 300

Válvula fechada

Montante Jusante

Conduta 1,

DN 500 DN 500

Cx1Cx2Cx3

Conduta 2

Conduta  1

Montante Jusante
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266 m3. A aplicação do balanço de água à rede de conduta permite obter o volume de água perdido 

de 2 809 m3, ou seja 10,9 m3/(km.dia). O volume de perdas de água através de fissuras não detetáveis 

dependem da pressão de água, do estado de manutenção da infraestrutura. O volume de água perdido 

por roturas e fugas detetáveis depende do período para deteção da ocorrência, da pressão na conduta 

e da frequência das ocorrências.  

Perdas por repassos em canais 

O volume de água perdido por repassos depende do estado de manutenção dos canais e da existência 

ou não de revestimento. Existem na literatura alguns valores considerados como aceitáveis, 

nomeadamente 25 L/(m2.dia) para caudais em bom estado e 50 L/(m2.dia) para canais em mau estado. 

De forma a avaliar a ordem de grandezas dos repassos, foram realizados ensaios de estanqueidade 

em três trechos de um canal. No final da campanha de 2018 foram isolados 3 trechos de canal, com 

diferentes estados de conservação, registadas as variações do nível de água e a precipitação e 

calculada a evaporação na superfície livre nos canais (Quadro 2.9).  

Quadro 2.9 – Valores de repassos em canais resultantes de ensaios de estanquidade 

(a) 

 

Data do ensaio 24/10/2018 – 31/10/2018 

Comprimento  1487 m 

Secção transversal 

Secção trapezoidal 
Largura de rasto – 0,4 m 
Altura de água – 0,85 m 
Inclinação da espalda: 1:1 

Material, ano de construção Betão, 1959 

Estado de conservação Bom (sem reabilitação) 

Tipo de solo Arenoso 

Repassos 14,7 L/(m2.dia)* 

(b) 

 

Data do ensaio 9/11/2018 – 26/11/2018 

Comprimento 2500 m 

Secção transversal 

Secção trapezoidal 
Largura de rasto – 0,8 m 
Altura de água – 1,2 m 
Inclinação da espalda: 1:1 

Material Betão, 1974 

Estado de conservação Razoável 

Tipo de solo Argiloso-Arenoso 

Repassos 6,0 L/(m2.dia) 

(c) 

 

Data do ensaio 23/10/2018 – 29/10/2018 

Comprimento 3361 m 

Secção transversal 

Secção trapezoidal 
Largura de rasto – 0,3 m 
Altura de água – 0,43 m 
Inclinação da espalda: 1:1 

Material, ano de construção Betão, 1959 

Estado de conservação Mau (sem reabilitação) 

Tipo de solo Arenoso – Argiloso 

Repassos 18 L/(m2.dia)* 

* valor estimado desprezando as perdas por evaporação 

A aplicação do balanço hídrico a cada um dos trechos de canal permitiu estimar as perdas reais por 

repassos que conduziram a valores inferiores aos indicados na bibliografia. Nos canais ensaiados era 

visível a elevada humidade do solo envolvente dos canais, pelo que os valores obtidos podem ser 

considerados por defeito. 
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Perdas por descargas em canais, descargas em reservatórios. 

As descargas em canais acontecem na regulação do volume de água a abastecer, considerando que 

o abastecimento é por acordo prévio, a necessidade do agricultor pode variar no intervalo de utilização 

da água, levando à regulação da altura de água em comportas AMIL. No entanto, a resposta da 

comporta AMIL pode não acompanhar a velocidade da variação de nível a montante, pelo que é feita 

a descarga de segurança (Figura 2.18a e 2.19b). Também podem surgir descargas por descontrolo de 

regulação ou eventos de precipitação de elevada intensidade. 

As descargas em reservatórios podem ser avaliadas com base na medição do nível de água nos 

reservatórios e canais e sua comparação com a cota da crista do descarregador de superfície (Figura 

2.18c e 2.19d). A curva de vazão disponível, permite avaliar os caudais descarregados. 

 

 

(a) (b) 

 

 

(c) (d) 

Figura 2.18 – (a) Descarga lateral em canal, (b) descarga lateral em canal controlada por comporta, (c) descarga 
de superfície em reservatório de compensação e controlo; (d) descarga terminal com medição do nível de água 

para estimativa do caudal com base na curva de vazão do descarregador 

 

Comporta para descarga 
lateral (fechada) 

Poço para medição do 
nível 



 
 

     
33 

2.3 Sequência de aplicação do balanço hídrico 

A aplicação do balanço hídrico baseia-se numa sequência de passos, de forma a calcular a água não 

faturada e as perdas de água. 

Passo 1 – Definir a fronteira geométrica do sistema e o período de cálculo do balanço hídrico (período 

de análise); 

Passo 2 – Calcular o volume de água entrado no sistema, corrigido; 

Passo 3 – Calcular o volume de água faturado medido e estimar o volume de água faturado não medido 

(definido por acordo de dotação entre o regante e a EG); 

Passo 4 – Calcular o volume de água não faturada, subtraindo a água faturada da água entrada no 

sistema; 

Passo 5 – Calcular o volume de água autorizado não faturado medido ou não medido (e.g., volume 

mínimo de operação, volumes descarregados para manutenção e limpeza); 

Passo 6 – Calcular o volume de consumo autorizado, somando o volume de água faturado e o volume 

de água autorizado não faturado; 

Passo 7 – Calcular as perdas de água, subtraindo o consumo autorizado da água entrada no sistema 

corrigido; 

Passo 8 – Calcular as perdas de água por evaporação em canais e reservatórios de compensação e 

controlo; 

Passo 9 – Estimar os erros aparentes, somando os usos não autorizados, os erros de medição, os 

erros na aquisição, transmissão e tratamento dos dados e os erros na estimativa do consumo não 

medido; 

Passo 10 – Calcular as perdas reais subtraindo as perdas por evaporação e as perdas aparentes às 

perdas de água; 

Passo 11- Avaliar as componentes de perdas de água reais, usando os melhores métodos disponíveis, 

somá-las e comparar com o resultado das perdas reais obtido no passo anterior. 

Valores próximos entre os resultados de perdas reais obtidos com base nos passos 10 e 11 permitem 

validar as estimativas feitas no cálculo do balanço hídrico. Valores significativamente superiores no 

passo 10 relativamente ao passo 11, pode indicar que houve uma subestimava de componentes como 

os consumos autorizados não faturados e não medidos ou de componentes de perdas aparentes e o 

contrário no caso das estimativas no passo 10 serem inferiores às do passo 11. Deste modo, é 

importante identificar as componentes sobre as quais existe mais incerteza e prosseguir com uma 

análise mais detalhada para apurar a estimativa. 
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3 Balanço energético 

3.1 Nota introdutória 

Este capítulo tem como objetivo a apresentação e discussão do balanço energético a aplicar a qualquer 

aproveitamento hidroagrícola, independentemente das suas características de transporte e distribuição 

de água. Pretende-se que este texto tenha um carácter didático e possa ser usado pelas entidades 

gestoras como manual de aplicação do balanço energético. O balanço energético deve ser aplicado 

após o cálculo do balanço hídrico. 

O conceito de balanço energético, aqui proposto, tem como base a análise dos fluxos de energia no 

sistema e no período de análise usados na aplicação do balanço hídrico. Não se concentra apenas em 

instalações dependentes de energia elétrica e em eficiência de máquinas hidráulicas, mas em todo o 

sistema. Os fluxos de energia estão associados ao transporte de massa de água (energia embebida) 

e às transferências concentradas na fronteira do sistema. Desta forma, o balanço energético depende 

da aplicação do balanço hídrico. Designaremos por energia embebida, a energia que um determinado 

volume de água num determinado instante tem disponível para potencial utilização, nomeadamente 

energia potencial de posição, energia potencial de pressão e energia cinética (normalmente 

desprezável relativamente às outras duas componentes). 

A aplicação do balanço energético permite avaliar a eficiência global da utilização da energia disponível 

no sistema, a energia associada às perdas reais de água e o potencial de recuperação de energia, 

informação necessária à definição de estratégias de intervenção, para melhoria da eficiência do uso 

da energia em aproveitamentos hidroagrícolas. 

O resto do capítulo está organizado do seguinte modo: no ponto 3.2 são apresentadas as componentes 

do balanço energético, assim como o seu significado e representação e no ponto 0 é apresentada a 

sequência de cálculo a aplicar no balanço energético.  

3.2 Componentes do balanço energético 

3.2.1 Fronteira do sistema, período de análise e cota topográfica de referência 

A aplicação do balanço energético começa pela identificação da fronteira do sistema a que foi aplicado 

o balanço hídrico, denominado sistema em análise e esquematizado na Figura 2.1. O sistema inclui as 

infraestruturas necessárias para a prestação do serviço aos regantes. No entanto, na análise dos fluxos 

de energia será necessário identificar os equipamentos consumidores de energia e de recuperação de 

energia (e.g., eletrobombas, limpa-grelhas e turbinas ou microturbinas) associados ao sistema de 

abastecimento de água (Figura 3.1). Finalmente, são identificados os fluxos de energia através das 

entradas e saídas de água do sistema. Enquanto, a injeção de energia num sistema é um acréscimo 

da energia embebida no volume de água que é bombeada ou a recuperação de energia é uma redução 

da energia embebida no volume de água turbinada, o fluxo de energia com base no transporte de água 

tem uma leitura diferente, pois analisa o total da energia embebida no volume de água, incluindo a 

energia potencial de posição (energia gravítica) e dependendo, assim, de uma cota de referência. Esta 
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situação terá como consequência uma dependência do balanço energético das características 

topográficas do sistema. De forma a normalizar o processo, adotou-se como cota de referência a cota 

topográfica mínima do sistema. O período de análise deve coincidir com o definido para o balanço 

hídrico, ou seja, o período da campanha de rega. 

Assim, na aplicação do balanço energético, além da identificação do sistema em análise, do período 

de análise, deve ser identificada a cota topográfica de referência do sistema (Figura 3.1).  

 

Figura 3.1 – Fronteira do sistema alvo de análise de eficiência no uso da energia num aproveitamento 
hidroagrícola 

3.2.2 Apresentação do balanço energético 

O balanço energético permite avaliar a energia total fornecida ao AH (energia embebida na massa de 

água entrada no sistema corrigida dos erros sistemáticos e a energia utilizada para bombeamento), a 

energia mínima requerida pelos regantes, a energia necessária para garantir o serviço de 

abastecimento de água aos utilizadores com uma adequada operação e manutenção do sistema, a 

energia associada às perdas de água e o potencial de recuperação de energia. A energia mínima 

requerida pelos regantes depende do tipo de sistema de abastecimento de água em superfície livre ou 

em pressão. No caso de um sistema de abastecimento em superfície livre a energia mínima requerida 

é igual à energia potencial de posição da água no canal e na secção de entrega da água. Num sistema 

em superfície livre em que existam condutas para distribuição com pressão baixa, a energia mínima é 

igual à cota topográfica da conduta somada à pressão mínima requerida com valores de cerca de 0,1 

bar. No caso de sistemas de abastecimento com entrega de água em pressão alta com valores 

superiores a 3 bar, a energia mínima é igual à cota topográfica da conduta somada à pressão mínima 

requerida (normalmente, cerca de 3,5 bar). A energia associada às perdas de água deve considerar a 

energia embebida na água evaporada, a energia embebida nas perdas reais de água e a energia 

embebida nas perdas aparentes. A informação que se obtém a partir do balanço energético, em 
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conjunto com o resultado da aplicação do balanço hídrico é fundamental para definir estratégias de 

intervenção para melhoria da eficiência do uso da energia. Existem estratégias que aplicadas e 

orientadas pelo balanço hídrico têm influência indireta no balanço energético (e.g., controlo de perdas 

reais de água, reduz a perda de energia associada diretamente ao volume de água perdida, mas 

também reduz a energia dissipada para transportar a água ao longo do sistema e a energia associada 

ao bombeamento da água por redução do caudal transportado no sistema). Também podem ser 

aplicadas estratégias orientadas especificamente para o balanço energético (e.g., intervenção no ponto 

de funcionamento das bombas de forma a melhorar o rendimento da bomba). O balanço energético 

proposto (Quadro 3.1 ) é aplicado a aproveitamentos hidroagrícolas em gravidade, em pressão e 

mistos. 

Quadro 3.1 - Balanço energético aplicado a aproveitamentos hidroagrícolas (kWh) 

Energia 
potencial 
gravítica 
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Energia 
associada a 

consumo 
autorizado 

Energia entregue 
aos utilizadores 

Energia mínima requerida 
Energia 
mínima 

requerida  

Energia supérflua Energia 
dissipada na 
rede (traçado 
e operação) e 
necessária à 
operação do 

sistema 

Energia associada a consumo para operação, manutenção, 
conservação e reabilitação do sistema 

Energia dissipada 
associada ao 

consumo autorizado 

por perdas de carga em canais e condutas 

por perdas de carga localizadas em comportas 
e válvulas 

por ineficiência em bombas Energia 
dissipada em 

turbomáquinas por ineficiência em turbinas 

Energia recuperada 

associada ao consumo autorizado  

Energia 
recuperada 

Energia 
associada a 
perdas de 

água  

associada a perdas de água 

Energia associada a 
saídas de água do 

sistema (perdas por 
evaporação, perdas 
aparentes e perdas 

reais) 

por evaporação em canais e reservatórios 

Energia 
associada a 
perdas de 
água (sem 

incluir energia 
recuperada) 

Energia para 
bombeamento. 

por perdas aparentes 

por fugas em condutas e repassos em canais e 
reservatórios de compensação e controlo 

por descargas em canais e em reservatórios de 
compensação e controlo 

Energia dissipada 
associada a perdas 

de água 

por perdas de carga em canais e condutas 

por perdas de carga em comportas e válvulas 

por ineficiência em bombas 

por ineficiência em turbinas 

 

A energia fornecida ao sistema (Figura 3.2), para prestação do serviço de entrega de água aos 

regantes, tem uma componente gravítica e uma componente que corresponde ao total da energia 

transferida para o sistema através de todas as eletrobombas instaladas no sistema. A componente 

gravítica corresponde ao somatória das seguintes parcelas: a energia potencial gravítica associada à 

água captada em massas de água superficiais ou subterrâneas; a energia potencial gravítica do volume 

de água que entra no sistema pela precipitação em canais e reservatórios de compensação e controlo; 

a energia potencial gravítica do volume de água que entra no sistema por afluências aos reservatórios 

de compensação e controlo; a energia potencial gravítica do volume de água importada; e a energia 
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potencial gravítica associada à variação do volume de água armazenada nestes reservatórios. A 

energia potencial gravítica por unidade de peso da água que entra no sistema (água captada corrigida) 

é igual à energia potencial gravítica por unidade de peso na captação. A energia potencial gravítica 

por unidade de peso de água que entra no sistema (água importada corrigida) será calculada de acordo 

com a origem da água e a forma como é entregue à EG do sistema (energia potencial gravítica por 

unidade de peso de água do reservatório recetor, energia potencial gravítica na secção da conduta 

que abastece a água importada corrigida). A energia potencial gravítica por unidade de peso de água 

que entra no sistema (água precipitada corrigida em canais e reservatórios de compensação e controlo 

e, água afluente corrigida a reservatórios de compensação e controlo) é igual à energia potencial 

gravítica por unidade de peso da massa de água no meio recetor (massa de água nos trechos de canal 

em operação, massa de água nos reservatórios de compensação e controlo em operação). 

 

Figura 3.2 – Componentes de energia fornecida ao sistema alvo de análise de eficiência no uso da água e da 
energia num aproveitamento hidroagrícola 

Finalmente, a variação de energia nos reservatórios de compensação e controlo é estimada com base 

na energia potencial gravítica associada à variação do volume de água corrigida e obtida no balanço 

hídrico (ver 2.2.3.6). 

A componente da energia transferida através de electrobombas pode ser contabilizada pela energia 

consumida pelos motores das bombas no período em análise. Deve, por essa razão, ser previsto o 

registo com frequência, pelo menos mensal, do consumo de energia dos diferentes grupos 

electrobombas. 

A energia entregue aos regantes está associada ao consumo autorizado faturado ou não faturado e é 

constituído pelas seguintes parcelas; a energia mínima requerida e a energia supérflua. No caso de 

entrega de água aos regantes em superfície livre, a energia mínima requerida coincide com a energia 

entregue aos regantes, igual à carga a montante dos módulos Neyrpic (normalmente usados para 

entrega de água aos regantes quando a distribuição é feita em superfície livre), pelo que a anergia 

supérflua é nula. No caso de entrega de água em pressão aos utilizadores, existem duas hipóteses 
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recorrentes: 1ª – utilização de medidores de caudal tangenciais, Woltmann, por exemplo, que permitem 

a entrega da água com energia diferente da energia requerida, correspondendo essa diferença à 

energia supérflua referida, 2ª – utilização de hidrómetros com controlo de caudal e energia a jusante 

programada para a energia requerida, introduzindo perdas de carga nos hidrómetros correspondente 

a energia dissipada por perdas de carga localizadas, pelo que a anergia supérflua é nula. 

A energia associada aos consumos autorizados não faturados, (e.g., volume mínimo de operação), 

corresponde nos sistemas de abastecimento em gravidade, à energia do volume mínimo de água que 

permite a distribuição em superfície livre, ou seja, a energia do volume de água dentro do canal até à 

cota da crista dos módulos Neyrpic. 

O transporte de água através de canais e/ou condutas tem associada a dissipação de energia por atrito 

entre a água e a fronteira sólida e a viscosidade da água (perdas de carga contínuas) e a dissipação 

de energia em acessórios, comportas ou válvulas (perdas localizadas ou singulares). As perdas de 

carga contínuas e as perdas de carga localizadas, embora sejam inevitáveis para o abastecimento de 

água aos utilizadores, foram consideradas como componentes separadas, de forma a identificar a sua 

importância na energia fornecida. 

A modelação hidrodinâmica computacional do sistema de transporte e distribuição de água do 

aproveitamento hidroagrícola permite avaliar a pressão a montante da tomada de água em pressão e 

as perdas de carga contínuas e localizadas (e.g. células assinaladas a cinzento no Quadro 3.1). Será 

possível determinar, de forma mais aproximada, o valor de recuperação potencial de energia  

De forma a avaliar a energia associada às perdas de água, Mamade el al. (2017) com o objetivo de 

facilitar a aplicação do Balanço Energético, propõem que a energia fornecida ao sistema corrigida dos 

erros sistemáticos seja distribuída pela energia associada a consumo autorizado e pela energia 

associada a perdas de água, proporcionalmente, aplicando a razão de proporcionalidade entre o 

consumo autorizado (ver 2.2.4) e a água entrada no sistema (ver 2.2.3), e as perdas de água (ver 2.2.5) 

e a água entrada no sistema (ver 2.2.3), obtidas no balanço hídrico apresentado no capítulo anterior.  

Neste caso, pode ser estimado com maior facilidade o potencial de melhoria da eficiência do uso de 

energia, como consequência da melhoria da eficiência do uso da água. 

A energia do escoamento de água, com potencial de recuperação em turbinas ou microturbinas, está 

associada ao volume de água que atravessa as secções de instalação para recuperação de energia, 

à queda útil potencial e ao rendimento das máquinas. 

No Relativamente à energia associada a consumo autorizado, para além de assegurar a energia 

requerida para satisfazer o consumo dos utilizadores (faturado ou não faturado e medido ou não 

medido), considera-se que é necessário assegurar também a energia para satisfazer consumos 

associados à operação, limpeza, reabilitação e manutenção da rede de transporte e distribuição dos 

aproveitamentos hidroagrícolas.  



 
 

     
39 

A energia supérflua corresponde à diferença entre a energia entregue aos utilizadores e a respetiva 

energia mínima requerida, nas situações em que for aplicável. Como referido, no caso de entrega de 

água em superfície livre e entrega de água sob pressão através de hidrómetros, a energia supérflua é 

nula. A energia associada a consumo autorizado e dissipada por perda de carga em canais, condutas, 

comportas e válvulas e a energia supérflua (quando aplicável) foram agregadas numa única 

componente designada por energia dissipada na rede devido a aspetos de traçado e operação e 

necessária à operação do sistema. A energia associada a perdas de água foi agregada apenas em 

duas componentes: energia recuperada associada a perdas de água e energia associada a perdas de 

água sem incluir energia recuperada. Esta última componente agrega a energia associada à saída de 

água por perdas de água no sistema e a energia dissipada associada a perdas de carga. 

Quadro 3.2 é apresentado um Balanço Energético Agregado de forma a permitir uma avaliação 

preliminar das principais componentes de consumo de energia no sistema.  

Relativamente à energia associada a consumo autorizado, para além de assegurar a energia requerida 

para satisfazer o consumo dos utilizadores (faturado ou não faturado e medido ou não medido), 

considera-se que é necessário assegurar também a energia para satisfazer consumos associados à 

operação, limpeza, reabilitação e manutenção da rede de transporte e distribuição dos 

aproveitamentos hidroagrícolas.  

A energia supérflua corresponde à diferença entre a energia entregue aos utilizadores e a respetiva 

energia mínima requerida, nas situações em que for aplicável. Como referido, no caso de entrega de 

água em superfície livre e entrega de água sob pressão através de hidrómetros, a energia supérflua é 

nula. A energia associada a consumo autorizado e dissipada por perda de carga em canais, condutas, 

comportas e válvulas e a energia supérflua (quando aplicável) foram agregadas numa única 

componente designada por energia dissipada na rede devido a aspetos de traçado e operação e 

necessária à operação do sistema. A energia associada a perdas de água foi agregada apenas em 

duas componentes: energia recuperada associada a perdas de água e energia associada a perdas de 

água sem incluir energia recuperada. Esta última componente agrega a energia associada à saída de 

água por perdas de água no sistema e a energia dissipada associada a perdas de carga. 

Quadro 3.2 - Balanço energético agregado aplicado a aproveitamentos hidroagrícolas (kWh) 
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Energia para 
bombeamento 

Energia associada a perdas de água sem incluir energia 
recuperada 

 

Nos pontos seguintes são apresentadas as formulações de cálculo das componentes do balanço 

energético.  

 

3.2.3 Energia fornecida ao sistema 

A energia fornecida (𝐸𝑓𝑜𝑟𝑛) ao sistema é igual à soma da energia potencial gravítica associada ao 

volume de água entrada no sistema corrigido dos erros sistemáticos e da energia fornecida ao 

escoamento através dos grupos eletrobombas instalados no sistema e consumidores de energia, 

Equação (3.1). 

𝐸𝑓𝑜𝑟𝑛 = 𝐸𝑐𝑎𝑝 + 𝐸𝑃 + 𝐸𝐴𝑅 + 𝐸𝑐 𝑉𝑜𝑙 𝑟 +  𝐸𝑖𝑚𝑝       (3.1) 

em que 𝐸𝑓𝑜𝑟𝑛 é a energia fornecida ao sistema corrigida dos erros sistemáticos (kWh),  𝐸𝑐𝑎𝑝 é a energia 

associada ao volume de água captada corrigido (kWh), 𝐸𝑃 é a energia associada ao volume de água 

precipitada nos canais e nos reservatórios de compensação e controlo (kWh), 𝐸𝐴𝑅 é a energia 

associada ao volume das afluências aos reservatórios de compensação e controlo (kWh), 𝐸𝑐 𝑉𝑜𝑙 𝑟 é a 

variação da energia associada à variação da cota nos reservatórios de compensação e controlo (kWh), 

𝐸𝑖𝑚𝑝 é a energia associada ao volume corrigido de água importada (kWh) e 𝐸𝐵 é a energia consumida 

pelos grupos eletrobombas instalados no sistema (kWh) 

3.2.3.1 Energia potencial gravítica  

A energia potencial gravítica associada à água entrada no sistema pode ser avaliada de acordo com 

as parcelas do volume corrigido da água entrada no sistema apresentadas no ponto 2.2.3 do balanço 

hídrico. 

A energia potencial gravítica associada ao volume de água entrada corrigido por captação superficial, 

em albufeira ou em linha de água, ou por captação subterrânea, deve ser calculada conforme Equação 

(3.2). 

𝐸𝑐𝑎𝑝 =
𝛾 ∑ (𝐻𝑖

̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓  ) 𝑉𝐶𝑎𝑝𝑖

𝑛𝑤
𝑘=1

3600
 

(3.2) 

Em que 𝐸𝑐𝑎𝑝 é a energia associada ao volume de água captada corrigido (kWh), 𝑛𝑤 é o número total 

de captações no sistema; 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), (𝐻𝑖
̅̅̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓  ) é a carga média, 

relativamente à cota de referência, da massa de água na captação i, (m), 𝑉𝐶𝑎𝑝𝑖
é o volume corrigido de 

água entrada no sistema através da captação i (m3).  
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A energia potencial gravítica associada ao volume de água entrada por precipitação em canais e 

reservatórios de compensação e controlo, deve ser calculada assumindo a energia potencial gravítica 

da massa de água recetora, Equação (3.3). 

𝐸𝑃 =
𝛾 ∑ ((𝐻𝑐 𝑖

̅̅ ̅̅̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑃 𝑖)
𝑛𝑐
𝑖=1

3600
+ 

𝛾 ∑ ((𝐻𝑟𝑗
̅̅ ̅̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑃𝑗 )

𝑛𝑟
𝑗=1

3600
 

(3.3) 

Em que 𝐸𝑃 é a energia associada ao volume de água precipitada nos canais e nos reservatórios de 

compensação e controlo (kWh), 𝑛𝑐 é o número de trechos de canal no sistema, 𝑛𝑟 é o número de 

reservatórios de compensação e controlo , 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), (𝐻𝑐 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a carga 

média da superfície livre no trecho de canal i, relativamente à cota de referência, (m), 𝑉𝑃 𝑖 é o volume 

de água entrada por precipitação no trecho de canal i (m3), (𝐻𝑟 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a carga média do espelho 

de água no reservatório j relativamente à cota de referência (m), 𝑉𝑃𝑖
 é o volume de água entrada por 

precipitação no reservatório j (m3).  

A energia potencial gravítica associada ao volume de água entrada por afluências a reservatórios de 

compensação e controlo por escoamento superficial, deve ser calculada assumindo a energia potencial 

gravítica da massa de água recetora, Equação (3.4). 

𝐸𝐴𝑅 =
𝛾 ∑ ((𝐻𝑟 𝑗

̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝐴𝑅 𝑗)
𝑛𝑟
𝑗=1

3600
 (3.4) 

Em que 𝐸𝐴𝑅 é a energia associada ao volume de escoamento superficial afluente aos reservatórios de 

compensação e controlo (kWh); 𝑛𝑟 é o número de reservatórios de compensação e controlo; 𝛾 é o peso 

volúmico da água (kN/m3); (𝐻𝑟 𝑗
̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a carga média no reservatório j, relativamente à cota de 

referência (m), 𝑉𝐴𝑅 𝑗 é o volume de água afluente ao reservatório j (m3).  

A energia potencial gravítica associada à variação do volume de água nos reservatórios de 

compensação e controlo, deve ser calculada em função da variação da carga da massa de água 

armazenada nos reservatórios de compensação e controlo e da variação do volume de água 

armazenado nos reservatórios de compensação e controlo, entre o início e o final do período de 

análise, Equação (3.5). De notar, que não é calculada a variação da energia associada à água 

armazenada no reservatório, mas a variação da energia associada à diferença entre o volume de água 

entrada e o volume de água saída do reservatório.  

𝐸𝑐 𝑉𝑜𝑙 𝑟 =
𝛾 ∑ (

𝐻𝑟 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑗 + 𝐻𝑟 𝑖𝑛í𝑐𝑖𝑜 𝑗

2  − 𝑍𝑟𝑒𝑓  ) 𝑉𝑜𝑙𝑐 𝑣𝑜𝑙 𝑟 𝑗
𝑛𝑟 
𝑗=1

3600
 

(3.5) 

Em que 𝐸𝑐 𝑉𝑜𝑙 𝑟 é a variação da energia associada à variação da cota nos reservatórios de 

compensação e controlo (kWh), 𝑛𝑟 é o número de reservatórios de compensação e controlo , 𝛾 é o 

peso volúmico da água (kN/m3), (
𝐻𝑟 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑖+ 𝐻𝑟 𝑖𝑛í𝑐𝑖𝑜 𝑖

2
 − 𝑍𝑟𝑒𝑓 ) é a carga média entre o final e o início do 
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intervalo de tempo em análise no reservatório j, relativamente à cota de referência (m), 𝑉𝑜𝑙𝑐 𝑣𝑜𝑙 𝑟 𝑗 é 

contribuição do volume de água armazenado no reservatório de compensação e controlo j (m3).  

Quando se verifiquem variações importantes da carga (cota topográfica da superfície livre) na massa 

de água onde é feita a captação, e estiver disponível o registo do nível com determinada frequência, 

as parcelas da energia potencial gravítica, apresentadas anteriormente, devem ser calculadas com 

base numa análise discretizada no tempo. Quanto maior a frequência dos registos, melhor será a 

estimativa do resultado final, a menos dos erros de medição nos equipamentos usados. 

A energia associada à água importada, deve ter em consideração a forma de importação da água. Se 

a água importada é entregue numa massa de água onde é feita a captação de água para o sistema, o 

cálculo deve ser desenvolvido através da Equação (3.6), em que a variável 𝑉𝑜𝑙𝑖 é o volume corrigido 

de água importada (m3). Se a volume corrigido de água importada é entregue no sistema através de 

uma conduta em pressão, deve ser solicitada a pressão de serviço à entidade fornecedora a cota 

topográfica do ponto de entrega e a pressão de serviço.  

𝐸𝑖𝑚𝑝 =
𝛾 ∑ (𝐻𝑚 − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑜𝑙𝑖𝑚𝑝 𝑚

𝑛 𝑜𝑖
𝑚=1

3600
 (3.6) 

Em que 𝐸𝑖𝑚𝑝 é a energia associada ao volume corrigido de água importada (kWh), 𝑛𝑜𝑖 é o número de 

origens de água importada, 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), 𝐻  𝑖  é a carga de entrega da água 

importada na origem 𝑚, relativamente à cota de referência, de entrega da água importada na origem i 

(m); 𝑉𝑜𝑙 𝑖𝑚𝑝 𝑚 é o volume importado através da origem 𝑚 (m3).  

3.2.3.2 Energia para bombeamento 

A energia consumida pelos grupos eletrobombas instalados no sistema, deve ser medida para o 

período de análise, Equação (3.7). 

𝐸𝐵 =  ∑  𝐸𝐵 𝑝

𝑛𝐵

𝑝=1

 (3.7) 

Em que 𝐸𝐵  é a energia elétrica consumida pelo conjunto de grupos electrobombas instalados no 

sistema, (kWh), 𝑛𝐵 é o número de grupos eletrobomba, 𝐸𝐵 𝑝 é a energia eléctrica consumida pelo grupo 

electrobomba 𝑝 (kWh). Nas Figuras 3.3 e 3.4 são apresentados exemplos de estações elevatórias. 
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(a) (b) 

Figura 3.3 – Sinópticos de estações elevatórias: bombeamento a partir do rio para fornecimento de água a rede 
de condutas em baixa pressão; (b) bombeamento a partir de reservatório de compensação e controlo para canal 

  

(a) (b) 

Figura 3.4 – Estação elevatória (a) para bombeamento entre canais a diferentes cotas (b) bombeamento a partir 
do rio para fornecimento de água a rede de canais 

 

3.2.4 Energia associada a consumo autorizado 

3.2.4.1 Energia entregue aos utilizadores 

A energia entregue aos utilizadores é a energia associada ao consumo faturado, medido e não medido. 

Inclui a energia embebida no volume de água entregue aos regantes, medido ou não medido e a 

energia embebida entregue a outros utilizadores. Esta energia é dividida na energia mínima requerida 

e a energia supérfula. 

A energia mínima requerida calcula-se através da soma da energia potencial gravítica, dependente da 

cota topográfica da tomada de água, e da energia potencial de pressão, dependente da tipologia de 

entrega de água ao regante. A energia entregue aos regantes depende, ainda, do volume de água 

entregue que pode ser medido ou estimado com base na área regada e na cultura.  
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No caso de distribuição por gravidade com volume medido são, normalmente, instalados Módulos 

Neyrpic a uma determinada cota da crista da soleira e com cargas de funcionamento reguladas para 

medição do caudal e controladas pelas comportas AMIL instaladas no canal de distribuição. A energia 

entregue ao regante é igual à carga no Módulo Neyrpic, ou seja, igual à altura de água na secção do 

canal distribuidor onde se dá a entrega de água ao regante.  

No caso da distribuição em pressão com caudal medido são, normalmente, instalados caudalímetros 

tangenciais para entrega com pressão baixa (cerca de 0,1 bar) e hidrómetros com pressão alta (cerca 

de 3,5 bar). Os caudalímetros tangenciais não garantem a pressão de entrega aos regantes, podendo 

variar de regante para regante de acordo com a topografia do terreno e a localização da tomada de 

água. Os hidrómetros garantem a pressão de entrega, podendo, no entanto, existir perdas de carga 

no hidrómetro de forma a regular o caudal e a pressão para a qual está programado.  

A energia entregue aos regantes pode ser avaliada tendo em conta a tipologia do aproveitamento 

hidroagrícola e as condições de medição ou não do caudal, de acordo com as situações apresentadas 

no balanço hídrico e devendo ser adotada a formulação que se aplica em cada caso. 

A energia entregue aos regantes foi dividida, assim, em duas parcelas; uma que é a energia mínima 

requerida e outra que é a energia que foi entregue ao regante, mas que não vai ser aproveitada pelo 

regante, pelo que se designa por energia supérflua. 

A energia mínima requerida com distribuição em superfície livre e com medição de caudal através de 

um Módulo Neyrpic deve ser calculada com base na informação da localização da tomada de água de 

cada um dos regantes, do volume fornecido no período de análise, Equação (3.8). 

𝐸min 𝑠𝑢𝑝 =
𝛾 ∑ (𝑍𝑠 𝑖 − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑜𝑙𝑓𝑜𝑟 𝑖

𝑛𝑡 𝑠𝑢𝑝
𝑖=1

3600
 (3.8) 

Em que 𝐸min 𝑠𝑢𝑝 é a energia mínima requerida com distribuição em superfície livre (kWh), 𝛾 é o peso 

volúmico da água (kN/m3), 𝑛𝑡 𝑠𝑢𝑝 é o número de tomadas de água em superfície livre, (𝑍𝑠 𝑖 − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é 

a carga, relativamente à cota de referência, na secção do canal onde está instalado o Módulo Neyrpic 

𝑖 (m), 𝑉𝑜𝑙𝑓𝑜𝑟 𝑖 é o volume de água fornecido ao regante 𝑖 (m3).  

A energia mínima requerida com distribuição em pressão e com medição de caudal através de 

caudalímetros tangenciais ou hidrómetros deve ser calculada com base na informação da localização 

geográfica da tomada de água de cada um dos regantes, da pressão mínima requerida, do volume 

fornecido e do erro estimado no período de análise, Equação (3.9). 

𝐸min 𝑝 =
𝛾 ∑ (𝑍𝑡 𝑖 +

𝑝𝑚𝑖𝑛  
𝛾   − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑜𝑙𝑓𝑜𝑟 𝑖

𝑛𝑡 𝑝
𝑖=1

3600
 

(3.9) 

Em que 𝐸min 𝑝 é a energia mínima requerida com distribuição em pressão (kWh), 𝛾 é o peso volúmico 

da água (kN/m3), 𝑛𝑡 𝑝 é o número de tomadas de água com entrega em pressão, (𝑍𝑡 𝑖 +
𝑝𝑚𝑖𝑛

𝛾
− 𝑍𝑟𝑒𝑓) é 
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a carga mínima requerida, relativamente à cota de referência, na secção da conduta onde está 

instalada a tomada de água 𝑖 (m); 𝑍𝑡 𝑖 é a cota topográfica da tomada de água 𝑖 (m), 
𝑝𝑚𝑖𝑛

𝛾
 é a pressão 

mínima requerida na tomada de água 𝑖, 𝑉𝑜𝑙𝑓𝑜𝑟 𝑖 é o volume de água fornecido ao regante 𝑖 (m3).  

A energia mínima requerida total no sistema é igual à soma da energia requerida com distribuição em 

superfície livre e com medição de caudal através de um Módulo Neyrpic e a energia mínima requerida 

com distribuição em pressão e com medição de caudal através de caudalímetros tangenciais, 

Woltmann ou hidrómetros, Equação (3.10). 

𝐸𝑚𝑖𝑛 = 𝐸min 𝑠𝑢𝑝 + 𝐸min 𝑝 (3.10) 

No caso de não estar disponível a caracterização georreferenciada de todas as tomadas, pode dividir-

se o sistema em zonas que possam ser representadas pela carga média 𝑍𝑠 𝑖 ̅̅ ̅̅ ̅ das secções do canal 

onde estão instalados os Módulos Neyrpic na Equação (3.8) e a cota topográfica média das tomadas 

𝑍𝑡 𝑖
̅̅ ̅̅   em pressão na Equação (3.9). Neste caso, 𝑛𝑡 𝑠𝑢𝑝 é o número de zonas com tomadas com entrega 

de água em superfície livre e 𝑛𝑡 𝑝 é o número de zonas com tomadas com entrega de água em pressão 

e o volume de água fornecida deve ser calculado através da soma dos volumes de água fornecidos 

nas zonas definidas. 

A energia supérflua, ou seja, a energia que é entregue aos regantes acima da energia mínima 

requerida é nula no caso em que a distribuição é em superfície livre e com medição de caudal através 

de um Módulo Neyrpic ou no caso em que a distribuição é em pressão e com medição de caudal 

através de hidrómetro. Neste último caso, a energia supérflua é nula, pois a energia entregue acima 

da energia mínima foi dissipada pela perda de carga localizada na válvula que integra o hidrómetro. A 

energia supérflua no caso em que a distribuição é em pressão e com medição de caudal através de 

caudalímetros tangenciais, só pode ser calculada após a modelação hidrodinâmica do escoamento no 

sistema que permite obter a carga nas tomadas dos regantes ou a carga média nas zonas definidas. 

A energia entregue aos utilizadores associada ao consumo faturado não medido ou consumo não 

faturado não medido (volume de água estimado com base na área regada e na cultura), pode ser 

calculada com base na carga média de zonas homogéneas de consumo e com o valor do consumo de 

água considerado no balanço hídrico. A energia pode ser calculada através da aplicação das equações 

anteriores, conforme a situação concreta.  

A energia associada ao volume mínimo de operação deve ser calculada com base na geometria dos 

canais e tipo de Módulos Neyrpic e deve ser calculado através da Equação (3.11). 

𝐸min 𝑜𝑝𝑒 =
𝛾 ∑ (𝑍𝑠 𝑖

̅̅ ̅̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝑚𝑖𝑛𝑖
𝑛𝑐
𝑖=1

3600
 (3.11) 

Em que 𝐸min 𝑜𝑝𝑒  é a energia associada ao volume mínimo de operação em sistema com distribuição 

em superfície livre (kWh), 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), 𝑛𝑐 é o número de trechos de canal, 

(𝑍𝑠 𝑖 − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a média entre as cargas nas secções de montante e de jusante do trecho de canal 𝑖, 



 
 

     
46 

relativamente à cota de referência (m), 𝑉𝑚𝑖𝑛 𝑖 é o volume mínimo de operação no trecho de canal 𝑖 

(m3).  

No caso de sistema com transporte e distribuição de água em pressão, esta componente não se aplica. 

3.2.4.2 Energia dissipada associada a consumo autorizado sem incluir a energia 

entregue aos utilizadores 

A energia dissipada em canais e/ou condutas e em órgãos de controlo do sistema, só pode ser avaliada 

com base nos resultados de modelação hidráulica do sistema.  

Relativamente à energia associada à ineficiência das turbomáquinas hidráulicas é calculada pela soma 

da ineficiência dos grupos eletrobombas e da ineficiência das turbinas. Nesta componente deve ser 

considerada apenas a percentagem relativa à relação entre consumo autorizado e água entrada no 

sistema. A energia perdida por ineficiência dos grupos eletrobomba, deve ser calculada com base no 

rendimento de cada grupo eletrobomba. Tratando-se de uma componente que está associada a 

consumo autorizado a ineficiência das eletrobombas deve ser considerada apenas a percentagem 

devida à relação entre o consumo autorizado e a água entrada no sistema, Equação (3.12). 

𝐸𝐵 𝑝𝑒𝑟 = ∑(1 − 𝜂𝐵𝑝 )

𝑛𝐵

𝑝=1

𝐸 𝐵𝑝    
𝑉𝐶𝐴

𝑉𝐴𝐸
 (3.12) 

Em que 𝐸𝐵 𝑝𝑒𝑟 é a energia perdida por ineficiência do conjunto dos grupos eletrobombas instalados no 

sistema, relativa ao consumo autorizado (kWh), 𝑛𝐵 é o número de grupos eletrobomba, 𝜂𝐵𝑝 é o 

rendimento do grupo eletrobomba 𝑝, 𝐸𝐵 𝑝 é a energia elétrica consumida pelo grupo eletrobomba 𝑝 

(kWh). 

O rendimento de cada grupo eletrobomba pode ser calculado com base na relação entre a energia 

fornecida ao escoamento e a energia elétrica consumida, Equação (3.13). 

𝜂𝐵𝑝 =
𝛾 𝐻𝑡𝑃

 𝑉𝑜𝑙𝑃

3600 𝐸𝐵𝑝
 (3.13) 

Em que 𝜂𝐵𝑝 é o rendimento do grupo eletrobomba (-), 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), 𝐻𝑡𝑃
 é a 

altura manométrica da eletrobomba 𝑝 (m), 𝑉𝑜𝑙 𝑃 é o volume bombeado durante o período de análise 

(m3) e 𝐸𝐵𝑝 é a energia eléctrica consumida pelo grupo eletrobomba 𝑝. 

Nos aproveitamentos hidroagrícolas em que existem instaladas turbinas para aproveitamento de 

energia hidráulica, deve ser considerada a energia recuperada nas turbinas instaladas e a ineficiência 

das turbinas. 
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3.2.4.3 Energia recuperada 

A energia recuperada, 𝐸𝑇, através de turbinas ou microturbinas instaladas no sistema, deve ser 

registada no gerador elétrico e obtida para o período de análise.  

A energia perdida por ineficiência das turbinas ou de microturbinas, associada ao consumo autorizado, 

deve ser calculada com base no rendimento de cada máquina hidráulica, Equação (3.14). 

𝐸𝑇 𝑝𝑒𝑟 = ∑ (
1 − 𝜂𝑇 𝑖  

𝜂𝑇 𝑖
)

𝑛𝑇

𝑖=1

𝐸𝑇 𝑖   
𝑉𝐶𝐴

𝑉𝐴𝐸
 (3.14) 

Em que 𝐸𝑇 𝑝𝑒𝑟 é a energia perdida por ineficiência das turbinas instaladas no sistema (kWh), 𝑛𝑇 é o 

número de turbinas, 𝐸𝑇 𝑖  é a energia recuperada na turbina 𝑖 (kWh).  

O rendimento de cada turbina pode ser calculado com base na relação entre a energia disponibilizada 

pelo escoamento (queda útil) e a energia elétrica gerada, Equação (3.15). 

𝜂𝑇 =
3600 𝑃𝑇

𝛾 𝐻𝑢 𝑉𝑜𝑙𝑇  3600
 (3.15) 

Em que 𝜂𝑇 é o rendimento da turbina, 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3), 𝑃𝑇  é a potência da turbina 

(kW), 𝐻 𝑢  é a queda útil da turbina, (m); 𝑉𝑜𝑙 𝑇 é o volume turbinado no período de análise (m3) e 𝐸𝑇 é 

a energia eléctrica gerada pela turbina-gerador (kWh).  

Esta componente deve ser dividida no balanço energético em duas parcelas; uma associada ao 

consumo autorizado e outra associada às perdas de água, de acordo com a percentagem do consumo 

autorizado e das perdas de água, relativamente à água entrada, obtida através do balanço hídrico. 

Esta divisão tem a vantagem de permitir avaliar o total da energia associada às perdas de água. 

3.2.5 Energia associada a perdas de água 

A energia associada às perdas de água, 𝐸𝑃𝐴, pode ser calculada multiplicando a energia fornecida, 

𝐸𝑃𝐴, pela relação entre volume de perdas de água, 𝑉𝑃𝐴, e volume de água entrada, 𝑉𝐴𝐸, obtida através 

do balanço hídrico, Equação (3.16). 

𝐸𝑃𝐴 =  
𝑉𝑃𝐴

𝑉𝐴𝐸
 𝐸𝑓𝑜𝑟𝑛 (3.16) 

Por outro lado, a energia associada às perdas de água corresponde à parcela da energia recuperada 

relativa às perdas de água, os fluxos de energia através das perdas de água por evaporação em canais 

e reservatórios de compensação e controlo, os fluxos de energia associados a perdas de água 

aparente e os fluxos da energia que saem do sistema através das perdas reais de água, 

nomeadamente; as perdas por fugas ou roturas em condutas, repassos em canais e reservatórios de 

compensação e controlo e descargas em canais e reservatórios de compensação e controlo (Figura 

3.5).  
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As perdas de carga por fugas e roturas em condutas são mais difíceis de avaliar por se tratar de 

infraestruturas enterradas não permitindo o acesso direto aos mesmos. As fugas e roturas podem 

acontecer ao longo da conduta, em troços mais degradados ou devido a eventos localizados. A 

entidade gestora do aproveitamento hidroagrícola pode ter informação acerca do risco de ocorrência 

de fugas ou roturas, por ter disponível um modelo de avaliação do risco ou por conhecimento empírico. 

Relativamente aos canais, é mais fácil avaliar o risco de ocorrência de repassos e da sua intensidade, 

dado que estes estão acessíveis, sendo possível fazer uma avaliação objetiva do seu estado de 

conservação. Aconselha-se as EG a promover uma política de inspeção e avaliação do estado das 

condutas e dos canais de forma a identificar a localização e avaliar o risco de ocorrência de fugas e 

roturas. Relativamente a descargas em canais, estas podem acontecer quando o nível de água atinge 

determinada altura dentro do canal, descarregando por segurança. As localizações destes 

descarregadores onde se dão as descargas de água são conhecidas, permitindo a avaliação da 

estimativa do fluxo de energia saído do sistema. Nos casos dos reservatórios com registo de nível, 

também é possível a deteção de descargas de água, permitindo a avaliação da estimativa do fluxo de 

energia saído do sistema.  

Os valores dos volumes de água associados a perdas de água estimados na aplicação do balanço 

hídrico foram apresentados no ponto 2.2.5 do capítulo do balanço hídrico.  

 

Figura 3.5 - Componentes de energia associada a perdas de água no sistema alvo de análise de eficiência no 
uso da água e da energia num aproveitamento hidroagrícola 

A energia associada ao volume de água evaporada em canais e reservatórios de compensação e 

controlo, pode ser calculada pela subtração da energia associada a consumo autorizado e a energia 

recuperada associada a perdas de água do valor da energia fornecida ao sistema corrigida dos erros 

sistemáticas. 

Pode, ainda, ser estimada cada uma das parcelas da energia associada a perdas de água sem incluir 

energia recuperada, nomeadamente; a energia associada ao volume de água evaporada em canais e 
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reservatórios de compensação e controlo, a energia associada a perdas aparentes e a energia 

associada a perdas reais de água. 

A energia associada ao volume de água evaporada em canais e reservatórios de compensação e 

controlo, deve ser calculada assumindo que a energia potencial gravítica por unidade de peso é igual 

à energia potencial gravítica por unidade de peso da massa de água nos trechos de canal e nos 

reservatórios de compensação e controlo, Equação (3.17). 

𝐸𝑉𝐸
=

𝛾 ∑ ((𝐻𝑐𝑎𝑛𝑎𝑙 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉𝐸 𝑖)

𝑛𝑐
𝑖=1

3600
+  

𝛾 ∑ ((𝐻𝑟𝑒𝑠 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) 𝑉 𝐸 𝑗)

𝑛𝑟
𝑗=1

3600
 (3.17) 

Em que 𝐸𝑉𝐸
 é a energia associada ao volume de água evaporada nos canais e nos reservatórios de 

compensação e controlo (kWh), 𝑛𝑐 é o número de trechos de canal e 𝑛𝑟 é o número de reservatórios 

de compensação e controlo , 𝛾 é o peso volúmico da água (kN/m3); (𝐻𝑐𝑎𝑛𝑎𝑙 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a carga média, 

relativamente à cota de referência, no trecho de canal 𝑖  (m); 𝑉𝐸 𝑖 é o volume de água evaporada no 

trecho de canal 𝑖  (m3), (𝐻𝑟𝑒𝑠 𝑖
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ − 𝑍𝑟𝑒𝑓) é a carga média, relativamente à cota de referência, no 

reservatório 𝑗 , (m), 𝑉𝐸 𝑗 é o volume de água evaporada no reservatório 𝑗  (m3). Foi considerada a 

carga média nos trechos de canal, pois a carga varia ao longo do trecho de canal. Foi considerada a 

carga média nos reservatórios de compensação e controlo, pois a carga varia ao longo do período em 

análise. 

A energia associada às perdas aparentes pode ser estimada com base numa avaliação adaptada da 

energia entregue aos utilizadores, de acordo com a informação que a entidade gestora tenha 

disponível. 

A energia associada às outras parcelas de perdas de água por fugas e roturas em condutas, repassos 

em canais e descargas podem ser estimadas se a entidade gestora tiver disponível um modelo 

hidráulico devidamente calibrado e validado do sistema. 

3.3 Sequência de aplicação do balanço energético 

O balanço energético permite estimar variáveis para aplicar no cálculo de indicadores de desempenho, 

nomeadamente os relativos à eficiência das turbomáquinas hidráulicas e a eficiência global do sistema. 

O procedimento de cálculo para avaliação preliminar das principais componentes de consumo de 

energia no sistema através do balanço energético agregado (Relativamente à energia associada a 

consumo autorizado, para além de assegurar a energia requerida para satisfazer o consumo dos 

utilizadores (faturado ou não faturado e medido ou não medido), considera-se que é necessário 

assegurar também a energia para satisfazer consumos associados à operação, limpeza, reabilitação 

e manutenção da rede de transporte e distribuição dos aproveitamentos hidroagrícolas.  

A energia supérflua corresponde à diferença entre a energia entregue aos utilizadores e a respetiva 

energia mínima requerida, nas situações em que for aplicável. Como referido, no caso de entrega de 

água em superfície livre e entrega de água sob pressão através de hidrómetros, a energia supérflua é 
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nula. A energia associada a consumo autorizado e dissipada por perda de carga em canais, condutas, 

comportas e válvulas e a energia supérflua (quando aplicável) foram agregadas numa única 

componente designada por energia dissipada na rede devido a aspetos de traçado e operação e 

necessária à operação do sistema. A energia associada a perdas de água foi agregada apenas em 

duas componentes: energia recuperada associada a perdas de água e energia associada a perdas de 

água sem incluir energia recuperada. Esta última componente agrega a energia associada à saída de 

água por perdas de água no sistema e a energia dissipada associada a perdas de carga. 

Quadro 3.2) deve seguir os seguintes passos: 

Passo 1 – Identificar e adotar a fronteira do sistema e o período de análise, aplicado no balanço hídrico 

e a cota topográfica de referência; 

Passo 2 – Calcular a energia fornecida ao sistema corrigida, somando a energia potencial gravítica e 

a energia consumida pelos grupos eletrobomba; 

Passo 3 – Calcular a energia associada ao consumo autorizado e a energia associada às perdas de 

água através da proporção entre o consumo autorizado e as perdas de água relativamente à água 

entrada no sistema corrigida, respetivamente. 

Passo 4 – Calcular a energia mínima requerida; 

Passo 5 – Calcular a energia dissipada por ineficiência em turbomáquinas associada a consumo 

autorizado, por proporção entre o consumo autorizado e o volume de água entrada no sistema corrigido 

do valor total da ineficiência em turbomáquinas; 

Passo 6 – Calcular a energia recuperada em turbinas e obter, por proporção entre o consumo 

autorizado e as perdas de água relativamente à água entrada, a energia recuperada em turbinas 

associada a consumo autorizado e a perdas de água, respetivamente; 

Passo 7 – Calcular a energia dissipada na rede (traçado e operação) e necessária à operação do 

sistema, subtraindo a energia mínima requerida, a energia dissipada em turbomáquinas e a energia 

recuperada associada a consumo autorizado, da energia associada a consumo autorizado; 

Passo 8 – Calcular a energia associada a perdas de água sem incluir energia recuperada subtraindo 

a energia recuperada associada a perdas de água da energia associada a perdas de água; 

Passo 9 – Calcular a energia associada ao volume de água evaporada nos canais e nos reservatórios 

de compensação e controlo; 

Passo 10 - Calculara energia associada às perdas aparentes; 

Passo 11 – Avaliar a energia associada a perdas de água reais. 
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A aplicação desta metodologia permite identificar as componentes do balanço energético necessárias 

aos cálculos de indicadores de desempenho apresentados no capítulo 4 e a importância relativa entre 

as diferentes componentes calculadas. 
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4 Sistema de avaliação de eficiência no uso da água e da energia  

4.1 Componentes do sistema de avaliação 

Orientado para o cumprimento dos objetivos de prestação do serviço de abastecimento de água pelas 

entidades gestoras dos aproveitamentos hidroagrícolas aos regantes, um sistema de avaliação é 

composto por critérios, indicadores e respetivos valores de referência. Embora os indicadores sejam 

os elementos nucleares do sistema de avaliação, este integra também uma caracterização da entidade 

gestora (perfil da entidade gestora), do sistema de abastecimento de água do aproveitamento 

hidroagrícola (perfil do sistema) e fatores de contexto.  

Em infraestruturas degradadas e que carecem de reabilitação para fazer face a novos contextos em 

termos de disponibilidade e de procura de água para regadio, a gestão de perdas de água e de energia 

está bastante interligada com a reabilitação dos sistemas de abastecimento de água dos 

aproveitamentos hidroagrícolas. Muitos aproveitamentos encontram-se em operação há várias 

décadas e estão degradados ou sujeitos a alterações na disponibilidade e procura de água para 

regadio. Deste modo, é necessária uma reabilitação faseada procurando melhorar também a eficiência 

no uso da água e da energia. Para além das perdas de água e das ineficiências energéticas em 

equipamentos influenciarem a sustentabilidade infraestrutural (e.g., aumento do número de avarias no 

sistema), a reabilitação insuficiente pode conduzir a um aumento das perdas reais e consequente 

aumento consumo de energia elétrica por aumento do volume bombeado e das perdas aparentes por 

erros de medição. Uma reabilitação insuficiente pode agravar também as perdas de carga na rede e 

contribuir para degradação das instalações elevatórias e instalações de recuperação de energia 

hídrica, aumentando as ineficiências energéticas. Para além de influenciarem a sustentabilidade 

infraestrutural e a eficiência no uso da água e da energia, estes problemas afetam também outras 

dimensões como a económica, a qualidade do serviço prestado e a operação e manutenção do 

sistema. Pelo facto de existirem estas interligações, o sistema de avaliação é abrangente na medida 

em que permite avaliar o impacto da eficiência no uso da água e da energia em várias dimensões 

relevantes para a sustentabilidade das entidades gestoras. 

Um sistema de avaliação deve constituir um instrumento nuclear de um processo de planeamento, em 

que o diagnóstico constitui uma das etapas iniciais do processo. O estabelecimento de um sistema de 

avaliação permite o diagnóstico global e setorial num aproveitamento hidroagrícola, assim como apoiar 

na decisão sobre as medidas de melhoria a implementar e monitorizar o impacto da implementação 

das medidas ao longo do tempo. Permite também a avaliação do desempenho de aproveitamentos 

hidroagrícolas com características distintas: em gravidade, pressão e mistos. 

Os objetivos de prestação de serviço de abastecimento de água em aproveitamentos hidroagrícolas 

foram definidos por consenso com EG destes aproveitamentos, de modo a refletirem a visão e a missão 

da organização e não apenas objetivos específicos de eficiência no uso da água e da energia. Os 

critérios são pontos de vista críticos para avaliar a eficiência no uso da água e da energia e o sucesso 



 
 

     
53 

da organização e asseguram a interligação entre os indicadores e os objetivos. Deste modo, foram 

estabelecidos três objetivos e que serão avaliados segundo os seguintes critérios: 

1. Sustentabilidade da prestação do serviço – A avaliar de acordo com critérios de 

sustentabilidade económico-financeira, sustentabilidade infraestrutural, sustentabilidade 

operacional e de manutenção. 

2. Sustentabilidade no uso da água e energia – A avaliar de acordo com critérios de eficiência 

no uso de energia e uso da água na rede de transporte e distribuição de água dos 

aproveitamentos hidroagrícolas. 

3. Adequação do serviço prestado aos utilizadores – A avaliar de acordo com critérios de 

acessibilidade e de qualidade do serviço. 

Os indicadores de desempenho destinam-se a medir a eficiência e a eficácia do serviço prestado e 

resultam da combinação entre diferentes variáveis (Alegre et al. 2017, ERSAR 2017, Alegre et al. 

2008). A eficiência mede até que ponto os recursos disponíveis (naturais, humanos, financeiros) são 

utilizados de modo otimizado para a produção do serviço. A eficácia mede até que ponto os objetivos 

de gestão são cumpridos. 

Cada indicador fornece informação significativamente diferente dos restantes indicadores. É de fácil 

entendimento e encontra-se claramente definido. É calculável de modo relativamente simples (o que 

depende sobretudo das variáveis a partir do qual é calculado), poder ser auditável, ser de aplicação o 

mais universal possível e independente de aspetos particulares das entidades gestoras. Pretende-se 

que seja quantificável, de modo a medir uma determinada perspetiva do serviço, evitando avaliações 

subjetivas. Apenas os indicadores identificados como essenciais para avaliação do desempenho 

devem ser considerados. A análise conjunta dos indicadores de desempenho deve permitir um 

diagnóstico adequado e apoiar a entidade gestora na tomada das decisões mais apropriadas. 

Os indicadores consistem na razão entre variáveis que se relacionam - o numerador expressa a 

variável-objetivo do indicador (e.g., área regada dentro da área beneficiada) e o denominador 

representa uma dimensão do sistema (e.g., área beneficiada). Podem ser expressos em termos de 

percentagem ou de intensidade (e não em termos de extensão, e.g., tomadas de água/km, que traduz 

apenas uma característica). No caso de ser uma percentagem (e.g., rácio entre a água não faturada e 

a água entrada), o denominador deve conter o numerador, permitindo assim balizar a gama de variação 

do indicador e garantir que varia proporcionalmente, por exemplo, quando o denominador aumenta o 

numerador também aumenta. No caso do indicador expressar uma intensidade, e.g., l/(m2dia), deve 

ser evitado o uso de variáveis que alterem significativamente de ano para ano ou cuja variação não 

possa ser controlada pela entidade gestora, a não ser que numerador varie na mesma proporção. 

Como uma regra geral, o denominador deve ser uma causa da variação do numerador, para que o 

princípio da proporcionalidade possa ser garantido. 
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A informação que se extrai de um indicador é o resultado da sua comparação com valores de 

referência. Os indicadores permitem medir a evolução do desempenho de um determinado 

aproveitamento, assim como a comparação entre aproveitamentos hidroagrícolas, numa perspetiva de 

melhoria de grupo.  

O resultado da comparação entre o valor do indicador e os valores de referência referentes a cada 

nível de desempenho, é representado tipicamente de acordo com uma escala de cores (bom: "verde", 

mediano: "amarelo", insatisfatório: "vermelho"). Os valores de referência podem ser obtidos com base 

na legislação em vigor, recomendações de boas práticas por parte de entidades reguladoras, valores 

de referência existentes na bibliografia ou dados históricos das entidades gestoras. 

O perfil da entidade gestora carateriza sumária e univocamente a entidade responsável por um 

determinado aproveitamento hidroagrícola.  

O perfil do sistema caracteriza o sistema de transporte e distribuição de água do aproveitamento 

hidroagrícola. 

Os fatores de contexto permitem auxiliar na interpretação dos indicadores. Estes fatores de contexto 

complementam a informação existente no perfil da entidade gestora e do sistema. Podem refletir 

características internas das entidades gestoras ou dos sistemas (e.g., gravidade, misto, pressão) ou 

características externas (e.g., condições climáticas). Em certos casos, as diferenças de contexto são 

tão significativas que inviabilizam a comparação direta entre aproveitamentos. Nestes casos pode ser 

necessário estabelecer valores de referência distintos consoante a influência dos fatores externos.  

Os dados para caracterizar o perfil da entidade gestora, o perfil do sistema, cálculo dos indicadores 

que integram o sistema de avaliação e identificação dos fatores de contexto devem ser recolhidos e 

processados pela entidade gestora. Existem dados (e.g., água não faturada, perdas reais, energia 

fornecida) que requerem o cálculo prévio dos balanços hídricos e energéticos, descritos nos capítulos 

0 e 3, respetivamente. Devem ser também acompanhados de uma avaliação da qualidade dos dados 

(e.g., bandas de incerteza, bandas de fiabilidade da fonte de informação). 

4.2 Perfil da entidade gestora 

O perfil da entidade gestora (Quadro 4.1), para além da identificação da entidade gestora, inclui 

informação sobre a natureza da entidade gestora, o período de vigência do contrato de concessão e 

os utilizadores do sistema (regantes, beneficiários, associados). Uma vez que o objetivo é caracterizar 

a entidade gestora e não apenas a rede de transporte e distribuição de água na área beneficiada, o 

total de regantes, o volume faturado e a área regada incluem dados referentes à totalidade dos 

regantes e da área regada, incluindo aqueles que se encontram fora da área beneficiada. 

Adicionalmente, como se pretende avaliar o peso dos gastos com energia para operação da rede de 

transporte distribuição de água nos gastos operacionais anuais da EG, assim como a capacidade de 

produção de energia anual, os indicadores Gastos com energia e Produção própria de energia são 

calculados para o ano em análise e não apenas no período de campanha de rega.  
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Quadro 4.1 – Perfil da entidade gestora do aproveitamento hidroagrícola  

Identificação da entidade gestora, dEG01 (-) 

− Designação oficial completa e endereço da sede da entidade gestora 

Natureza da entidade gestora, dEG02 (-) 

− Natureza da entidade gestora de acordo com o regime jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas. 

Período de vigência do contrato de concessão, dEG03 (-) 

− Ano inicial e final do período abrangido pelo contrato de concessão do aproveitamento, quando 
aplicável. 

Beneficiários agrícolas, dEG04 (n.º) 

− Número total de proprietários e rendeiros agrícolas na área de intervenção da entidade gestora e para 
os quais a infraestrutura de transporte e distribuição se encontra em funcionamento 

Beneficiários não agrícolas, dEG05 (n.º)  

− Número total de beneficiários não agrícolas na área de intervenção da entidade gestora e para os quais 
as infraestruturas de transporte e distribuição se encontram em funcionamento  

Associados da entidade gestora, dEG06 (n.º) 

− Número total de associados da entidade gestora 

Total de regantes, dEG07 (n.º) 

− Número total de utilizadores com inscrição para rega no ano em análise. Inclui regantes beneficiários e 
regantes a título precário 

Recursos humanos, dEG08 (n.º) 

− Total de trabalhadores da entidade gestora afetos ao abastecimento de água 

Volume total faturado, dBH02 (m3/ano) 

− Volume total de água faturado pela entidade gestora no ano em análise (inclui o volume faturado a 
beneficiários agrícolas, não agrícolas e a regantes a título precário que captam das albufeiras ou linhas-
de-água, sob a responsabilidade da entidade gestora, ou da rede de transporte e de distribuição de 
água do aproveitamento hidroagrícola) 

Volume médio faturado para rega, PAH01 [m3/(regante.ano)] 

− Volume total de água faturado para rega a dividir pelo número total de regantes 

Água faturada a regantes a título precário, PAH02 (%) 

− Percentagem da água que é faturada a regantes a título precário que captam a partir das albufeiras, 
linhas-de-água ou da rede de transporte e distribuição de água 

Área média regada, PAH03 [ha/(regante.ano)] 

− Área total regada, incluindo a área regada dentro e fora da área beneficiada, a dividir pelo número total 
de regantes 

Gastos com energia, PAH04 (%) 

− Percentagem dos gastos operacionais da entidade gestora que são devidos a gastos com energia 
consumida para operação do sistema de abastecimento de água 

Produção própria de energia, PAH05 (%) 

− Percentagem da energia produzida internamente nas instalações da entidade gestora relativamente à 
energia consumida para operação do sistema de abastecimento de água 
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A descrição completa dos indicadores que integram o perfil da entidade gestora: Volume médio 

faturado (PAH01), Área média regada (PAH02), Gastos com energia (PAH03) e Produção própria de 

energia (PAH04) encontra-se no Anexo A1. 

4.3 Perfil do sistema de abastecimento de água 

Este perfil do sistema de abastecimento de água (Quadro 4.2) inclui o seguintes aspetos: localização 

geográfica, região hidrográfica e região climática, período de vigência do título de utilização de domínio 

público hídrico pelo sistema e ano de início de exploração, conjunto de infraestruturas, área beneficiada 

pela rede de transporte e de distribuição de água, período de campanha e volume licenciado para 

captação. Inclui também indicadores que caracterizam a cobertura de tomadas de água com medição 

do volume de água entregue aos regantes, as necessidades de rega no ano em análise e o potencial 

de uso de água para reutilização pelo sistema de transporte e de distribuição de água durante a 

campanha de rega. 

Quadro 4.2 – Perfil do sistema de transporte e distribuição de água 

Região geográfica, dReg01 (-) 

− Unidade(s) Territorial (ais) (NUT III) em que se insere o aproveitamento hidroagrícola  

Região hidrográfica, dReg02 (-) 

− Região hidrográfica, em que se insere o aproveitamento hidroagrícola de acordo com a Lei da Água (Lei 
nº58/2005 de 29 de Dezembro) em vigor 

Região climática, dReg03 (-) 

− Região climática em que se insere o aproveitamento hidroagrícola, de acordo com as regiões climáticas 
estabelecidas na ação 7.5 - Uso eficiente da água (Portaria n.º 50/2015) 

Periodo de vigência do título de utilização do domínio público hídrico, dInfra01 (-)  

− Ano inicial e final do período abrangido pelo contrato de concessão relativo aos recursos hídricos, 
quando aplicável 

Ano de início de exploração do aproveitamento hidroagrícola, dInfra02 (-) 

− Ano em que se iniciou a distribuição de água aos regantes 

Captações de água superficial a partir de albufeira, dInfra03 (n.º) 

− Número de captações de água superficial em albufeira que abastecem o aproveitamento hidroagrícola 

Captações de água superficial a partir de linha de água, dInfra04 (n.º) 

− Número de captações de água superficial a partir de linha de água que abastecem o aproveitamento 
hidroagrícola 

Captações de água subterrânea, dInfra05 (n.º) 

− Número de captações de água subterrânea que abastecem o aproveitamento hidroagrícola 

Instalações elevatórias, dInfra06 (n.º) 

− Número de instalações elevatórias sob a responsabilidade da entidade gestora 

Reservatórios de compensação e controlo , dInfra07 (n.º) 
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− Número de reservatórios de compensação e controlo sob a responsabilidade da entidade gestora 

Rede de transporte e distribuição de água em canal, dInfra08 (km) 

− Comprimento total da rede de transporte e distribuição em canal 

Rede de transporte e distribuição de água em conduta, dInfra09 (km) 

− Comprimento total da rede de transporte e distribuição em conduta 

Área beneficiada, dInfra12 (ha) 

− Área equipada com infraestrutura para transporte e distribuição de água 

Período da campanha de rega, dInfra13 (-) 

− Data inicial e data final em que o aproveitamento hidroagrícola iniciou e terminou o serviço de 
abastecimento de água aos regantes na área beneficiada 

Duração da campanha de rega, dInfra14 (dias) 

− Duração obtida com base nas datas inicial e final de rega 

Volume licenciado para captação, dBH01 (m3/ano) 

− Volume total de água para captação com licença de utilização de recursos hídricos 

Tomadas de água com contador, PAH05 (%) 

− Número de tomadas de água sob a responsabilidade da entidade gestora com equipamento instalado 
para medição do volume de água entregue (e.g., contador, hidrómetro, módulo Neyrpic) 

Carência anual de regadio, PAH06 (%) 

− Diferença entre a evapotranspiração de referência média e a precipitação média relativamente à 
evapotranspiração de referência média, na área geográfica em que insere o aproveitamento 
hidroagrícola e no período de análise 

Potencial de uso de água para reutilização, PAH07 [m3/(ha.ano)] 

− Volume de água disponível para reutilização produzida em ETAR próxima do aproveitamento 
hidroagrícola por área beneficiada abrangida no ano em análise 

A descrição completa dos indicadores que integram o perfil do sistema: Tomadas de água com 

contador (PAH03), Carência anual de regadio (PH06) e Potencial de uso de água para reutilização 

(PAH07) encontra-se no Anexo A1.  

4.4 Indicadores de desempenho 

Os vinte indicadores de desempenho que integram o sistema de avaliação da eficiência no uso da 

água e da energia em sistemas de abastecimento dos aproveitamentos hidroagrícolas encontram-se 

sintetizados no Quadro 4.3, segundo os diferentes objetivos e critérios estabelecidos. 
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Quadro 4.3 – Indicadores de desempenho que integram o sistema de avaliação 

1. Sustentabilidade da prestação do serviço  

1.1 Sustentabilidade económico-financeira 

AH01 – Cobertura de gastos totais (%) 

AH02 – Adesão ao serviço na área beneficiada (%) 

AH03 – Adesão total (%) 

AH04 – Água não faturada (%) 

1.2 Sustentabilidade infraestrutural 

AH05 – Índice de valor da rede (-) 

AH06 – Índice de valor das instalações elevatórias (-) 

AH07 – Avarias na rede [n.º/(100 km  ano)] 

AH08 – Reabilitação da rede (%/ano) 

AH09 – Perdas por repasso em canais [l/(m2  ano)] 

AH10 – Perdas por fugas em condutas [m3/(km  dia)] 

1.3 Sustentabilidade operacional e de manutenção 

AH11 – Perdas de água em descargas (%) 

AH12 – Avarias em órgãos de medição, controlo e limpeza [n.º/(100 km  ano)] 

AH13 – Avarias em instalações elevatórias [n.º/(instalação elevatória  ano)] 

2. Sustentabilidade no uso da água e da energia 
 

2.1 Eficiência no uso da água 

AH14 – Eficiência na utilização dos recursos hídricos (%) 

2.2 Eficiência no uso da energia 

AH15 – Eficiência energética das instalações elevatórias (%) 

AH16 – Energia fornecida em excesso por volume de consumo autorizado (kWh/m3) 

3. Adequação do serviço prestado aos regantes 
 

3.1 Acessibilidade do serviço 

AH17 – Capacidade própria de fornecimento de água (-) 

AH18 – Encargo com água (%) 

3.2 Qualidade do serviço 

AH19 – Falhas no serviço [n.º/(1000 tomadas  ano)] 

AH20 – Área beneficiada com serviço de abastecimento de água imediato (%) 

 

A formulação e os valores de referência para cada indicador de desempenho encontram-se descritos 

no Quadro 4.4. As fichas que se apresentam no Anexo A1, estruturadas com base nos objetivos e 

critérios de avaliação referidos em 4.1, apresentam uma descrição pormenorizada para cada indicador. 
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No caso dos indicadores Água não faturada (AH04), Perdas de água por fugas em condutas (AH10), 

Perdas por descargas (AH11), Eficiência na utilização dos recursos hídricos (AH14) e Energia em 

excesso por volume de consumo autorizado (AH16), foram estabelecidos valores de referência 

distintos consoante o tipo de sistema de abastecimento de água: gravidade, misto ou pressão. Para 

estes indicadores, os valores de referência para os sistemas mistos são formulados com base nos 

valores de referência estabelecidos para os sistemas em gravidade e em pressão, numa proporção 

que depende da extensão de rede em gravidade (𝐿𝑔) e em pressão (𝐿𝑝) no sistema. 

Desempenho bom, [0; 𝛼 ∙ 𝐿𝑆𝑔
𝑏𝑜𝑚 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝑆𝑝

𝑏𝑜𝑚 ]      (4.1) 

Desempenho mediano, ] 𝛼 ∙ 𝐿𝐼𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝐼𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 ; 𝛼 ∙ 𝐿𝑆𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝑆𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 [ (4.2) 

Desempenho insatisfatório, ] 𝛼 ∙ 𝐿𝐼𝑔
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝐼𝑝

𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜
;100]   (4.3) 

Em que 𝛼 é a proporção de extensão de rede em gravidade, dada por 𝐿𝑔 (𝐿𝑔 + 𝐿𝑝)⁄ , sendo 𝐿𝑔 o 

comprimento de rede em canal, 𝐿𝑝 o comprimento de rede em pressão, 𝐿𝑆𝑔
𝑏𝑜𝑚 e 𝐿𝑆𝑝

𝑏𝑜𝑚 os limites 

superiores do nível de desempenho bom para sistemas em gravidade e em pressão, 𝐿𝐼𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 e 

𝐿𝐼𝑝
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜  os limites inferiores do nível de desempenho mediano para sistemas em gravidade e em 

pressão, 𝐿𝑆𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜  e 𝐿𝑆𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜  os limites superiores do nível de desempenho mediano para sistemas 

em gravidade e em pressão e 𝐿𝐼𝑔
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜

 e 𝐿𝑆𝑝
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜

 os limites inferiores do nível de 

desempenho insatisfatório para sistemas em gravidade e em pressão, respetivamente. 

No caso dos indicadores Avarias em órgãos de controlo, limpeza e medição (AH12), Avarias em 

instalações elevatórias (AH13) e Falhas no serviço (AH19) não foram estabelecidos valores de 

referência no âmbito do projeto AGIR. A ausência de um registo sistemático deste tipo de ocorrências 

na maior parte das EG participantes, a partir do qual se podem calcular estes indicadores, condicionou 

a análise de resultados e o estabelecimento dos valores de referências.  

O registo de ocorrências na sequência de um pedido de intervenção, que implique a utilização de 

recursos da EG, por vezes associada a prestações de serviços externos, contém informação que pode 

ser muito relevante para os serviços. Este registo permite melhorar o conhecimento sobre o sistema, 

o planeamento de intervenções de manutenção e reabilitação, para além de permitir o cálculo dos 

indicadores de desempenho acima mencionados. 

Apresenta-se no Anexo A3 uma proposta para o registo sistemático de ocorrências relativas a avarias 

na rede (canais e condutas), em órgãos de controlo, limpeza e medição e em instalações elevatórias, 

assim como de falhas de serviço. As ocorrências devem ser estruturadas de modo a conter elementos 

como: localização da ocorrência, duração, características da intervenção, características do 

componente intervencionado, causas prováveis e responsáveis pela intervenção.  

Importa salientar que se deverá manter o histórico das ocorrências, mesmo de componentes que já 

foram substituídos. Os registos de ocorrências devem ser realizados quer resultem de atuação da 
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própria entidade, quer de subcontratação. Estes devem ser complementados, sempre que possível, 

com um registo fotográfico, de modo a evidenciar particularidades, como sejam defeitos de fabrico ou 

de instalação, condição infraestrutural, etc. 

No caso do indicador Encargo com água (AH18) também não foram definidos valores de referência, 

uma vez que a amostra de EG no projeto AGIR era reduzida, sendo importante alargar o seu cálculo 

a um conjunto mais alargado. 
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Quadro 4.4 – Indicadores de desempenho que integram o sistema de avaliação, sua formulação e valores de referência  

Indicadores Formulação 

Valores de referência 

(• bom, • mediano, • insatisfatório) 

gravidade pressão misto 

AH01 - Cobertura de gastos totais (%) Rendimentos e ganhos totais / gastos totais  100 • [100; 110], • [90; 100[ ou ]110, 120], • [0; 90[ ou ]120, +[ 

AH02 - Adesão ao serviço na área 
beneficiada (%) 

Área regada dentro da área beneficiada / Área 
beneficiada × 100 

• [70; 100], • [50; 70[ , • [0; 50[ 

AH03 - Adesão total (%) 
 (Área regada dentro da área beneficiada + Área regada 
fora da área beneficiada) / Área beneficiada × 100 

• [80; 100], • [60; 80[ ou ]100, 120], • [0; 60[ ou ]120, +[ 

AH04 - Água não faturada (%) Água não faturada / Água entrada × 100 • [0; 20], • ]20; 35], • ]35; 100] • [0; 10], • ]10; 15[, • ]15; 100] 
(equações 
4.1 a 4.3) 

AH05 - Índice de valor da rede (-) Valor atual da rede / Valor de substituição • [0,4; 0,6], • [0,2; 0,4[ ou ]0,6; 1,0], • [0,0; 0,2[ 

AH06 - Índice de valor das instalações 
elevatórias (-) 

Valor atual das instalações elevatórias/Valor de 
substituição 

• [0,4 ;0,6], • [0,2; 0,4[ ou ]0,6; 1,0], • [0,0; 0,2[ 

AH07 - Avarias na rede [n.º/(100 kmano)] 
(Avarias na rede × 365 / Duração da campanha) / 
Comprimento de rede × 100 

• [0; 15], • ]15; 30], • ]30; +[ 

AH08 - Reabilitação da rede (%/ano) 
Rede reabilitada nos últimos 5 anos / Comprimento 
médio de rede × 100 / 5 

• [1,0; 4,0], • [0,8; 1,0[ ou ]4,0; 100], • [0,0; 0,8[ 

AH09 - Perdas de água por repassos em 

canais [l/(m2dia)] 
Perdas de água por repassos em canais / (Área molhada 
de canal × Duração da campanha) 

• [0; 20], • ]20; 50], • ]50; +[ 

AH10 - Perdas de água por fugas em 

condutas [m3/(kmdia)] 

Perdas de água por fugas em condutas / (Comprimento 
de rede de condutas × Duração da campanha) 

• [0,0; 4,0], • ]4,0; 8,0], • ]8,0; 

+] 

• [0,0; 10,0], • ]10,0; 15[, • 

]15; +] 

 (equações 
4.1 a 4.3) 

AH11 - Perdas de água por descargas 
(%)  

Perdas por descargas em canais e reservatórios / Água 
entrada no sistema × 100 

• [0,0; 10,0], • ]10,0; 30,0], • 
]30,0; 100[ 

• [0,0; 5,0], • ]5,0; 15,0], • 
]15,0; 100[ 

 (equações 
4.1 a 4.3) 

AH12 - Avarias em órgãos de controlo, 

limpeza e medição [n.º/(100 kmano)] 

 (Avarias em órgãos de controlo, limpeza e medição × 
365 / Duração da campanha) / Comprimento de rede × 
100 

Não definido  

AH13 - Avarias em instalações 
elevatórias [n.º/(instalação 

elevatóriaano)] 

 (Avarias em instalações elevatórias × 365 / Duração da 
campanha) / Instalações elevatórias 

Não definido  

AH14 - Eficiência na utilização dos 
recursos hídricos (%) 

100-(Perdas reais + Perdas por evaporação) / Água 
entrada no sistema x 100 

• [80; 100], • [65; 80[, • [0; 65[ • [90; 100], • [75; 90[, • [0; 75[ 
 (equações 
4.1 a 4.3) 

AH15 - Eficiência energética das 
instalações elevatórias (%) 

Energia útil das instalações elevatórias / Consumo de 
energia para bombeamento 

• [68; 100], • ]50; 68], • ]0; 50[ 
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Indicadores Formulação 

Valores de referência 

(• bom, • mediano, • insatisfatório) 

gravidade pressão misto 

AH16 - Energia fornecida em excesso por 
volume de consumo autorizado (kWh/m3) 

(Energia fornecida ao sistema-Energia mínima-Energia 
recuperada) / Volume de consumo autorizado 

• [0; 0,2], • [0,2; 0,4[, • [0,4; [ 
• [0; 0,1], • [0,1; 0,2[, • [0,2; 

+ [ 

(equações 
5.1 a 5.3 ) 

AH17 - Capacidade própria de 
fornecimento de água (-) 

 (Água entrada-Água importada + Volume armazenado e 
disponível para uso no final da campanha) / (Consumo 
autorizado total) 

• [1,5; +[, • ]1,0; 1,5[ • ]0; 1,0[ 

AH18 – Encargo com água (%) 
(Encargo com o serviço prestado+Encargo com 
bombeamento)/(Rendimento das culturas-Despesas das 
culturas+Encargo do regante com bombeamento) 

Não definido  

AH19 - Falhas no serviço [n.º/(1000 

tomadas de águaano)] 

 (Interrupções de serviço com duração superior a 1 
dia×365/Duração da campanha)/Tomadas de água*1000 

Não definido  

AH20 - Área beneficiada com serviço 
imediato (%) 

Área beneficiada com fornecimento de água 
imediato/Área beneficiada 

Não definido 
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4.5 Fatores de contexto 

Os fatores de contexto permitem auxiliar na interpretação dos indicadores. Os perfis da entidade 

gestora e do sistema contemplam também um conjunto de fatores de contexto (e.g., região 

hidrográfica, região climática) a ter em conta no processo de avaliação. Porém, o sistema de avaliação 

proposto prevê a possibilidade de incluir outros fatores de contexto não considerados à partida. Deste 

modo, as EG poderão identificar outros fatores de contexto relevantes para a avaliação que, não 

afetando o resultado da avaliação, devem ser tidos em conta na apreciação realizada. Porém, podem 

existir fatores de contexto, como o tipo de sistema – gravidade, misto, pressão, que condicionam a 

comparação direta entre aproveitamentos hidroagrícolas para alguns dos indicadores definidos. De 

modo a atender a este fator de contexto foram estabelecidos valores de referência distintos consoante 

o tipo de sistema (Quadro 4.4).  

4.6 Dados do sistema de avaliação  

Os dados necessários para a caracterização dos perfis da entidade gestora e do sistema e cálculo dos 

indicadores encontram-se listados no Quadro 4.5. Os dados assinalados com () são utilizados nos 

cálculos dos indicadores de desempenho (AH01-AH20), enquanto que os assinalados com  () são 

utilizados no perfil da entidade gestora e nos indicadores que caracterizam a entidade, PAH1-PAH05. 

Os assinalados com () são utilizados no perfil do sistema e nos indicadores que caracterizam o 

sistema, PAH6-PAH08. A descrição completa de cada dado é apresentada no Anexo A2. 

Quadro 4.5 – Dados necessários para o sistema de avaliação 

Dados 
Perfil 
da EG 

Perfil do 
sistema 

Indicadores 

Dados da entidade gestora 

dEG01 – Identificação da entidade gestora (-)     

dEG02 – Natureza da entidade gestora (-)    

dEG03 – Período de vigência do contrato de concessão da obra (-)    

dEG04 – Beneficiários agrícolas (n.º)    

dEG05 – Beneficiários não agrícolas (n.º)    

dEG06 – Associados da entidade gestora (n.º)    

dEG07 – Total de regantes (n.º)     

dEG08 – Recursos humanos (n.º)    

Dados da região em que se insere o aproveitamento hidroagrícola  

dReg01 – Região geográfica (-)     

dReg02 – Região hidrográfica (-)    

dReg03 – Região climática (-)    

dReg04 – Precipitação média anual (mm)    

dReg05 – Evapotranspiração potencial média anual (mm)    
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Dados 
Perfil 

da EG 

Perfil do 

sistema 
Indicadores 

Características da infraestrutura de transporte e distribuição de água, área beneficiada e campanha de 

rega 

dInfra01 – Período de vigência do título de utilização dos recursos 
hídricos (-)  

   

dInfra02 – Ano de início de exploração do aproveitamento hidroagrícola 
(-) 

   

dInfra03 – Captações de água superficial a partir de albufeira (n.º)    

dInfra04 – Captações de água superficial a partir de linha de água (n.º)    

dInfra05 – Captações de água subterrânea (n.º)    

dInfra06 – Instalações elevatórias (n.º)     

dInfra07 – Reservatórios de compensação e controlo (n.º)    

dInfra08 – Rede de transporte e distribuição de água em canal (km)    

dInfra09 – Rede de transporte e distribuição de água em conduta (km)    

dInfra10 – Tomadas de água (n.º)    

dInfra11 – Equipamentos de medição em tomadas de água (n.º)     

dInfra12 – Área beneficiada (ha)    

dInfra13 – Período da campanha de rega (-)    

dInfra14 – Duração da campanha de rega (dias)    

dInfra15 – Área regada dentro da área beneficiada (ha)    

dInfra16 – Área regada fora da área beneficiada (ha)     

dInfra17 – Área beneficiada com fornecimento de água imediato (ha)    

dInfra18 – Avarias na rede (n.º)    

dInfra19 – Rede reabilitada nos últimos 5 anos (km)    

dInfra20 – Comprimento médio de rede (km)    

dInfra21 – Área molhada em canal (m2)     

dInfra22 – Avarias em órgãos de medição, controlo e limpeza (n.º)    

dInfra23 – Avarias em instalações elevatórias (n.º)    

dInfra24 – Falhas no serviço (n.º)    

dInfra25 – Área beneficiada com potencial de rega com água para 

reutilização (ha) 
   

Balanço hídrico e volumes de água 

dBH01 – Volume licenciado para captação (m3/ano)     

dBH02 – Volume total faturado (m3/ano)    

dBH03 – Água importada (m3/ano)    

dBH04 – Consumo faturado a regantes a título precário que captam a 

partir das albufeiras ou linhas-de-água (m3/ano) 
   

dBH05 – Consumo faturado a regantes a título precário que captam a 

partir da rede de transporte e de distribuição de água (m3/ano)  
   

dBH06 – Água entrada no sistema de transporte e de distribuição 
(m3/ano) 

   
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Dados 
Perfil 

da EG 

Perfil do 

sistema 
Indicadores 

dBH07 – Água não faturada (m3/ano)     

dBH08 – Perdas reais (m3/ano)    

dBH09 – Perdas por repassos em canais (m3/ano)    

dBH10 – Perdas por fugas em condutas (m3/ano)    

dBH11 – Perdas por descargas em canais e reservatórios (m3/ano)     

dBH12 – Volume de água para reutilização no ano em análise (m3/ano)    

dBH13 – Consumo autorizado (m3/ano)    

dBH14 – Consumo autorizado médio nos últimos 3 anos (m3/ano)     

dBH15 – Volume armazenado no final da campanha (m3/ano)    

dBH16 – Perdas por evaporação (m3/ano)    

dBH17 – Consumo de água nas culturas que representam mais de 70% 

da área beneficiada 
   

dBH18 – Volume total faturado para rega (m3/ano)    

Balanço energético e consumos de energia 

dBE01 – Consumo de energia para operação do sistema (kWh/ano)     

dBE02 – Consumo de energia no bombeamento (kWh/ano)    

dBE03 – Energia produzida (kWh/ano)     

dBE04 – Energia útil das instalações elevatórias (kWh/ano)    

dBE05 – Energia fornecida ao sistema (kWh/ano)     

dBE06 – Energia mínima requerida (kWh/ano)    

dBE07 – Energia recuperada (kWh/ano)    

Economia 

dEco01 – Gastos operacionais    

dEco02 – Gastos operacionais com energia    

dEco03 – Rendimentos e ganhos totais    

dEco04 – Gastos totais    

dEco05 – Valor atual da rede    

dEco06 – Custo de substituição da rede    

dEco07 – Valor atual das instalações elevatórias    

dEco08 – Custo de substituição das instalações elevatórias    

dEco09 – Encargo com o serviço prestado    

dEco10 – Despesas das culturas    

dEco11 – Rendimento das culturas    

dEco12 – Encargo do regante com o bombeamento    
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5 Linhas orientadoras para a melhoria da eficiência do uso da água 

e da energia 

Neste Guia classificaram-se as medidas ou ações de melhoria de eficiência no uso da água e da 

energia em sistemas de abastecimento de água dos aproveitamentos hidroagrícolas em: 

• Medidas infraestruturais, que incluem: 

o Intervenções de construção ou reabilitação (e.g., redimensionamento ou reabilitação de 

troços de rede), de construção civil, equipamento (eletromecânico, informático, 

instrumentação e controlo, etc.) e instalações elétricas. A reabilitação corresponde a uma 

alteração e melhoria do ativo construído ou das suas partes de modo a atingir uma 

condição adequada, e pode incluir ações de renovação, substituição ou reforço (ISO 

24512:2007). 

• Medidas não-infraestruturais (que, do ponto de vista económico, não envolvem amortização de 

investimento) que incluem: 

o Medidas de manutenção (e.g., pequenas reparações, substituição de óleo do motor dos 

grupos eletrobomba, limpezas de canais e órgãos acessórios). A manutenção corresponde 

à combinação de todas as ações técnicas, administrativas e de gestão, durante o ciclo de 

vida útil do ativo construído ou dos seus elementos constituintes, destinadas a mantê-los num 

estado em que desempenhem as funções requeridas (ISO 24512:2007). 

o Medidas de operação (e.g., alterar a operação da bomba para funcionar numa gama de 

caudais próxima do ponto ótimo). 

o Outras medidas não-infraestruturais, por exemplo, de melhoria dos sistemas de 

monitorização (e.g., medição do caudal, energia) e de informação (como os sistemas de 

telegestão e de cadastro) ou de reforço de recursos humanos. 

No Quadro 5.1 apresentam-se exemplos de medidas infraestruturais aplicáveis em sistemas de 

abastecimento dos aproveitamentos e sinaliza-se o seu potencial de aplicação nas entidades gestoras 

de aproveitamentos hidroagrícolas participantes no projeto AGIR. No Quadro 5.2 apresentam-se 

exemplos de medidas não infraestruturais.  

O sistema em gravidade (G) iniciou o fornecimento de água aos regantes em 1959, possui uma área 

beneficiada de 16000 ha, um comprimento de rede em canal de  200 km e em conduta de  190 km. 

Grande parte da infraestrutura data do ano início de exploração. O sistema misto (M) iniciou a sua 

exploração em 1974, possui uma área beneficiada de 13000 ha, um comprimento de rede em canal 

de  118 km e em conduta de  300 km. O sistema em pressão (P) iniciou o fornecimento de água aos 

regantes em 1981, possui uma área beneficiada de 1500 ha e um comprimento de rede em conduta 

de 41 km. 

Medidas infraestruturais como a reabilitação faseada de canais e condutas vão permitir reduzir as 

perdas de carga por atrito, assim como as perdas de água por repassos e fugas. O reforço da 

capacidade de armazenamento, através da construção de reservatório de compensação e controlo, e 
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a ligação de descargas terminais em canal a estes reservatórios pode contribuir bastante para a 

redução das perdas reais por descargas.  

A setorização da rede em zonas com diferentes cotas topográficas, a instalação de válvulas redutoras 

de pressão em zonas com maior pressão ou a instalação de grupos hidropressores para fornecimento 

de energia adicional a setores específicos localizados a cotas mais elevadas são medidas 

particularmente benéficas em aproveitamentos em pressão. Para além de permitirem uma melhor 

gestão das pressões com impacto positivo na redução das perdas por fugas e roturas, podem também 

contribuir para a redução da energia em excesso no sistema. Esta redução da energia em excesso 

pode ser devida à redução das perdas reais, assim como à redução da energia fornecida ao sistema 

através da substituição de sistemas de bombeamento centralizados à entrada do sistema por grupos 

hidropressores de menor potência e localizados em pontos específicos da rede para abastecer apenas 

as zonas de cotas mais elevadas.  

A instalação de turbinas à entrada ou ao longo do sistema constitui uma medida muito benéfica para a 

redução da energia em excesso, podendo a energia recuperada ser utilizada para autoconsumo ou 

para venda.  A substituição parcial ou integral de grupos eletrobomba ou turbinas degradadas possui 

em geral um período de retorno do investimento relativamente curto. 

Quadro 5.1 – Exemplos de medidas infraestruturais para melhoria de eficiência no uso da água e da energia e 
potencial de aplicação nas entidades gestoras de aproveitamentos hidroagrícolas participantes no projeto AGIR 
(G – sistema em gravidade, M –sistema misto, P – sistema em pressão,  - muito relevante,  - relevante, NR – 

não relevante ou não aplicável) 

Medidas infraestruturais G M P 

Reabilitação faseada de canais e condutas    

Reforço da capacidade de armazenamento através de reservatórios de 
compensação e controlo 

 NR NR 

Ligação de descargas terminais em canal a reservatórios de compensação e 
controlo 

  NR 

Setorização da rede    

Instalação de válvulas redutoras de pressão (ou de equipamentos que permitam 
a redução de pressão e simultaneamente a produção de energia) 

NR   

Instalação de grupos hidropressores para fornecimento de energia adicional a 
setores específicos localizados a cotas mais elevadas. 

   

Instalação de turbinas   NR 

Substituição de grupos eletrobombas e/ou turbinas envelhecidas e com baixa 
eficiência 

   

Para além da manutenção periódica de canais, condutas, de órgãos de medição (contadores, 

hidrómetros, módulos Neyrpic) e de controlo e segurança (comportas, válvulas, limpa-grelhas), como 

seja limpeza, pequenas reparações no betão, nos equipamentos e instalações elétricas e mudanças 

de óleo, recomendam-se também a realização de auditorias energéticas. As auditorias energéticas em 
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instalações elevatórias e turbinas vão permitir identificar medidas de melhoria de eficiência energéticas 

específicas (e.g., alteração do modo de arranque e paragem dos grupos). 

Quadro 5.2 – Exemplos de potenciais medidas não infraestruturais a aplicar nas entidades gestoras 
participantes no projeto AGIR  

 G M P 

Medidas de manutenção    

Manutenção periódica de canais, condutas, órgãos de medição e controlo e de 
instalações elevatórias e turbinas 

   

Auditorias energéticas em instalações elevatórias com maior consumo de energia     

Auditorias energéticas em turbinas  NR NR 

Verificação periódica de caudalímetros para medição dos volumes de água 
entrado no sistema ou subsistemas 

   

Verificação periódica de contadores, hidrómetros, módulos Neyrpic instalados ao 
longo do sistema ou utilizados para faturação aos utilizadores. 

   

Realização periódica de ensaios (em campo ou em laboratório) dos equipamentos 
de medição utilizados para faturação aos utilizadores (contadores, hidrómetros, 
módulos Neyrpic) para estimativa do erro de medição.  

   

Medidas de operação    

Operação dos grupos eletrobomba no ponto ótimo de funcionamento    

Instalação de variadores de velocidade    

Substituição de contadores, hidrómetros, módulos Neyrpic envelhecidos e com 
volume faturado elevado 

   

Outras medidas não infraestruturais    

Instalação ou melhoria no funcionamento de sistemas de telegestão para melhor 
controlo operacional 

   

Instalação de equipamento para medição do volume de água na entrada do 
sistema (e.g., estações elevatórias) e para transferência de água entre 
subsistemas. 

   

Instalação de equipamento para medição e controlo do volume de perdas de água 
por descargas em canais 

  NR 

Registo sistemático das avarias (em condutas, canais, órgãos de controlo, de 
limpeza e instalações elevatórias) e das respetivas intervenções de reparação 

   

Atualização permanente do cadastro (e.g., cadastro de novas obras, reabilitação, 
avarias) 

   

Avaliação sistemática da condição dos ativos inspecionáveis (e.g., canais, 
estações elevatórias) para priorização da substituição 

   

 

As verificações periódicas no caso de caudalímetros elecromagnéticos, para medição dos volumes de 

água entrado no sistema ou subsistemas, devem contemplar ações como: 
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• verificação das condições de instalação, com o objetivo de averiguar a existência de alguma 

alteração relativamente à situação original; 

• verificação do estado das ligações entre o primário e o secundário; 

• verificação da correta parametrização (ou programação) do secundário; 

• verificação operacional do caudalímetro, que se baseia na realização de diagnósticos de 

funcionamento do primário e do secundário, recorrendo a aparelhos simuladores de um e outro 

desses elementos, que são geralmente produzidos ou comercializados pelos fabricantes de 

medidores de caudal. 

Se for diagnosticada uma avaria no medidor, cuja reparação não seja exequível in situ e/ou reparação 

se preveja ser demorada, a solução pode passar pela substituição temporária do medidor avariado por 

outro, por exemplo, portátil. Uma vez reparado, o medidor deve ser submetido a calibração antes de 

ser reinstalado, por poder ter parametrizações distintas ou por existirem problemas na instalação. No 

caso de medidores de caudal de maior diâmetro (e.g., superior a 400 mm), pode não ser possível a 

calibração em laboratório de equipamentos desta dimensão, pelo que se recomenda a comparação in 

situ com medidores portáteis (por exemplo do tipo ultrassónico).  

No caso de medidores de caudal tubulares (e.g., eletromagnéticos, ultrassónico de tempo de trânsito), 

Henriques el al. (2006) recomendam que, no caso de equipamentos utilizados para faturação, o 

período de calibração seja de 18 meses quando o diâmetro nominal é inferior a 400 mm e de 24 meses, 

quando o diâmetro nominal é igual ou superior a 400 mm. Se os medidores de caudal servirem apenas 

para controlo operacional do sistema, o período de recalibração pode ser acrescido de 6 meses. 

Para além da verificação periódica dos equipamentos destinados à medição do volume de água 

entrada no sistema ou em subsistemas, também devem ser verificados e reparados os contadores, 

hidrómetros e módulos Neyrpic instalados ao longo do sistema ou utilizados para faturação aos 

utilizadores. Esta prática é fundamental para garantir um controlo adequado das perdas aparentes por 

erros de medição ou dos usos não autorizados. Com o objetivo de estimar o erro de medição em cada 

tipo de equipamento, avaliar o modo como este se degrada com a idade e planear companhas de 

substituição devem ser realizados ensaios em laboratório para estimar a curva de erro dos contadores 

e hidrómetros. A realização de testes em campo para avaliar o erro de contadores, hidrómetros e 

módulos Neyrpic, por comparação de medições com equipamentos de referência, é também 

importante para identificar equipamentos com problemas, assim como condições de instalação 

inadequadas. 

Constituem exemplo de medidas de operação, a alteração do modo de funcionamento dos grupos 

eletrobomba, que deve ser parametrizado de acordo com os padrões de consumo para rega e de modo 

a operarem o mais próximo possível do ponto ótimo de funcionamento. No caso de corresponderem a 

investimentos de menor montante, pode considerar-se que a instalação de variadores de velocidade 

também pode ser considerada uma medida operacional. Ambas as medidas contribuem para uma 

maior eficiência dos equipamentos de bombeamento a para uma redução da energia em excesso.  
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No que se refere a outras medidas não infraestruturais, estas podem passar pela instalação ou 

melhoria do sistema de telegestão e de equipamento para medição de caudal, nível e pressão, com 

impacto significativo nas perdas de água, como as descargas em canais, e na eficiência energética. 

Para a priorização dos ativos a reabilitar e para uma resposta mais eficaz a avarias, com forte impacto 

na eficiência e na qualidade do serviço prestado, é também essencial dispor de um cadastro atualizado, 

do registo sistemático de avarias e reparações e proceder à avaliação sistemática da condição dos 

ativos inspecionáveis. 
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Glossário 

Apresenta-se neste glossário um conjunto de termos específicos referentes à infraestrutura, às perdas 

de água e energia em aproveitamentos hidroagrícolas. Este glossário complementa a terminologia 

estabelecida relativamente aos dados do sistema de avaliação. 

▪ Afluência de bacias hidrográficas a canais e reservatórios de compensação e controlo 

– volume de água afluente resultante do escoamento superficial nas bacias hidrográficas que 

contribuem para os canais e reservatórios de compensação e controlo. 

▪ Água captada – volume de água obtido por captação de água em albufeiras, linhas de água, 

canais artificiais, furos ou poços. 

▪ Água entrada – volume de água afluente, que pode ser constituído pelas componentes de 

água captada, água importada, água entrada por precipitação em canais e reservatórios de 

compensação e controlo, afluências de bacias hidrográficas a reservatórios de compensação 

e controlo e variação dos volumes de água nos reservatórios de compensação e controlo. 

▪ Água faturada – volume total de água faturado, referente ao período de análise. 

▪ Aproveitamento Hidroagrícola (AH) – é o conjunto das obras para aproveitamento de água 

do domínio público para rega, drenagem, enxugo e defesa dos terrenos agrícolas, que visa a 

intensificação sustentada da atividade agrícola da área abrangida. Estas obras estão sujeitas 

a um regime jurídico específico, sendo particularmente importante o Decreto-lei n.º 269/82, de 

10 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 86/2002, de 6 de abril. 

▪ Área regada – área cultivada que utiliza água do AH, numa campanha de rega, podendo incluir 

áreas dentro e fora da área beneficiada. 

▪ Beneficiário – proprietários e rendeiros que recebe e utiliza o volume de água disponibilizado 

pelo AH, contra pagamento. 

▪ Beneficiário agrícola – proprietários e rendeiros agrícolas na área de intervenção da entidade 

gestora que recebe água através das infraestruturas transporte e distribuição. 

▪ Beneficiário não agrícola – proprietários e rendeiros não agrícolas (e.g., indústria e 

abastecimento urbano) na área de intervenção da entidade gestora que recebe água através 

das infraestruturas transporte e distribuição. 

▪ Canal – infraestrutura, natural ou artificial, de transporte e distribuição de água, com 

escoamento em superfície livre. 

▪ Campanha de rega – período continuado de rega num determinado ano, incindindo 

regularmente nos períodos primaveris e estivais. 

▪ Conduta – infraestrutura de transporte e distribuição de água, com escoamento sob pressão, 

por gravidade ou bombagem. 

▪ Consumo agrícola – volume total de água consumido, medido ou não medido e faturado ou 

não faturado, em fins agrícolas, referente ao período de análise. 

▪ Consumo não agrícola – volume total de água consumido, medido ou não medido e faturado 

ou não faturado, em fins não agrícolas, referente ao período de análise. 
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▪ Entidade gestora (EG) – entidade que contratou a concessão da gestão, conservação e 

exploração das infraestruturas do AH, em harmonia com o interesse coletivo dos beneficiários. 

▪ Fronteiras do sistema – delimitação das infraestruturas geridas pela EG, através da qual há 

fluxos de água de entrada ou de saída, aplicando-se o balanço hídrico. 

▪ Instalação elevatória – conjunto de grupos eletrobomba, respetivas condutas de aspiração e 

de compressão e órgãos acessórios, que serve uma dada área beneficiada. 

▪ Órgão de controlo – estrutura, equipamento ou associação dos dois, que permite a derivação, 

medição e controlo dos caudais; pode ser um descarregador, controlado ou não por uma ou 

mais comportas, ou um orifício controlado por comporta. 

▪ Perdas de água – volume total de água perdido que ocorre por perdas por evaporação em 

canais e reservatórios de compensação e controlo, por perdas aparentes e por perdas reais 

(físicas) na infraestrutura, no sistema referente ao período de análise. 

▪ Perdas aparentes – volume de água perdido por erros de medição, na aquisição, transmissão 

e tratamento dos dados, na estimativa do consumo não medido e por usos não autorizados, 

no sistema referente ao período de análise. 

▪ Perdas por evaporação – volume total de água perdido por evaporação nos canais e 

reservatórios de compensação e controlo, no sistema referente ao período de análise. 

▪ Perdas reais – volume de água perdido por descargas de segurança e operação em canais e 

reservatórios de compensação e controlo, fugas em condutas, repassos em canais e 

reservatórios de compensação e controlo.  

▪ Período de análise – período em que o AH esteve em serviço, durante a campanha de rega, 

e que constitui a duração a considerar no cálculo dos balanços hídrico e energético. 

▪ Rede de distribuição – infraestrutura em canal ou em conduta para distribuição de água 

alimentada pela rede de transporte e que fornece água através das tomadas de água. 

Sinónimo de rede secundária.  

▪ Rede de transporte – infraestrutura em canal ou em conduta para transporte de água desde 

a origem até à rede de distribuição. Podendo, em alguns casos, estar equipada com tomadas 

de água. Sinónimo de rede primária. 

▪ Regante – pessoa coletiva ou individual que utiliza água para rega, podendo ser beneficiário 

ou não (a título precário) do AH. 

▪ Regante a título precário - os utilizadores da água do aproveitamento hidroagrícola, para 

rega, fora da área beneficiada. 

▪ Reservatório de compensação e controlo – reservatório que tem objetivo a compensação e 

controlo de caudais que podem estar instalados no alinhamento dos canais (reservatório 

intercalar) ou colocados fora dos canais, lateralmente, com tomadas de água que garantam a 

ligação ao canal nos dois sentidos, em que um dos sentidos tem alimentação por bombagem 

(reservatório alimentado por bombagem). 

▪ Sistema – refere-se à fronteira espacial bem definida que inclui a infraestrutura que garante o 

serviço de abastecimento de água aos agricultores, para um determinado período de análise. 
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▪ Sistema de abastecimento de água em gravidade – caracteriza-se por uma rede com 

abastecimento em canal ou conduta. Estes sistemas também podem ser abastecidos 

pontualmente por bombeamento em condutas com escoamento em baixa pressão (e.g., ~ 1 m 

c.a.).  

▪ Sistema de abastecimento de água em pressão – caracteriza-se por uma rede com 

abastecimento em conduta com escoamento em alta pressão ( 30 m c.a.).  

▪ Sistema de abastecimento de água misto – caracteriza-se por uma rede que combina o 

abastecimento de água em gravidade e em pressão. 

▪ Subsistema – subdivisão de um determinado sistema, que engloba uma parte da 

infraestrutura de abastecimento de água, e que pode ter um período de análise inferior ao do 

respetivo sistema. 

▪ Tomada de água – estrutura, equipamento ou associação dos dois, que permite a medição e 

o abastecimento direto a um regante ou beneficiário não agrícola. 

▪ Trecho de canal – segmento de canal entre dois órgãos de controlo consecutivos. 

▪ Volume mínimo de operação em canais – volume de água admitido aos canais para 

enchimento até às cotas das soleiras associadas às tomadas de água, para permitir a 

derivação dos caudais necessários. 
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Anexo A1 – Fichas dos indicadores utilizados no sistema de 

avaliação 

Neste anexo apresenta-se uma ficha por indicador de desempenho que integra o sistema de avaliação, 

contendo a sua descrição detalhada em termos de código, nome, unidades, descrição, objetivo a que 

se destina, formulação de cálculo, valores de referência e sua justificação. 

Em termos de nomenclatura adotou-se a seguinte convenção: 

AHxx – indicador de desempenho utilizado no sistema de avaliação 

PAHxx – indicador utilizado no perfil da entidade gestora ou do sistema 

Objetivo 1 – Sustentabilidade da prestação do serviço 

Sustentabilidade económico-financeira 
 

AH01 Cobertura dos gastos totais % 

Rácio entre os rendimentos tarifários, outros rendimentos e subsídios ao investimento e os gastos totais 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a sustentabilidade no que respeita à capacidade da entidade gestora para gerar meios próprios de 
cobertura de encargos que decorrem do desenvolvimento da sua atividade.  

Embora a principal atividade seja o serviço de abastecimento de água para o regadio, a entidade pode 
desempenhar outros serviços que contribuem globalmente para a sua sustentabilidade e indiretamente também 
para a do serviço prestado. É calculado em termos de cobertura de gastos totais e não de cobertura de gastos 
correntes. A cobertura de gastos, ao incluir também subsídios ao investimento e os gastos de depreciação e de 
amortizações do exercício, avalia não só a capacidade económico-financeira da EG para fazer face a uma gestão 
a curto prazo, mas também a capacidade para a realização de investimentos com impacto a médio e longo-prazo, 
em particular para minimizar as perdas de água e as ineficiências energéticas.  

Expressão de cálculo: 

AH01 = dEco03 / dEco04 x 100 

dEco03 Rendimentos e ganhos totais 

dEco04 Gastos totais 

Origem das variáveis: 

Relatório e contas da entidade gestora 

Valores de referência: 

Desempenho bom [100; 110] 

Desempenho mediano [90; 100[ ou ]110; 120] 

Desempenho insatisfatório [0; 90[ ou ]120; +∞[ 

Justificação dos valores de referência: 

Os valores de referência adotados para este indicador são baseados nos ERSAR e LNEC (2017) para avaliação 
da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores. 

Foi considerado que o desempenho é bom quando existe uma cobertura integral dos custos ou ligeiramente 
superior [100; 110]. A sustentabilidade da EG fica comprometida quando a cobertura de gastos for inferior a 90% 
(desempenho insatisfatório). Valores de cobertura de gastos superiores a 120% tambêm têm um desempenho 
insatisfatório. O desempenho insatisfatório neste último caso (devido, por exemplo, a subsídios ao investimento) 
constitui um alerta para um maior equilíbrio entre os rendimentos e os ganhos totais de modo a garantir a 
sustentabilidade da EG e dos beneficiários. Valores entre [90; 100[ ou ]110; 120] apresentam um desempenho 
mediano. 
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AH02 Adesão ao serviço na área beneficiada % 

Percentagem da área beneficiada que efetivamente utilizou o serviço de abstecimento de água durante a 

campanha de rega 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a adesão ao serviço dentro da área beneficiada (área que é efetivamente regada pela infraestrutura de 
transporte e distribuição de água gerida pela entidade gestora). 

Expressão de cálculo: 

AH02 = dInfra15 / dInfra12 x 100 

dinfra12 Área beneficiada 

dinfra15 Área regada dentro da área beneficiada 

Origem das variáveis: 

Dado de projeto da obra de rega (área beneficiada), carta agrícola (área regada dentro da área beneficiada) 

Valores de referência: 

Desempenho bom [70; 100] 

Desempenho mediano [50; 70[ 

Desempenho insatisfatório [0; 50[ 

Justificação dos valores de referência: 

A análise do rácio entre área regada dentro da área beneficiada e a área infraestrurada em 30 aproveitamentos 
hidroagrícolas nacionais do Grupo II (DGADR, 2016a), revelou que metade destes AH apresentam uma adesão 
até 54% e apenas um quarto destes AH apresenta uma adesão superior a 82%. Tendo em conta estes resultados 
e sendo desejável que a área regada dentro da área beneficiada no ano em análise esteja o mais próxima possível 
da área beneficiada considerou-se que o desempenho é bom quando o indicador apresenta um valor entre 70% 
e 100%, mediano entre 50% e 70% e insatisfatório abaixo de 50%. 

Fatores de contexto: 

Os fatores de contexto foram identificados com base no documento "Índices de intensificação do regadio em 2013 
nos Aproveitamentos hidroagrícolas de iniciativa pública" (DGADR, 2016a):  

i. Disponibilidade de água - o resultado deste indicador deve ser lido em conjunto com a disponibilidade de água 
para satisfazer as necessidades de rega no perímetro considerado. A ocorrência de anos secos, a existência de 
perímetros com escassez de recursos hídricos, que tenham sido sujeitos a rateio de água por impossibilidade de 
garantir o fornecimento a toda a área inscrita para rega, devem ser tidos em conta na apreciação realizada. 

ii. Fase de exploração do aproveitamento - Não é indiferente para o cálculo deste indicador o aproveitamento 
estar em fase inicial de exploração, já perfeitamente consolidado ou mesmo após ter cumprido a sua vida útil e 
precisar de intervenção profunda de reabilitação ou modernização. Assim, a fase de exploração do 
aproveitamento deve ser tida na apreciação realizada. 

 

AH03 Adesão total % 

Rácio entre a área regada total durante a campanha de rega e a área beneficiada 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a acessibilidade do aproveitamento a regantes dentro e fora da área beneficiada. Para a avaliar o peso em 
termos de área regada dentro e fora da área beneficiada, o resultado deste indicador deve ser lido conjuntamente 
com o resultado do indicador AH02. 

Expressão de cálculo: 
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AH03 = (dinfra15 + dInfra16) / dinfra12 x 100 

dInfra12 Área beneficiada 

dInfra15 Área regada dentro da área beneficiada 

dInfra16 Área regada fora da área beneficiada 

 Origem das variáveis: 

Dado de projeto da obra de rega (área beneficiada), carta agrícola (área regada dentro e fora da área 
beneficiada) 

Valores de referência: 

Desempenho bom [80; 100] 

Desempenho mediano [60; 80[ ou ]100; 120] 

Desempenho insatisfatório [0; 60[ ou ]120; +∞[ 

Justificação dos valores de referência: 

A análise do rácio entre a área regada total (dentro e fora da área beneficiada) e a área beneficiada ajustada em 
30 aproveitamentos hidroagrícolas nacionais do Grupo II (DGADR, 2016b; DGADR, 2017) indicou que metade 
destes apresentaram uma adesão total inferior a 74% e apenas um quarto destes aproveitamentos apresenta 
uma adesão superior a 100%. 

Tendo em conta estes resultados, considera-se que este indicador apresenta um bom desempenho entre 80% e 
100%. O desempenho é mediano entre 60% e 80% ou quando se encontra compreendido entre 100% e 120%. 
Valores abaixo de 60% podem condicionar a sustentabilidade económica ou acima de 120% podem ser indicativos 
da necessidade de aumentar a área beneficiada, pelo que o desempenho é nestes casos insatisfatório. 

Fatores de contexto: 

Os fatores de contexto foram identificados com base no documento "Índices de intensificação do regadio em 2013 
nos Aproveitamentos hidroagrícolas de iniciativa pública" (DGADR, 2016a) e são os mesmos que foram 
apresentados para o indicador AH02.  

i. Disponibilidade de água - o resultado deste indicador deve ser lido em conjunto com a disponibilidade de água 
para satisfazer as necessidades de rega no perímetro considerado. A ocorrência de anos secos, a existência de 
perímetros com escassez de recursos hídricos, que tenham sido sujeitos a rateio de água por impossibilidade de 
garantir o fornecimento a toda a área inscrita para rega, devem ser tidos em conta na apreciação realizada. 

ii. Fase de exploração do aproveitamento - Não é indiferente para o cálculo deste indicador o aproveitamento 
estar em fase inicial de exploração, já perfeitamente consolidado ou mesmo após ter cumprido a sua vida útil e 
precisar de intervenção profunda de reabilitação ou modernização. Assim, a fase de exploração do 
aproveitamento deve ser tida em conta na apreciação realizada. 

 

AH04 Água não faturada % 

Percentagem da água entrada que não foi faturada durante a campanha de rega e no ano em análise. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia as perdas económicas (i.e., consumo autorizado não faturado, perdas por evaporação, perdas aparentes, 
perdas reais) que correspondem à água que, apesar de entrar no sistema, é transportada, armazenada e 
distribuída e não chega a ser faturada aos utilizadores. 

Expressão de cálculo: 

AH04 = dBH07 / dBH06 x 100 

dBH06 Água entrada no sistema de transporte e de distribuição  

dBH07 Água não faturada 

Origem das variáveis: 
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Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Para sistemas em gravidade: 

Desempenho bom [0; 20] 

Desempenho mediano ]20; 35] 

Desempenho insatisfatório ]35; 100] 

Para sistemas em pressão: 

Desempenho bom [0; 10] 

Desempenho mediano ]10; 15] 

Desempenho insatisfatório ]15; 100] 

Para sistemas mistos: 

Desempenho bom [0; 𝛼 ∙ 𝐿𝑆𝑔
𝑏𝑜𝑚 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝑆𝑝

𝑏𝑜𝑚]       

Desempenho mediano ] 𝛼 ∙ 𝐿𝐼𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝐼𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜; 𝛼 ∙ 𝐿𝑆𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝑆𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 [  

Desempenho insatisfatório ] 𝛼 ∙ 𝐿𝐼𝑔
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 + (1 − 𝛼) ∙ 𝐿𝐼𝑝

𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜
;100] 

Em que α é a proporção de extensão de rede em gravidade, dada por 𝐿𝑔 (𝐿𝑔 + 𝐿𝑝)⁄ , sendo 𝐿𝑔 (𝐿𝑔 + 𝐿𝑝)⁄ , 𝐿𝑔 o 

comprimento de rede em canal, 𝐿𝑝 o comprimento de rede em pressão, 𝐿𝑆𝑔
𝑏𝑜𝑚 e 𝐿𝑆𝑝

𝑏𝑜𝑚 são os limites superiores 

do nível de desempenho bom para sistemas em gravidade e em pressão, 𝐿𝐼𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 e 𝐿𝐼𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 são os limites 

inferiores do nível de desempenho mediano para sistemas em gravidade e em pressão, 𝐿𝑆𝑔
𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 e 𝐿𝑆𝑝

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑜 

são os limites superiores do nível de desempenho mediano para sistemas em gravidade e em pressão e 

𝐿𝐼𝑔
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜

 e 𝐿𝑆𝑝
𝑖𝑛𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜

são os limites inferiores do nível de desempenho insatisfatório para sistemas em 

gravidade e em pressão, respetivamente. 

Justificação dos valores de referência: 

Estabeleceram-se valores de referência distintos para sistema de abastecimento em gravidade, pressão e mistos 
por apresentarem características muito distintas entre si. Os sistemas em gravidade, em geral controlados por 
montante, têm uma resposta mais ineficiente no uso da água, sendo caracterizados por um elevado tempo de 
resposta, de modo muito lento (Rijo, 2010). O fornecimento de água por acordo prévio, a existência de volumes 
mínimos para operação, a ocorrência de perdas por evaporação e por descargas em canais faz com o volume de 
água não faturado seja em geral bastante superior ao dos sistemas em pressão. Nestes últimos, fatores como o 
fornecimento de água imediato, não existência volumes mínimos para operação e de perdas de água por 
evaporação e por descargas em canais conduzem em geral a valores de água não faturada mais baixos. 

No caso de sistema ou subsistemas em gravidade, obtiveram-se valores superiores a 35% nos casos em que 
existiam problemas relevantes de perdas por repassos ou fugas e/ou descargas. Deste modo, fixou-se como limite 
inferior do nível de desempenho insatisfatório o valor de 35% para a água não faturada em sistemas em gravidade. 
Valores próximos ou inferiores a 20% foram obtidos em subsistemas em gravidade que foram alvo de reabilitação 
e/ou com melhor controlo operacional no funcionamento da rede (i.e., menor volume de descargas), pelo que foi 
adotado como limite superior do nível de desempenho bom neste tipo de sistemas. 

Em sistema ou subsistemas em pressão, verificou-se que nos casos em que existiam perdas de água 
significativas (e.g., fugas por roturas) e/ou ocorrência de descargas significativas para limpeza da rede (i.e., 
consumo autorizados não faturados), os valores de água não faturada foram superiores a 15%, pelo que foi 
adotado como limite inferior do nível de desempenho insatisfatório. No caso de infraestruturas reabilitadas e com 
controlo das descargas para limpeza, a água não faturada pode ser inferior a 10% (limite superior do nível de 
desempenho bom). 

Para sistema mistos, os valores de referência são formulados com base nos valores de referência estabelecidos 
para os sistemas em canal e em pressão, numa proporção que depende da extensão de rede em gravidade (𝑳𝒈) 

e em pressão (𝑳𝒑) no sistema. 
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Sustentabilidade infraestrutural 
 

AH05 Índice de valor da rede - 

Rácio entre o valor atual da rede e o respetivo valor de substituição no ano em análise. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia o grau de juventude, de maturidade ou de envelhecimento da rede de canais e condutas, estimando para 
cada ativo o seu valor residual dado que uma infraestrutura pode ser composta por ativos com valores muito 
diferentes. Para um único componente, o índice de valor de infraestrutura representa a razão entre a vida residual 
e a vida útil, ou seja, a percentagem de vida útil que o componente ainda tem.  

Expressão de cálculo: 

AH05 = dEco05 / dEco06 

dEco05 Valor atual da rede 

dEco06 Custo de substituição da rede 

Origem das variáveis: 

Para a estimativa do valor atual da rede - cadastro da rede para obter as características de cada ativo (canal, 
conduta), como material, idade, dimensões da secção. Para o cálculo do custo de substituição - mapas 
orçamentais adjudicados. 

Para o cálculo deste indicador, estima-se a idade de cada activo (canal, conduta); calcula-se a razão entre a vida 
residual e a sua vida útil estimada; calcula-se o valor atual de cada ativo dado pelo produto entre a referida razão 
e o custo de substituição por um ativo funcionalmente equivalente. Se se dividir a soma do valor actual dos activos 
em análise pela soma do valor de substituição obtém-se um índice de valor da infraestrutura. 

Para a contabilização das variáveis utilizadas no cálculo do indicador AH05, apresenta-se no Anexo A4 uma 
proposta para a recolha sistemática de dados necessários e para o seu cálculo sistemático. 

Valores de referência: 

Desempenho bom [0,4; 0,6] 

Desempenho mediano [0,2; 0,4[ ou 0,6; 1] 

Desempenho insatisfatório [0; 0,2[ 

Justificação dos valores de referência: 

Este indicador contém implicitamente um julgamento, na medida em que apresenta valores da ordem de 0,4-0,6 
para infraestruturas estabilizadas. Um valor de 0,5 significa que o valor atual da infraestrutura é 50% do seu valor 
de substituição. Valores muito acima de 0,5 são indicativos de infraestruturas jovens ou de infraestruturas onde 
se está a sobreinvestir em reabilitação. Infraestruturas associadas a investimentos significativos concentrados 
devem ser sinalizadas com um desempenho mediano, de modo a que constitua um alerta para uma futura 
reabilitação faseada, evitando a necessidade de investimentos concentrados. Valores abaixo de 0,4 são 
indicativos de uma infraestrutura envelhecida que necessita de investimentos significativos em reabilitação. 

 

AH06 Índice de valor das instalações elevatórias - 

Rácio entre o valor atual das instalações elevatórias e o respetivo valor de substituição no ano em análise. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia o grau de juventude, de maturidade ou de envelhecimento das instalações elevatórias, estimando para 
cada ativo o seu valor residual dado que uma infraestrutura pode ser composta por ativos com valores muito 
diferentes. O custos de substituição inclui o custo de substituição do equipamento eletromecânico (i.e., grupos 
eletrobomba principal e de substituição, circuito hidráulico, equipamento de medição e controlo). 
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Expressão de cálculo: 

AH06 = dEco07 / dEco08 

dEco07 Valor atual das instalações elevatórias 

dEco08 Custo de substituição das instalações elevatórias 

Origem das variáveis: 

Para a estimativa do valor atual das instalações - características de cada ativo, como número de grupos, idade, 
potência do escoamento. Para o cálculo do custo de substituição - mapas orçamentais adjudicados. 

Para a contabilização das variáveis utilizadas no cálculo do indicador AH06, apresenta-se no Anexo A4 uma 
proposta para a recolha sistemática de dados necessários e para o seu cálculo sistemático. 

Valores de referência: 

Desempenho bom [0,4; 0,6] 

Desempenho mediano [0,2; 0,4[ ou 0,6; 1] 

Desempenho insatisfatório [0; 0,2[ 

Justificação dos valores de referência: 

O racional para o estabelecimento dos valores de referência é idêntico ao adotado para os valores de referência 
do Índice de valor da rede. Este indicador contém implicitamente um julgamento, na medida em que apresenta 
valores da ordem de 0,4-0,6 para instalações elevatórias estabilizadas. Um valor de 0,5 significa que o valor atual 
das instalações elevatórias é 50% do seu valor de substituição. Valores muito acima de 0,5 são indicativos de 
instalações elevatórias jovens ou nas quais se está a sobre investir em reabilitação. Instalações elevatórias 
associadas a investimentos significativos concentrados devem ser sinalizadas com um desempenho mediano, de 
modo a que constitua um alerta para uma futura reabilitação faseada para evitar a necessidade de investimentos 
concentrados. Valores abaixo de 0,4 são indicativos de instalações envelhecidas que necessitam de 
investimentos significativos em reabilitação. 

 

AH07 Avarias na rede nº/(100km.ano) 

Número de avarias em canais e condutas por 100 km de rede no ano em análise. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a sustentabilidade infraestrutural no que respeita à frequência de avarias por anomalias infraestruturais em 
canais e condutas (e.g., falhas, roturas, colapso das espaldas).  

As avarias podem não ter ou não consequência para o serviço prestado. Devem excluir-se as reparações 
planeadas, por exemplo, no âmbito do controlo de fugas e repassos, assim como as que são provocadas e com 
gastos de reparação cobertos por terceiros. 

Expressão de cálculo: 

AH07 = dInfra18 / (dInfra08 + dInfra09) x 100 x 365 / dInfra14 

dInfra18 Avarias na rede  

dInfra08 Comprimento de rede de transporte e distribuição de água em canal 

dInfra09 Comprimento de rede de transporte e distribuição de água em conduta 

dInfra14 Duração da campanha de rega 

Origem das variáveis: 

Para a contabilização das avarias na rede recomenda-se a consulta da folha de registo ocorrências. Caso não 
disponha deste registo, apresenta-se no Anexo A3 uma proposta.  

Valores de referência: 
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Desempenho bom [0; 15] 

Desempenho mediano ]15; 30] 

Desempenho insatisfatório ]30; +∞[ 

Justificação dos valores de referência: 

Como ponto de partida, adotaram-se os valores de referência considerados por ERSAR e LNEC (2017) referentes 
a avarias em condutas em redes "em alta". 

 

 

AH08 Reabilitação da rede %/ano 

Percentagem média anual de canais e condutas que foram reabilitados nos últimos 5 anos relativamente ao ano 
em análise. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a existência de uma prática continuada de reabilitação de canais e condutas. 

Expressão de cálculo: 

AH08 = dInfra19 / dInfra20 x 100 / 5 

dInfra19 Rede reabilitada nos últimos 5 anos 

dInfra20 Comprimento médio da rede 

Origem das variáveis: 

Plano de investimentos da EG 

Valores de referência: 

Desempenho bom [1,0; 4,0] 

Desempenho mediano [0,8; 1,0[ ou ]4,0; 100] 

Desempenho insatisfatório [0,0; 0,8[ 

Justificação dos valores de referência: 

Adotaram-se valores de referência iguais aos considerados nos serviços urbanos de águas (ERSAR e LNEC, 
2017). Valores elevados da taxa de reabilitaçao foram classificados com um desempenho mediano, pois 
significam que houve um investimento concentrado e que tal ocorrência deve ficar sinalizada para no futuro a 
reabilitação ser faseada. 

 

AH09 Perdas de água por repassos em canais l /(m2.dia) 

Volume de perdas reais devido a repassos por unidade de área molhada de canal.  

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a sustentabilidade infraestrutural no que respeita às perdas reais por repassos e colapsos estruturais em 
canais. Este volume de perdas reais deve incluir também o volume de perdas reais devido a colapsos estruturais. 

Expressão de cálculo: 

AH09 = dBH09 / (dInfra21 x dInfra14) x 1000 

dBH09 Perdas por repassos em canais 

dInfra21 Área molhada em canal 

dinfra14 Duração da campanha de rega 
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Origem das variáveis: 

Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Desempenho bom [0; 20] 

Desempenho mediano ]20; 50] 

Desempenho insatisfatório ]50; +∞[ 

Justificação dos valores de referência: 

Resultados de testes de estanqueidade no projeto AGIR em trechos de canais com estados de conservação 
distintos revelaram valores compreendidos entre 6-18 l/(m2.dia). O valor mais elevado foi obtido num trecho de 
canal mais degradado. Com primeira aproximação, adotou-se 20 l/(m2.dia) como valor limite do desempenho bom. 
Considerou-se que o desempenho era mediano entre 20 l/(m2.dia) e 50 l/(m2.dia) e insatisfatório acima de 50 
l/(m2.dia). Apesar da grande variabilidade nos valores de perdas por repassos disponívies na bibliografia, 
Montañés (2006) refere valores indicativos de perdas por repassos entre 25 e 50 l/(m2.dia) que serviram como 
base para a estimativa do intervalo de valores referentes ao nível de desempenho mediano. 

 

AH10 Perdas de água por fugas em condutas m3/(km.dia) 

Volume de perdas reais devido a fugas em condutas por unidade de comprimento de conduta. Este volume de 
perdas reais deve incluir também o volume de perdas reais devido a roturas. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a sustentabilidade infraestrutural no que respeita às perdas reais por fugas e roturas em condutas. 

Expressão de cálculo: 

AH10 = dBH10 / (dInfra19 x dInfra16) 

dBH10 Perdas por fugas e roturas em condutas 

dInfra09 Rede de transporte e distribuição de água em conduta 

dInfra14 Duração da campanha de rega 

Origem das variáveis: 

Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Para sistemas em gravidade: 

Desempenho bom [0; 4] 

Desempenho mediano ]4; 8] 

Desempenho insatisfatório ]8;+] 

Para sistemas em pressão: 

Desempenho bom [0; 10] 

Desempenho mediano ]10; 15] 

Desempenho insatisfatório ]15; +] 

Para sistemas mistos: 

Desempenho bom [0; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒃𝒐𝒎 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒃𝒐𝒎]       

Desempenho mediano ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 ]  

Desempenho insatisfatório ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

+ (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

;100]  
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Justificação dos valores de referência: 

Em pressão, considerou-se como ponto de partida os valores de referência referentes a perdas reais em condutas 
em pressão em sistemas urbanos de distribuição de água, com densidade de ramais inferior a 20 ramais/km de 
rede. De acordo com ERSAR e LNEC (2017), o desempenho é bom para valores inferiores ou iguas a 3,0 
m3/(km.dia), mediano entre 3,0 e 5,0 m3/(km.dia) e insatisfatório para valores acima de 5,0 m3/(km.dia) para estes 
sistemas. No caso dos aproveitamentos hidroagrícolas, os diâmetros podem ser significativamente superiores 
(maior área superficial onde podem ocorrer fugas) aos que se verificam nos sistemas de distribuição de água 
urbanos.  

Num trecho de conduta em PVC, em que o fornecimento de água nas tomadas é a pressão elevada (3,5 bar) e 
com idade inferior a 15 anos, os resultados de testes de estanqueidade no projeto AGIR permitiram obter o valor 
de perdas por fugas de 10,9 m3/(km.dia). Durante o periodo de campanha não se registaram roturas que agravam 
o volume perdido por fugas. Deste modo, para os aproveitamentos hidroagrícolas em pressão, o valores de 
referência foram sobreestimados face aos valores de referência para sistemas urbanos em condições de pressão 
semelhantes.  

Em trechos de condutas em betão, em que o fornecimento de água nas tomadas é em baixa pressão ( 1 m c.a.) 
com mais de 60 anos e sem intervenções de reabilitação, os resultados de testes de estanqueidade no projeto 
AGIR, conduziram a valores de perdas por fugas entre 1,5 e 7,5 m3/(km.dia). Para aproveitamentos hidroagrícolas 
em gravidade, considerou-se como limite do nível de desempenho bom, 4,0 m3/(km.dia), um valor ligeiramente 
inferior ao valor médio obtido com base nos testes de estanqueidade, 4,5 m3/(km.dia). Para o limite superior do 
desempenho mediano, adotou-se o valor de 8,0 m3/(km.dia), por se encontrar próximo do valor mais elevado 
obtido através dos testes de estanqueidade realizados. 

Para sistema mistos, os valores de referência são formulados com base nos valores de referência estabelecidos 
para os sistemas em canal e em pressão, numa proporção que depende da extensão de rede em gravidade (𝑳𝒈) 

e em pressão (𝑳𝒑) no sistema. 

 

Sustentabilidade operacional e de manutenção 
 

AH11 Perdas de água em descargas (%) 

Percentagem de água entrada que é devido a perdas reais por descargas em canais e reservatórios  

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a sustentabilidade operacional do serviço no que respeita às perdas de água por descargas em canais e 
reservatórios de compensação e controlo. 

Expressão de cálculo: 

AH11 = dBH11 / (dBH06) x 100 

dBH11 Perdas por descargas em canais e reservatórios 

dBH06 Água entrada no sistema de transporte e de distribuição 

Origem das variáveis: 

Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Para sistemas em gravidade: 

Desempenho bom [0,0; 10,0] 

Desempenho mediano ]10,0; 30,0] 

Desempenho insatisfatório ]30,0; 100] 

Para sistemas em pressão: 

Desempenho bom [0,0; 5,0] 
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Desempenho mediano ]5,0; 15,0] 

Desempenho insatisfatório ]15,0; 100] 

Para sistemas mistos: 

Desempenho bom [0; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒃𝒐𝒎 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒃𝒐𝒎]      

  

Desempenho mediano ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 [ 

  

Desempenho insatisfatório ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

+ (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

;100] 

Justificação dos valores de referência: 

Em gravidade (sistema ou subsistema), nos casos em que as descargas são o principal problema de eficiência, 
este volume perdido representou, nos casos estudados no projeto AGIR, valores acima de 30% da água entrada, 
pelo que se considerou este valor como o limite inferior do nível de desempenho insatisfatório. Nos casos em que 
houve um maior controlo das descargas, o volume perdido representou um valor médio próximo de 10% da água 
entrada, pelo que se considerou este valor como o limite superior do nível de desempenho insatisfatório. 

Em pressão (sistema ou subsistema), nos casos em que existiam reservatórios de compensação e controlo não 
houve registo de descargas no periodo de análise. Como base, adotaram-se valores de referência que 
correspondem a metade dos valores de referência estabelecidos para os sistemas em gravidade. 

Para sistema mistos, os valores de referência são formulados com base nos valores de referência estabelecidos 
para os sistemas em canal e em pressão, numa proporção que depende da extensão de rede em gravidade (𝑳𝒈) 

e em pressão (𝑳𝒑) no sistema. 

 

AH12 
Avarias em órgãos de medição, controlo e 

limpeza 
nº/(100 km.ano) 

Número de avarias em órgãos de medição, controlo e limpeza por 100 km rede de canais e condutas 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a existência de avarias por anomalias causadas por problemas operacionais (e.g., entupimentos e 
obstruções), em equipamentos de medição de caudal (e.g., contadores, módulos Neyrpic), de controlo (e.g., 
comportas e válvulas) e de limpeza (e.g., limpa-grelhas). As avarias podem não ter ou não consequência para o 
serviço prestado. Devem excluir-se as reparações planeadas, assim como as que são provocadas e com gastos 
de reparação cobertos por terceiros. 

Expressão de cálculo: 

AH12 = dInfra22 / (dInfra08 + dInfra09) x 100 x 365 / dInfra14 

dInfra22 Avarias em órgãos de medição, controlo e limpeza 

dInfra08 Rede de transporte e distribuição de água em canal 

dInfra09 Rede de transporte e distribuição de água em conduta 

dInfra14 Duração da campanha de rega 

Origem das variáveis: 

Para a contabilização das avarias em órgãos de medição, controlo e limpeza recomenda-se a consulta da folha 
de registo ocorrências. Caso não disponha deste registo, apresenta-se no Anexo A3 uma proposta. 

Valores de referência: 

Não definido por falta de dados sobre avarias 

Justificação dos valores de referência: 

Não foram estabelecidos valores de referência no âmbito do projeto AGIR. A ausência de um registo 
sistemático deste tipo de ocorrências na maior parte das EG participantes, a partir do qual se podem 
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calcular estes indicadores, condicionou a análise de resultados e o estabelecimento dos valores de 
referências.  

 

AH13 Avarias em instalações elevatórias n.º/(instalação elevatória.ano) 

Número de avarias nos grupos eletrobomba, circuitos hidráulicos e instalações elétricas por instalação elevatória 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a existência de avarias por anomalias causadas por problemas operacionais em instalações elevatórias 
(i.e., grupos eletrobomba principal e de substituição, circuito hidráulicos, equipamento de medição e controlo e 
instalações elétricas). As avarias podem não ter ou não consequência para o serviço prestado. Devem excluir-se 
as reparações planeadas, assim como as que são provocadas e com gastos de reparação cobertos por terceiros. 

Expressão de cálculo: 

AH13 = dInfra23 / dInfra06 x 100 x 365 / dInfra14 

dInfra23 Avarias nos grupos eletrobomba, circuitos hidráulicos e instalações elétricas das estações 
elevatórias 

dInfra06 Instalações elevatórias 

dInfra14 Duração da campanha de rega 

Origem das variáveis: 

Para a contabilização das avarias em instalações elevatórias recomenda-se a consulta da folha de registo 
ocorrências. Caso não disponha deste registo, apresenta-se no Anexo A3 uma proposta. 

Valores de referência: 

Não definido por falta de dados sobre avarias 

Justificação dos valores de referência: 

Não foram estabelecidos valores de referência no âmbito do projeto AGIR. A ausência de um registo 
sistemático deste tipo de ocorrências na maior parte das EG participantes, a partir do qual se podem 
calcular estes indicadores, condicionou a análise de resultados e o estabelecimento dos valores de 
referências.  

 

Objetivo 2 – Sustentabilidade no uso da água e da energia 

Eficiência no uso da água 
 

AH14 Eficiência na utilização dos recursos hídricos % 

Percentagem da água entrada que foi utilizada no sistema 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a eficiência hídrica do sistema relativamente à água entrada. 

Expressão de cálculo: 

AH16 = 100-(dBH11+dBH17)/ dBH06x100 

dBH06 Água entrada no sistema de transporte e de distribuição 

dBH11 Perdas reais 

dBH16 Perdas por evaporação 
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Origem das variáveis: 

Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Para sistemas em gravidade: 

Desempenho bom ]80; 100] 

Desempenho mediano [65; 80] 

Desempenho insatisfatório ]0; 65[ 

Para sistemas em pressão: 

Desempenho bom [90; 100] 

Desempenho mediano [75; 90] 

Desempenho insatisfatório ]0; 75[ 

Para sistemas mistos: 

Desempenho bom [0; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒃𝒐𝒎 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒃𝒐𝒎]      

  

Desempenho mediano ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 [ 

  

Desempenho insatisfatório ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

+ (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

;100] 

Justificação dos valores de referência: 

Em sistema ou subsistemas por gravidade, nos casos em que havia maior controlo operacional sobre o 
funcionamento da rede ou no caso de infraestutura reabilitada, o valores de eficiência obtidos foram superiores a 
80%, pelo que se adotou este valor como limite inferior de bom desempenho. No caso dos sistemas ou 
subsistemas que se caracterizam por problemas significativos de perdas por fugas, repassos ou por descargas o 
valor médio de eficiência foi próximo de 65%, pelo que se adotou este valor como limite superior de desempenho 
insatisfatório. 

Em sistema ou subsistema em pressão, em que uma percentagem significativa da rede foi reabilitada, sem 
reservatórios de compensação e controlo através dos quais podem existir descargas, a eficiência pode ser 
superior a 90%, pelo que se adotou este valor como limite inferior do nível de desempenho bom. Considerou-se 
que o desempenho é mediano entre 75% e 90% e insatisfatório para valores inferiores a 75%. 

Para sistema mistos, os valores de referência são formulados com base nos valores de referência estabelecidos 
para os sistemas em canal e em pressão, numa proporção que depende da extensão de rede em gravidade (𝑳𝒈) 

e em pressão (𝑳𝒑) no sistema. 

 

Eficiência no uso da energia 
 

AH15 Eficiência energética das instalações elevatórias % 

Fração de energia fornecida às instalações elevatórias que foi utilizada para bombeamento 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a eficiência das instalações elevatórias 

Expressão de cálculo: 

AH14 = dBE04 / dBE02 x 100 

dBE02 Consumo de energia para bombeamento 

dBE04 Energia útil das instalações elevatórias 
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Origem das variáveis: 

Balanço energético 

Valores de referência: 

Desempenho bom [68; 100] 

Desempenho aceitavel [50; 68[ 

Desempenho insatisfatório ]0; 50[ 

Justificação dos valores de referência: 

Com base no indicador Eficiência energética das instalações elevatórias (ERSAR e LNEC, 2017), considerada-
se que o desempenho é bom se as eficiências médias estiverem compreendidas entre 68 e 100%, é mediano se 
as eficiências médias estiverem entre 50 e 68% e é insatisfatório se as eficiências médias forem inferiores a 50%. 

 

AH16 
Energia fornecida em excesso por volume de 

consumo autorizado 
kWh/m3 

Rácio entre a energia fornecida em excesso (gravítica e de bombeamento) e o volume de consumo autorizado 

entregue aos regantes. 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia o potencial de redução da energia fornecida em excesso por volume de consumo autorizado no sistema. 

Expressão de cálculo: 

AH15 = (dBE05-dBE07-dBE06) / dBH13 

dBE05 Energia fornecida ao sistema 

dBE07 Energia recuperada no sistema 

dBE06 Energia mínima requerida 

dBH13 Consumo autorizado  

Origem das variáveis: 

Balanços energético e hídrico 

Valores de referência: 

Para sistemas em gravidade: 

Desempenho bom ]0;0,2] 

Desempenho mediano [0,2; 0,4] 

Desempenho insatisfatório ]0,4; +[ 

Para sistemas em pressão: 

Desempenho bom [0; 0,1] 

Desempenho mediano [0,1; 0,2] 

Desempenho insatisfatório ]0,2; +[ 

Para sistemas mistos: 

Desempenho bom [0; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒃𝒐𝒎 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒃𝒐𝒎]       

Desempenho mediano ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐; 𝜶 ∙ 𝑳𝑺𝒈
𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 + (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑺𝒑

𝒎𝒆𝒅𝒊𝒂𝒏𝒐 [   

Desempenho insatisfatório ] 𝜶 ∙ 𝑳𝑰𝒈
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

+ (1 − 𝛼) ∙ 𝑳𝑰𝒑
𝒊𝒏𝒔𝒂𝒕𝒊𝒔𝒇𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐

;100] 
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Justificação dos valores de referência: 

No caso de infraestruturas em gravidade (sistema ou subsistemas), obtiveram-se valores superiores a 0,4 kWh/m3 
nos casos em que existiam problemas de relevantes de perdas de água e de ineficiências associadas ao traçado 
e operação. Deste modo, fixou-se como limite inferior do nível de desempenho insatisfatório o valor de 0,4 
kWh/m3. Foi adotado como limite superior do nível de desempenho bom neste tipo de sistemas o valor de 0,2 
kWh/m3. 

Em sistema, subsistemas em pressão, verificou-se que nos casos em que existiam perdas de água significativas 
(e.g., fugas por roturas) e/ou ocorrência de descargas significativas para limpeza da rede (i.e., consumo 
autorizados não faturados), os valores foram próximos de 0,20 kWh/m3, pelo que este valor foi adotado como 
limite inferior do nível de desempenho insatisfatório. No caso de infraestruturas reabilitadas e com controlo das 
descargas para limpeza, pode ser próximo de 0,1 kWh/m3 (limite superior do nível de desempenho bom). 

Para sistema mistos, os valores de referência são formulados com base nos valores de referência estabelecidos 
para os sistemas em canal e em pressão, numa proporção que depende da extensão de rede em gravidade (𝑳𝒈) 

e em pressão (𝑳𝒑) no sistema. 

Objetivo 3 – Adequação do serviço prestado ao regantes 

Acessibilidade do serviço 
 

AH17 Capacidade própria de fornecimento de água - 

Rácio entre o volume de água de origens próprias para abastecimento e o consumo autorizado 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a capacidade de assegurar a satisfação das necessidades de abastecimento de água durante a campanha 
de rega através do volume de água proveniente de origens próprias 

Expressão de cálculo: 

AH17 = (dBH06 - dBH03 + dBH15) / dBH14 

dBH06 Água entrada no sistema de transporte e de distribuição de água durante a campanha de rega 

dBH03 Água importada durante a campanha de rega 

dBH15 Volume armazenado e disponível para uso pelo aproveitamento hidroagrícola no final da campanha 

dBH14 Consumo autorizado médio nos últimos 3 anos 

Origem das variáveis: 

Balanço hídrico 

Valores de referência: 

Desempenho bom [1,5; +∞[ 

Desempenho aceitavel [1,0; 1,5[ 

Desempenho insatisfatório [0; 1,0[ 

Justificação dos valores de referência: 

Foi considerado que a acessibilidade do serviço fica comprometida quando o volume de água proveniente de 
origens próprias para abastecimento é menor que o volume de consumo autorizado, sendo o desempenho do 
serviço prestado neste caso insatisfatório. Valores entre [1,0; 1,5[ apresentam um desempenho mediano. O 
desempenho é bom quando o volume de água de origens próprias para abastecimento for superior a 1,5 vezes o 
volume de consumo autorizado. 
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AH18 Encargo com água % 

Encargo com o fornecimento de água relativamente ao rendimento disponível para o pagamento do serviço de 

fornecimento de água 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia o peso do encargo com água no lucro disponível para culturas que representam 70% da área regada, com 
base no qual se paga o respetivo encargo com o serviço de fornecimento de água. 

Este indicador embora tipicamente utilizado pelas associações de regantes, não é consistente com os requisitos 
de definição de indicador. No caso de ser uma percentagem, o denominador deve conter o numerador para que 
se garanta a proporcionalidade e a comparabilidade entre sistemas. No caso de ser uma intensidade, o 
denominador deve ser uma causa da variação do numerador, para que que o princípio da proporcionalidade 
também possa ser garantido. O indicador proposto não reflete estes princípios, pelo que os resultados devem ser 
analisados com cuidado. 

Expressão de cálculo: 

AH18 = (dEco09+dEco12) / (dEco11 - dEco10+dEco12) x 100 

dEco09 Encargo com o serviço prestado 

dEco11 Rendimento das culturas 

dEco10 Despesas das culturas 

dEco12 Encargo do regante com o bombeamento 

Origem das variáveis: 

Contas de cultura fornecidas pelos agricultores (rendimento e despesas das culturas), carta agrícola (consumo 
de água nas culturas que representam mais de 70% da área beneficiada) 

Valores de referência: 

Não definido por reduzida dimensão da amostra de EG no projeto AGIR 

Justificação dos valores de referência: 

- 

 

Qualidade do serviço 
 

AH19 Falhas no serviço nº/(1000 tomadas de água. ano) 

Número de interrupções no serviço com duração superior a 1 dia por 1000 tomadas de água 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a frequência de interrupções que pela sua duração condicionam o serviço prestado pela associação aos 
utilizadores, e independentemente da causa (rotura, falha de energia). 

Expressão de cálculo: 

AH19 = dInfra24 / dInfra10 x 1000 x 365 / dInfra14 

dInfra24 Falhas no serviço durante a campanha de rega 

dInfra10 Tomadas de água 

dInfra14 Duração da campanha de rega 

Origem das variáveis: 
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Para a contabilização das falhas no serviço recomenda-se a consulta da folha de registo ocorrências. Caso não 
disponha deste registo, apresenta-se no Anexo A3 uma proposta. 

Valores de referência: 

Não definido por falta de dados sobre falhas 

Justificação dos valores de referência: 

Não foram estabelecidos valores de referência no âmbito do projeto AGIR. A ausência de um registo sistemático 
deste tipo de ocorrências na maior parte das EG participantes, a partir do qual se podem calcular estes 

indicadores, condicionou a análise de resultados e o estabelecimento dos valores de referências.  

 

AH20 
Área beneficiada com serviço de abastecimento 

de água imediato 
% 

Percentagem da área beneficiada que não necessita de antecipar o pedido de fornecimento de água 

Expressão de cálculo: 

AH20 = dInfra17 / dInfra12 

dInfra17 Área beneficiada com fornecimento de água imediato 

dInfra12 Área beneficiada 

Origem das variáveis: 

Dado de projeto da obra de rega (área beneficiada), cadastro das infraestruturas (área beneficiada com 
fornecimento de água imediato) 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a flexibilidade do serviço prestado através da contabilização da área beneficiada que tem fornecimento de 
água imediato. 

Valores de referência: 

Não definido por falta de dados. 

Justificação dos valores de referência: 

- 

 

Indicadores do perfil da entidade gestora 

PAH01 Volume médio faturado para rega m3/(regante.ano) 

Volume total de água faturado para rega a dividir pelo número total de regantes 

Expressão de cálculo: 

PAH01 = dBH18/dEG07 x 365/dInfra14 

dBH18 - Volume total faturado para rega 

dEG07 - Total de regantes 

dInfra14 - Duração da campanha de rega 

Objetivo e justificação do indicador: 
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Caracteriza o valor médio do volume faturado a regantes, incluindo o que é faturado a regantes a título precário. 
Uma vez que o periodo de campanha pode ser variável de ano para ano e entre entidades gestoras, o indicador 
foi normalizado de modo a referir-se a um ano completo.  

 

PAH02 Água faturada a regantes a título precário % 

Percentagem da agua que é faturada a regantes a título precário que captam a partir das albufeiras, linhas-de-

água ou da rede de transporte e distribuição de água 

Expressão de cálculo: 

PAH02 = (dBH04+dBH05)/dBH02 x 100 

dBH04 - Consumo faturado a regantes a título precário que captam a partir das albufeiras e linhas-de-água 

dBH05 - Consumo faturado a regantes a título precário que captam a partir da rede de transporte e de 
distribuição de água 

dBH02 - Volume total faturado 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia o peso do consumo faturado a regantes a título precário no consumo total faturado.  

 

 

PAH03 Área média regada ha/regante/ano 

Área total regada, incluindo a área regada dentro e fora da área beneficiada, a dividir pelo número total de regantes 

Expressão de cálculo: 

PAH03 = (dInfra15+ dInfra16) / dEG07 

dInfra15 Área regada dentro da área beneficiada 

dInfra16 Área regada fora da área beneficiada 

dEG07 - Total de regantes 

Objetivo e justificação do indicador: 

Caracteriza o valor médio da área regada, incluindo a área regada fora da área beneficiada.  

 

PAH04 Gastos com energia % 

Percentagem dos gastos operacionais da entidade gestora que são devidos a gastos com energia consumida 
para operação do sistema de abastecimento de água 

Expressão de cálculo: 

PAH04 = (dEco02)/(dEco01) x 100 

dEco01 Gastos operacionais 

dEco02 Gastos operacionais com energia 

Objetivo e justificação do indicador: 

Caracteriza o peso dos gastos com energia nos gastos operacionais da entidade gestora. Embora os gastos com 
energia mais relevantes sejam tipicamente devidos a bombeamento para captação e transporte de água, se 
existirem outros gastos relevantes com energia para operação de órgãos ou manutenção da rede (e.g., limpeza 
de canais) também devem ser contabilizados. 
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PAH05 Produção própria de energia % 

Percentagem da energia produzida internamente nas instalações da entidade gestora relativamente à energia 

consumida para operação do sistema de abastecimento de água 

Expressão de cálculo: 

PAH05 = dBE02/dBE01 x 100 

dBE01 Consumo de energia para operação do sistema 

dBE03 Energia produzida 

Objetivo e justificação do indicador: 

Caracteriza a capacidade da EG para produzir energia elétrica, a partir da energia hídrica, da utilização de painéis 
solares ou de outros processos face à energia consumida para operação do sistema. 

 

Indicadores do perfil do sistema 

PAH06 Tomadas de água com contador % 

Número de tomadas de água sob a responsabilidade da entidade gestora com equipamento instalado para 
medição do volume de água entregue (e.g., contador, módulo Neyrpic, descarregador) 

Expressão de cálculo: 

PAH06 = dInfra11 / dInfra 10 x 100 

dInfra11 Equipamentos de medição em tomadas de água (n.º) 

   dInfra10 Tomadas de água  

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a cobertura de tomadas de água com equipamentos para medição do volume de água entregue aos 
regantes. 

 

PAH07 Carência anual do regadio % 

Diferença entre a evapotranspiração potencial média e a precipitação média relativamente à evapotranspiração 
potencial média na área geográfica em que insere aproveitamento hidroagrícola e no ano em análise 

Expressão de cálculo: 

PAH07 = (dReg5-dReg04)/dReg05x100 

dReg04 Precipitação média anual 

dReg05 Evapotranspiração potencial média anual 

Objetivo e justificação do indicador: 

Permite uma caracterização preliminar da necessidade de regadio no ano em análise. 

 

PAH08 Potencial de uso de água para reutilização m3/(ha.ano) 

Volume disponível de água para reutilização produzida em ETAR próxima do aproveitamento hidroagrícola por 
área beneficiada abrangida no ano em análise 
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Expressão de cálculo: 

PAH08 = (dBH12)/(dInfra15) 

dBH12 Volume de água para reutilização no ano em análise 

dInfra25 Área beneficiada com potencial de rega com água para reutilização 

Objetivo e justificação do indicador: 

Avalia a quantidade de água disponível para reutilização que é produzida em ETAR próxima do aproveitamento 
hidroagrícola.  
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Anexo A2 – Dados utilizados no sistema de avaliação 

Na listagem dos dados, a codificação de cada um deles segue a seguinte convenção: 

dEGXX – dados da entidade gestora 

dRegXX – Dados da região em que se insere o aproveitamento hidroagrícola 

dInfraXX – Características da infraestrutura de transporte e distribuição de água, área beneficiada e 

campanha de rega 

dBHXX – Balanço hídrico e volumes de água 

dBEXX – Balanço energético e consumos de energia 

dEcoXX – Economia 

Código Nome Descrição 

dEG01 
Identificação da entidade 
gestora (-) 

Designação oficial completa e endereço da sede da entidade gestora 

dEG02 
Natureza da entidade gestora 
(-) 

Natureza da entidade gestora de acordo com o regime jurídico dos 
aproveitamentos hidroagrícolas 

dEG03 
Período de vigência do 
contrato de concessão da obra 
(-) 

Ano inicial e final do período abrangido pelo contrato de concessão da 
obra, quando aplicável 

dEG04 Beneficiários agrícolas (n.º) 
Número total de proprietários e rendeiros agrícolas na área de 
intervenção da entidade gestora e para os quais a infraestrutura de 
transporte e distribuição se encontra em funcionamento 

dEG05 
Beneficiários não agrícolas 
(n.º) 

Número total de beneficiários não agrícolas na área de intervenção da 
entidade gestora e para os quais as infraestruturas de transporte e 
distribuição se encontram em funcionamento  

dEG06 
Associados da entidade 
gestora (n.º) 

Número total de associados da entidade gestora  

dEG07 Total de regantes (n.º) 
Número total de utilizadores com inscrição para rega no ano em 
análise. Inclui regantes beneficiários e regantes a título precário 

dEG08 Recursos humanos (n.º) 
Total de trabalhadores da entidade gestora afetos ao abastecimento de 
água 

dEco01 Gastos operacionais (€/ano) 
Gastos totais deduzidos das amortizações (64 - Gastos de depreciação 
e de amortização) no ano em análise. 

dEco02 
Gastos operacionais com 
energia (€/ano) 

Gastos operacionais com energia na operação do sistema no ano em 
análise. Devem ser contabilizados os gastos de energia nas instalações 
elevatórias. Caso existam gastos com energia para operação de órgãos 
de controlo e limpeza de canais e condutas que não sejam 
desprezáveis, estes também devem ser considerados. Estas gastos 
não incluem gastos com energia para outras atividades da EG, como 
seja o consumo de energia em escritórios, oficinas, com a frota de 
veículos e com a gestão de centrais hidroelétricas. 

dEco03 
Rendimentos e ganhos totais 
(€/ano) 

Rendimentos e ganhos totais gerados pela entidade gestora no ano em 
análise.  
Devem ser apurados através do SNC (Sistema de normalização 
Contabilística) nas contas da classe 7 - Rendimentos, nomeadamente: 
72 - Prestações de serviços, 75 - Subsídios à exploração, 76 - 
Reversões, 78 - Outros rendimentos e ganhos (e.g., serviço de 
máquinas, centrais hidroelétricas, assistência técnica medida 7.5), 79 - 
Juros, dividendos e outros rendimentos similares e na conta 7883 - 
Imputação de subsídios para investimento. 

dEco04 Gastos totais (€/ano) 

Gastos totais incorridos pela entidade gestora no ano em análise. 
Devem ser apurados através do SNC (Sistema de normalização 
Contabilística) nas contas da classe 6 - Gastos, nomeadamente: 62 - 
Fornecimentos e serviços externos (e.g., eletricidade, combustíveis, 
trabalhos especializados), 63 - Gastos com pessoal, 64 - Gastos de 
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depreciação e de amortização, 65 - Perdas por imparidade (e.g., 
dívidas de beneficiários), 68 - Outros gastos e perdas (e.g., taxas, 
gestão das centrais hidroelétricas). 

dEco05 Valor atual da rede (€) 
Soma dos custos de substituição ponderados pelo rácio entre as 
respetivas vidas residuais e vidas úteis dos ativos (canal ou conduta)  

dEco06 
Custo de substituição da rede 
(€) 

Soma dos custos de substituição dos ativos (canal ou conduta) por 
outros ativos funcionalmente equivalentes.  
Os custos de substituição de canais foram tipificados considerando as 
seguintes rúbricas de custo: estaleiro, demolição do canal existente, 
construção do canal e instalação de acessórios. 
Os custos de substituição de condutas foram tipificados considerando 
as seguintes rúbricas de custo: estaleiro, movimento de terras, 
instalação de tubagem e de acessórios. 

dEco07 
Valor atual das instalações 
elevatórias (€) 

Soma dos custos de substituição das instalações elevatórias 
ponderados pelo rácio entre as respetivas vidas residuais e vidas úteis 

dEco08 
Custo de substituição das 
instalações elevatórias (€) 

Soma dos custos de substituição dos ativos (instalações elevatórias) 
por outros ativos funcionalmente equivalentes. O custo de substituição 
inclui o custo de substituição do equipamento eletromecânico (i.e., 
grupos eletrobomba principal e de reserva), do circuito hidráulico, do 
equipamento de medição e controlo e das instalações elétricas. 

dEco09 
Encargo com o serviço 
prestado (€) 

Encargo com o serviço de abastecimento de água prestado pela EG em 
culturas que representam mais de 70% da área beneficiada. Os 
encargos com o serviço de abastecimento em pressão e por gravidade 
devem ser calculados atendendo às taxas de exploração e de 
conservação em vigor no ano em análise 

dEco10 Despesas das culturas (€) 

Despesas operacionais com a instalação da cultura, máquinas, 
fertilizantes e pessoal em culturas que representam mais de 70% da 
área beneficiada. Para que seja possível calcular a disponibilidade para 
pagar despesas referentes ao fornecimento de água às culturas, as 
despesas não devem incluir os encargos com o serviço prestado de 
abastecimento de água. 

dEco11 Rendimento das culturas (€) 
Rendimento bruto das culturas que representam mais de 70% da área 
beneficiada. 

dEco12 
Encargo do regante com o 
bombeamento (€) 

Encargo dos regantes com a elevação de água a partir das tomadas da 
EG com fornecimento de água por gravidade. O apuramento deste 
encargo deve referir-se às culturas com fornecimento de água por 
gravidade selecionadas no cálculo de dEco09 

dReg01 Região geográfica (-) 
Unidade(s) Territorial (ais) (NUT III) em que se insere o aproveitamento 
hidroagrícola 

dReg02 Região hidrográfica (-) 
Região hidrográfica, em que se insere o aproveitamento hidroagrícola, 
de acordo com Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) em 
vigor  

dReg03 Região climática (-) 
Região climática em que se insere o aproveitamento hidroagrícola, de 
acordo com as regiões climáticas estabelecidas na ação 7.5 - Uso 
eficiente da água (Portaria n.º 50/2015) 

dReg04 Precipitação média anual (mm) 
Precipitação média acumulada na área geográfica em que insere 
aproveitamento hidroagrícola 

dReg05 
Evapotranspiração de 
referência média anual (mm) 

Evapotranspiração de referência média acumulada na área geográfica 
em que insere aproveitamento hidroagrícola  

dInfra01 
Período de vigência do título 
de utilização dos recursos 
hídricos (-) 

Ano inicial e final do período abrangido pelo contrato de concessão 
relativo aos recursos hídricos, quando aplicável 

dInfra02 
Ano de início de exploração do 
aproveitamento hidroagrícola 
(-) 

Ano em que se iniciou a distribuição de água aos regantes 

dInfra03 
Captações de água superficial 
a partir de albufeira (n.º) 

Número de captações de água superficial em albufeira que abastecem 
o aproveitamento hidroagrícola 

dInfra04 
Captações de água superficial 
a partir de linha de água (n.º) 

Número de captações de água superficial a partir de linha de água que 
abastecem o aproveitamento hidroagrícola 

dInfra05 
Captações de água 
subterrânea (n.º) 

Número de captações de água subterrânea que abastecem o 
aproveitamento hidroagrícola 

dInfra06 Instalações elevatórias (n.º) 
Número de instalações elevatórias sob a responsabilidade da entidade 
gestora 
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dInfra07 
Reservatórios de 
compensação e controlo (n.º) 

Número de reservatórios de compensação e controlo sob a 
responsabilidade da entidade gestora 

dInfra08 
Rede de transporte e 
distribuição de água em canal 
(km) 

Comprimento total da rede de transporte e distribuição em canal 

dInfra09 
Rede de transporte e 
distribuição de água em 
conduta (km) 

Comprimento total da rede de transporte e distribuição em conduta 

dInfra10 Tomadas de água (n.º) 
Tomadas de água em serviço para distribuição de água aos regantes 
sob a responsabilidade da entidade gestora (n.ª) 

dInfra11 
Equipamentos de medição em 
tomadas de água (n.º) 

Equipamentos para medição do volume de água entregue aos regantes 
em tomadas de água em serviço sob a responsabilidade da entidade 
gestora (e.g., módulos Neyrpic, contadores mecânicos) 

dInfra12 Área beneficiada (ha) Área equipada com infraestrutura para transporte e distribuição de água 

dInfra13 
Período da campanha de rega 
(-) 

Data inicial e data final em que o aproveitamento iniciou e terminou o 
serviço de abastecimento de água aos regantes na área beneficiada 

dInfra14 
Duração da campanha de rega 
(dias) 

Duração obtida com base nas datas inicial e final de rega 

dInfra15 
Área regada dentro da área 
beneficiada (ha) 

Área regada dentro da área beneficiada 

dInfra16 
Área regada fora da área 
beneficiada (ha) 

Área regada fora da área beneficiada 

dInfra17 
Área beneficiada com 
fornecimento de água imediato 
(ha) 

Área equipada com a infraestrutura para transporte e distribuição de 
água com fornecimento de água sem restrições de frequência, caudal 
ou duração, também designado por distribuição de água a pedido 

dInfra18 Avarias na rede (n.º) 

Número de avarias em canais e condutas causadas por problemas 
infraestruturais (roturas, obstruções, colapso das espaldas), 
independentemente da sua duração e de condicionarem ou não o 
serviço. Para maior facilidade no apuramento podem ser contabilizadas 
a partir dos registos de ocorrências, admitindo que todas as avarias 
detetadas são reparadas e registadas. Devem excluir-se as ocorrências 
planeadas, assim como as que são provocadas por terceiros. 

dInfra19 
Rede reabilitada nos últimos 5 
anos (km) 

Comprimento de canais e condutas que foram reabilitados nos últimos 
5 anos. No primeiro ano a entidade gestora deve fornecer os 5 valores 
para o cálculo desta variável. Nos anos seguintes deverá fornecer 
apenas o valor correspondente ao ano em análise. 
Entende-se por reabilitação as intervenções de renovação de um 
aproveitamento degradado e cujo desempenho não consegue atingir os 
objetivos definidos inicialmente. As causas da reabilitação são 
sobretudo internas ao aproveitamento (e.g., estado de degradação ou 
de obsolescência), mentindo-se, contudo, o "conceito inicial do projeto". 
Tal não invalida, porém, que se considere uma intervenção de 
reabilitação com melhoramento tecnológico. 

dInfra20 
Comprimento médio da rede 
(km) 

Comprimentos médio de canais e condutas referente aos últimos 5 
anos relativamente ao ano em análise, incluindo os troços reabilitados 
no período de 5 anos. Não devem ser considerados os troços de rede 
que estejam fora de serviço. No primeiro ano a entidade gestora deve 
fornecer os 5 valores para o cálculo desta variável. Nos anos seguintes 
deverá fornecer apenas o valor correspondente ao ano em análise. 

dInfra21 Área de canal molhada (m2) Área de canal molhada 

dInfra22 
Avarias em órgãos de 
medição, controlo e limpeza 
(n.º) 

Número de avarias em órgãos de medição de caudal, de controlo (e.g., 
comportas, válvulas) e de limpeza (limpa-grelhas) no ano em análise, 
independentemente da sua duração e de condicionarem ou não o 
serviço. Devem excluir-se as ocorrências planeadas, assim como as 
que são provocadas por terceiros. 

dInfra23 
Avarias em instalações 
elevatórias (n.º) 

Número de avarias nos grupos eletrobomba, circuitos hidráulicos e 
instalações elétricas das estações elevatórias, independentemente da 
sua duração e de condicionarem ou não o serviço. Devem excluir-se as 
ocorrências planeadas, assim como as que são provocadas por 
terceiros. 

dInfra24 Falhas no serviço (n.º) 

Número de interrupções no serviço, independentemente da causa (e.g., 
rotura, falha elétrica, abastecimento intermitente sistemático) e com 
duração superior a 24 horas no ano em análise.  
Estas podem ser devidas a interrupções não planeadas, planeadas. De 



 
 

     
100 

modo a evidenciar o dado, devem ser listadas todas as falhas 
independentemente da sua duração. O número de falhas a considerar 
obtém-se pela parte inteira do quociente entre a duração da falha (em 
horas) e 24. 

dInfra25 
Área beneficiada com água 
para reutilização (ha) 

Área beneficiada com potencial de rega com água para reutilização 

dBH01 
Volume licenciado para 
captação (m3/ano) 

Volume total de água para captação com licença de utilização de 
recursos hídricos 

dBH02 Volume total faturado (m3/ano) 

Volume total de água faturado pela entidade gestora (inclui o volume 
faturado a regantes a título precário que captam das albufeiras ou 
linhas-de-água, sob a responsabilidade da entidade gestora, ou da rede 
de transporte e de distribuição de água do aproveitamento 
hidroagrícola) 

dBH03 Água importada (m3/ano) Volume total de água importada 

dBH04 

Consumo faturado a regantes 
a título precário que captam a 
partir das albufeiras ou linhas-
de-água (m3/ano) 

Consumo faturado a regantes a título precário, que captaram a partir 
das albufeiras ou linhas-de-água durante a campanha de rega 

dBH05 

Consumo faturado a regantes 
a título precário que captam a 
partir da rede de transporte e 
de distribuição de água 
(m3/ano) 

Consumo faturado a regantes a título precário, que captaram a partir da 
rede de transporte e de distribuição de água durante a campanha de 
rega 

dBH06 
Água entrada no sistema de 
transporte e de distribuição 
(m3/ano) 

Volume de água entrada no sistema de transporte e de distribuição de 
água durante a campanha de rega 

dBH07 Água não faturada (m3/ano) 
Diferença entre a água entrada no sistema e o consumo autorizado 
faturado durante a campanha de rega 

dBH08 Perdas reais (m3/ano) 
Volume de perdas devidas a repassos em canais, fugas em condutas e 
descargas em canais e reservatórios no sistema de abastecimento de 
água durante a campanha de rega 

dBH09 
Perdas por repassos em 
canais (m3/ano) 

Volume de perdas reais por repassos ou colapsos estruturais em 
canais durante a campanha de rega 

dBH10 
Perdas por fugas em condutas 
(m3/ano) 

Volume de perdas reais por fugas ou roturas em condutas durante a 
campanha de rega 

dBH11 
Perdas por descargas em 
canais e reservatórios (m3/ano) 

Volume de perdas reais por descargas em canais e reservatórios 
durante a campanha de rega 

dBH12 
Volume de água para 
reutilização (m3/ano) 

Volume de água para reutilização produzida em ETAR próxima do 
aproveitamento hidroagrícola no ano em análise 

dBH13 Consumo autorizado (m3/ano) 

Consumo total autorizado, medido ou não medido e faturado ou não 
faturado na campanha de rega referente ao ano em análise. Pode 
incluir consumos não faturados devidos ao volume mínimo para 
operação de canais, limpeza de canais, consumos para combate a 
incêndio e consumos próprios da entidade gestora. Para além do 
consumo autorizado dentro da área beneficiada, deve incluir também o 
consumo autorizado fora da área beneficiada referentes aos regantes a 
título precário que captam água no aproveitamento hidroagrícola. 

dBH14 
Consumo autorizado médio 
nos últimos 3 anos (m3/ano) 

Consumo total autorizado médio, medido ou não medido e faturado ou 
não faturado referente aos três últimos anos de análise. Para além do 
consumo autorizado dentro da área beneficiada, deve incluir também o 
consumo autorizado fora da área beneficiada referentes aos regantes a 
título precário que captam água no aproveitamento hidroagrícola. 

dBH15 
Volume armazenado no final 
da campanha (m3/ano) 

Volume de água armazenado em albufeiras e reservatórios de 
compensação e controlo e disponível para rega pelo aproveitamento 
hidroagrícola no final da campanha referente ao ano em análise. Para o 
cálculo deste volume deve ser deduzido o volume de água armazenado 
na albufeira, adquirido a outras entidades. 

dBH16 
Volume de perdas por 
evaporação (m3/ano) 

Volume de perdas por evaporação em canais e reservatórios no 
sistema de abastecimento de água durante a campanha de rega 

dBH17 
Consumo de água nas culturas 
que representam mais de 70% 
da área beneficiada (m3/ano) 

Consumo de água nas culturas que representam mais de 70% da área 
beneficiada 
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dBH18 
Volume total faturado para 
rega (m3/ano) 

Volume de água total faturado a regantes, quer beneficiários, quer 
regantes a título precário. 

dBE01 
Consumo de energia para 
operação do sistema 
(kWh/ano) 

Energia consumida pela entidade gestora para operação do sistema de 
abastecimento na campanha de rega referente ao ano em análise (e.g., 
instalações elevatórias, limpa-grelhas automático) 
Deve ser apenas considerada a energia consumida na rede de 
abastecimento de água. A energia relativa a estações elevatórias que 
recorreram ao uso de combustíveis fosseis deve ser convertido em 
kWh. 

dBE02 
Consumo de energia nas 
instalações elevatórias 
(kWh/ano) 

Energia consumida pela entidade gestora para bombeamento na 
campanha de rega referente ao ano em análise 
Deve ser apenas considerada a energia consumida na rede de 
abastecimento de água. A energia relativa a estações elevatórias que 
recorreram ao uso de combustíveis fosseis deve ser convertido em 
kWh. 

dBE03 Energia produzida (kWh/ano) 

Energia produzida internamente nas instalações da entidade gestora no 
ano em análise. Deve ser considerada a energia produzida pela 
entidade gestora, incluindo aquela produzida a partir do aproveitamento 
da energia hídrica, da utilização de painéis solares, ou de outros 
processos. 

dBE04 
Energia útil das instalações 
elevatórias (kWh/ano) 

Somatório da energia útil do escoamento de todas as estações 
elevatórias durante a campanha de rega referente ao ano em análise 

dBE05 
Energia fornecida ao sistema 
(kWh/ano) 

Energia total fornecida ao sistema (gravítica e de bombeamento) 
durante a campanha de rega referente ao ano em análise 

dBE06 
Energia mínima requerida 
(kWh/ano) 

Energia mínima teoricamente necessária para satisfazer os utilizadores 
numa situação ideal sem perdas de carga no sistema durante a 
campanha de rega referente ao ano em análise 

dBE07 
Energia recuperada no 
sistema (kWh/ano) 

Energia total recuperada associada ao escoamento 
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Anexo A3 – Folha de registos de ocorrências 

No quadro seguinte apresentam-se os campos considerados necessários para a criação de uma folha 

de registo de ocorrências.  

Campo Descrição 

Aproveitamento 

hidroagrícola 

Designação do aproveitamento hidroagrícola onde se verificou a ocorrência. No 

caso da entidade gestora só gerir um aproveitamento hidroagrícola este campo 
pode ser suprimido. 

Subsistema Designação do subsistema onde se verificou a ocorrência. Pode ser criada uma 

lista fixa com os subsistemas de um dado aproveitamento hidroagrícola. 

Número de registo da 

ocorrência 
Identificador único do número de registo da ocorrência. 

Componente onde ocorreu 
a avaria 

Identificação do componente onde ocorreu a avaria. Pode ser criada uma lista 
fixa com os componentes mais frequentes, como por exemplo, Canal, Conduta, 
Descarregador, Comporta, Válvula, Instalação elevatória, Contador, Limpa-
grelha, Tela. 

Tipo de ocorrência Identificação do tipo de ocorrência no componente onde ocorreu a avaria. Pode 
ser criada uma lista fixa com as ocorrências mais frequentes por tipo de 
componente, como por exemplo: 

• Canal 
▪ Fissuração do canal 
▪ Degradação do betão 
▪ Colapso e abatimento das espaldas 
▪ Falta de impermeabilização nas juntas 

• Conduta 
▪ Rotura 
▪ Fuga 

• Descarregador 
▪ Má regulação 

• Comporta 
▪ Falta de estanquidade do vedante 

• Válvula 
▪ Má regulação 

• Instalação elevatória 
▪ Falha elétrica 

• Contador 
▪ Desgaste mecânico 

• Limpa-grelha 
▪ Obstrução 

• Tela 
▪ Descolamento da tela 
▪ Falta de aderência da tela ao suporte 
▪ Perfuração da tela 
▪ Rasgamento e vandalismo 

Localização Identificação do local onde se deu a ocorrência (e.g., coordenadas GPS). Deve 

haver uma regra para este campo de modo a evitar diferentes variações para 
identificação de locais. 

Data da ocorrência Registo da data da ocorrência, num formato predefinido, como por exemplo, 
aaaa-mm-dd. 

Data de reparação Registo da data da reparação da ocorrência, num formato predefinido, como por 

exemplo, aaaa-mm-dd. 

Duração da ocorrência Registo da duração da ocorrência, num formato predefinido, como por exemplo, 

h:mm. 
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Causada por terceiros Referência à causa da ocorrência ser provocada por terceiros, através de 

resposta curta do tipo Sim/Não. As ocorrências causadas por terceiros não são 
contabilizadas como avarias e falhas. 

Planeada Referência ao planeamento da ocorrência, através de resposta curta do tipo 
Sim/Não. As ocorrências planeadas não são contabilizadas como avarias e 
falhas. 

Volume associado à rotura 
de condutas (m3) 

Quantidade de água perdida, medida ou estimada, em termos de volume, em 
metros cúbicos, associado à rotura de condutas. 

Volume associado à 
reparação da rotura de 
condutas (m3) 

Quantidade de água perdida, medida ou estimada, em termos de volume, em 
metros cúbicos, associado à reparação da rotura de condutas. 

Responsável pela 
reparação 

Identificação do responsável pela reparação da ocorrência, como por exemplo 
nome e apelido. 
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Anexo A4 – Dados necessários ao cálculo do índice de valor da rede 

e das instalações elevatórias 

No quadro seguinte apresentam-se os dados necessários ao cálculo do índice de valor da rede (AH05) 

– valor atual da rede e respetivo valor de substituição, e índice de valor das instalações elevatórias 

(AH06) – valor atual das instalações elevatória e respetivo valor de substituição. 

Campo Descrição 

Canal Tipo de secção transversal (-) 

 Largura do rasto (m)  

Largura de boca (m) 

Altura máxima (m) 

Extensão (m) 

Ano de construção (-) 

Ano de reabilitação (-) 

Custo de reconstrução do canal em betão (€/m3) 

Conduta 

Material (-) 

DN (mm) 

Extensão (m) 

Custo de substituição (€/m) 

Ano de construção (-) 

Ano de reabilitação (-) 

Tela 

Material (-) 

Perímetro da secção transversal (m) 

Extensão (m) 

Custo de substituição (€/m2) 

Ano de construção (-) 

Ano de reabilitação (-) 

Instalação elevatória 

Caudal nominal (m3/s) 

Altura de elevação nominal (m) 

Custo de substituição (€/grupo eletrobomba) 

Ano de construção (-) 

Ano de reabilitação (-) 

 

Para o cálculo dos custos consideram-se também os seguintes pressupostos: 

Tipologia de ativo Vida útil (anos)* 

Canais   

Retangular 60 

Retangular (galeria) 60 

Retangular (túnel) 60 
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Retangular (ponte canal) 60 

Trapezoidal 60 

Sifão 60 

Túnel 60 

Tela 20 

Tela PVC 10 

Tela Polietileno 10 

Tela Asfáltica 20 

Condutas  

FFD 60 

PVC 50 

PEAD 50 

Betão 60 

PVC Corrugado 50 

 Estações elevatórias  

Grupos eletrobomba 25 

* valores indicativos, estabelecidos em conjunto com as associações participantes no projeto AGIR 

 

Tipologia de ativo Custos 

Custo substituição betão (€/m3), tendo-se considerado uma 
espessura de beta de 0,15 m 

200* 

Custo substituição sifão (€/m) 100* 

Custo tela impermeabilização (€/m2) 18* 

Custo de substituição de condutas em ferro fundido dúctil (FFD) 
(€/m)** 

𝐶𝐹𝐹𝐷 = 0,00081 ∙ 𝐷𝑁2 + 0,1658 ∙ 𝐷𝑁 + 15 

Custo de substituição de condutas em Polietileno de Alta 
Densidade (PEAD) (€/m)** 

𝐶𝑃𝐸𝐴𝐷 = 0,00041 ∙ 𝐷𝑁2 + 0,1185 ∙ 𝐷𝑁 + 15 

Custo de substituição de condutas em Aço (€/m)** 𝐶𝐴ç𝑜 = 0,00054 ∙ 𝐷𝑁2 + 0,07435 ∙ 𝐷𝑁 + 15 

Custo de substituição de grupos (€/grupo)*** 
𝐶𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜 = 3116,6 + 121,1 ∙ 𝑃𝑢 

sendo 𝑃𝑢 a potência do escoamento 

* estimados com base em valores médios obtidos a partir dos mapas orçamentais fornecidos pelas associações 

participantes no projeto AGIR. 

** Funções de custos obtidas a partir do Guia técnico n.º 23 da ERSAR para condutas adutoras de sistemas 

urbanos de abastecimento de água 

*** Função de custo obtida a partir do relatório do projeto Avaler+ 
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